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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA MC N° 591, DE 15 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 18.01.2021) 
Prorroga a suspensão de procedimentos operacionais e de gestão do Programa Bolsa Família 
e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, em decorrência da 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, inciso IV, da Constituição Federal, tendo em vista o disposto na Lei n° 10.836, de 9 de janeiro de 
2004; no art. 23 da Lei n° 13.844, de 18 de junho de 2019; no art. 2° do Decreto n° 5.209, de 17 de 
setembro de 2004; e no art. 5° do Decreto n° 6.135, de 26 de junho de 2007; e 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus (COVID-19); 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10836_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10836_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/04/decreto5209_2004.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/04/decreto5209_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/04/decreto5209_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6135_2007.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6135_2007.php
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CONSIDERANDO a Portaria/MS n° 188, de 4 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 
(2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações e exposição à infecção pelo novo Coronavírus 
de integrantes de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, de famílias do Cadastro Único ou de 
pessoas em busca de atendimento para cadastramento, e, ainda, de cidadãos que trabalham em 
unidades de cadastro; e 

CONSIDERANDO que a operação do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, sobretudo nos municípios, continua prejudicada por situações como 
suspensão de aulas, direcionamento de atividades das unidades de saúde para atender aos infectados 
pelo COVID-19, e alteração no  funcionamento de alguns Centros de Referência de Assistência Social e 
demais postos de cadastramento; 

RESOLVE: 

Art. 1° Prorrogar a suspensão da realização de procedimentos do Programa Bolsa Família, criado 
pela Lei n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico), regulamentado pelo Decreto n° 6.135, de 26 de junho de 2007, em decorrência da 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional. 

Art. 2° Manter suspensos, pelo prazo de noventa dias, a partir da publicação desta Portaria, os seguintes 
processos de gestão e operacionais do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único: 

I - a Averiguação Cadastral, regulamentada pela Portaria/MDS n° 94, de 4 de setembro de 2013; 

II - a Revisão Cadastral, que abrange os programas usuários do Cadastro Único, incluindo o Programa 
Bolsa Família, prevista nas Portarias/MDS n° 555, de 11 de novembro de 2005; n° 341, de 7 de outubro 
de 2008; e n° 177, de 16 de junho de 2011; 

III - as ações especiais de pagamento previstas no art. 12 da Portaria/MDS n° 204, de 8 de julho de 
2011; 

IV - a aplicação dos efeitos decorrentes do descumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa 
Família, previstos no art. 4° da Portaria/MDS n° 251, de 12 de dezembro de 2012; e 

V - as medidas de bloqueio dos benefícios de famílias sem informação de acompanhamento das 
condicionalidades do Programa Bolsa Família, prevista no art. 9° da Portaria/MDS n° 251, de 12 de 
dezembro de 2012. 

§ 1° Fica suspenso, pelo prazo de 90 dias, a partir da publicação da presente Portaria, o cálculo do fator 
de operação do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, para 
apuração do valor do apoio financeiro à gestão descentralizada nos âmbitos municipal, estadual e do 
Distrito Federal, na forma das Portarias/MDS n° 256, de 19 de março de 2010, e n° 754, de 20 de 
outubro de 2010. 

§ 2° Para a apuração do valor do apoio financeiro à gestão descentralizada do Programa Bolsa Família e 
do Cadastro Único durante o período mencionado no § 1°, será utilizado o fator de operação do IGD-PBF 
da competência de fevereiro de 2020. 

§ 3° Transcorrido o prazo de 90 dias mencionado no § 1°, o cálculo do fator de operação do IGD-PBF 
passará a utilizar os dados mais recentes disponíveis da Taxa de Atualização Cadastral (TAC) e da Taxa 
de Acompanhamento da Frequência Escolar (TAFE), mantendo suspensa a atualização da Taxa de 
Acompanhamento de Saúde (TAS), por mais 90 dias. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_se/portarias/2020/port_sefaz_188_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10836_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6135_2007.php
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Art. 3° O Ministério da Cidadania poderá realizar processo de verificação gradual das informações do 
Cadastro Único, a partir das bases de dados disponíveis, com vistas a garantir a qualidade dos dados, 
na forma do regulamento. 

Art. 4° Fica revogado o art. 3°, da Portaria n° 443, de 17 de julho de 2020, do Ministério da Cidadania, 
alterado pela Portaria n° 483, de 15 de setembro de 2020, do Ministério da Cidadania. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA INSS N° 1.266, DE 18 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 20.01.2021) 
Prorroga a interrupção do bloqueio dos créditos dos benefícios por falta de realização da 
comprovação de vida. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que 
lhe confere o Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 2019, e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; na Portaria n° 356, de 11 de 
março de 2020, do Ministério da Saúde; e na Instrução Normativa n° 109, de 29 de outubro de 2020, da 
Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia; que tratam das medidas de enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia do coronavírus (COVID 19), bem 
como o que consta do Processo Administrativo n° 35014.066900/2020-05, 

RESOLVE: 

Art. 1° Prorrogar por mais 2 (duas) competências, janeiro e fevereiro de 2021, a interrupção da rotina de 
bloqueio dos créditos, suspensão e cessação dos benefícios por falta de realização da comprovação de 
vida aos beneficiários residentes no Brasil ou no exterior. 

Parágrafo único. A interrupção citada no caput não prejudica: 

I - a rotina e obrigações contratuais estabelecidas entre este Instituto e a rede bancária pagadora de 
benefícios, devendo a comprovação de vida junto à rede bancária ser realizada normalmente; e 

II - o encaminhamento a este Instituto, na forma da Portaria n° 1.062/PRES/INSS, de 15 de outubro de 
2020, das comprovações de vida realizadas pelos residentes no exterior perante as representações 
diplomáticas ou consulares brasileiras no exterior ou por intermédio do preenchimento do "Formulário 
Específico de Atestado de Vida para comprovação perante o INSS" assinado na presença de um notário 
público local e devidamente apostilado pelos órgãos designados em cada país, para os casos de 
residentes em países signatários da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de 
Documentos Públicos Estrangeiros. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_443_2020.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_443_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_483_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9746_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_ms_356_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_ms_356_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_109_inss_pres_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_inss_1062_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_inss_1062_2020.php
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1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
DECRETO N° 10.602, DE 15 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 18.01.2021) 
Altera o Decreto n° 10.356, de 20 de maio de 2020, que dispõe sobre a política industrial para 
o setor de tecnologias da informação e comunicação. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 
1991, e na Lei n° 13.969, de 26 de dezembro de 2019, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 10.356, de 20 de maio de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se atividades de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação - PD&I: 

I - pesquisa básica - pesquisa experimental ou teórica executada primariamente para a aquisição de 
conhecimento novo sobre os fundamentos subjacentes aos fenômenos e fatos observáveis, sem 
qualquer aplicação particular ou uso em vista; 

II - pesquisa aplicada - pesquisa original realizada com o objetivo de adquirir conhecimento e que dirige-
se primariamente a um objetivo ou a um alvo prático específico; 

III - desenvolvimento experimental - trabalho sistemático, baseado em conhecimento preexistente e 
destinado à produção de novos produtos e processos ou ao aperfeiçoamento dos produtos e processos 
existentes; 

IV - inovação tecnológica - a implementação de produto, quer seja ele bem ou serviço, ou processo 
tecnológico novo ou significativamente aprimorado, nos termos do disposto no inciso IV do caput do art. 
2° da Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e 

V - formação ou capacitação profissional técnica, de nível superior ou de pós-graduação, nas áreas de: 

a) tecnologias da informação e comunicação, inclusive computação; 

b) engenharias elétrica, eletrônica, mecatrônica e de telecomunicações; e 

c) outros cursos correlatos, reconhecidos pelo Ministério da Educação. 

Parágrafo único. Para fins de investimentos em atividades de PD&I previstos neste Decreto, o Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovações regulamentará a aplicação da inovação tecnológica de que trata o 
inciso IV do caput." (NR) 

"Art. 12. .................................................. 

I - aquisição ou uso de programas de computação e aquisição de máquinas, de equipamentos, de 
aparelhos e de instrumentos, seus acessórios, sobressalentes e ferramentas; 

II - aquisição, implantação, ampliação ou modernização de infraestrutura física e de laboratórios de 
PD&I, realizadas e justificadas no âmbito de investimentos em PD&I; 

III - ......................................................... 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13969_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art2_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art2_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10973_2004.asp#art2_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10973_2004.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10973_2004.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10973_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art2_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art2_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_iii
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IV - material para protótipo; 

V - materiais de consumo; 

VI - aquisições de livros e periódicos técnicos; 

VII - viagens; 

VIII - treinamento; 

IX - serviços técnicos de terceiros; e 

X - outros correlatos. 

§ 1° Os dispêndios a que se refere o caput somente serão considerados se efetivamente aplicados na 
forma estabelecida no § 1° e no § 18 do art. 11 da Lei n° 8.248, de 1991, para os quais deverão ser 
computados os valores dos desembolsos efetuados pelas empresas beneficiárias. 

§ 2° Excetuados os serviços de instalação, para efeito das aplicações mínimas previstas no § 18 do art. 
11 da Lei n° 8.248, de 1991, os gastos de que trata o inciso I do caput serão computados pelos valores 
da depreciação, da amortização, do aluguel ou da cessão de direito de uso desses recursos, 
correspondentes ao período da sua utilização na execução das atividades de PD&I. 

§ 3° Os gastos de que trata o inciso II do caput não poderão exceder vinte por cento do total de 
investimentos da empresa incentivada no âmbito de convênios com ICT previstos nos incisos I e II do § 
1° do art. 11 da Lei n° 8.248, de 1991. 

............................................................ 

§ 6° Ato do Secretário de Empreendedorismo e Inovação do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações disporá sobre a forma de utilização do montante a ser gasto em cada projeto de PD&I, para 
fins de ressarcimento de custos incorridos de que trata o § 5°. 

§ 7° Os dispêndios efetivamente realizados nos termos do disposto nos incisos I e II do caput poderão 
ser integralmente computados como as aplicações de que tratam os incisos I e II do § 1° do art. 
11 da Lei n° 8.248, de 1991, desde que a instituição conveniada mantenha o compromisso de utilizar os 
bens, adquiridos ou construídos em atividades de PD&I, até o final do período de depreciação. 

§ 8° A aplicação dos recursos mencionados nos incisos I e II do § 1° do art. 11 da Lei n° 8.248, de 1991, 
poderá ser admitida na contratação de projetos de PD&I com empresas vinculadas a incubadoras 
credenciadas pelo Cati. 

§ 9° Os dispêndios previstos no inciso IX do caput abrangem os gastos relativos às atividades de 
consultoria científica e tecnológica, de ensaios e de testes realizados na execução de projetos de PD&I." 
(NR) 

"Art. 13-A. Para fins de cumprimento do percentual mínimo exigido no art. 9° e de elaboração do 
demonstrativo de cumprimento das obrigações previsto no inciso I do caput do art. 30, poderão ser 
contabilizados como investimento em atividades de PD&I do ano-calendário: 

I - os dispêndios de que trata o art. 12, correspondentes à execução de atividades de PD&I realizadas 
até 31 de março do ano subsequente, desde que não computadas cumulativamente para cumprimento 
da obrigação de investimento em PD&I em mais de um ano-calendário; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_ix
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10356_2020.php#art12_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp
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II - os depósitos efetuados no FNDCT até o último dia útil do mês seguinte ao encerramento do ano-
calendário; e 

III - o eventual pagamento antecipado a terceiros para a execução de atividades de PD&I de que trata o 
inciso I, desde que seu valor não seja superior a vinte por cento da correspondente obrigação de 
investimento em PD&I do ano-calendário. 

Parágrafo único. As disposições do caput não se aplicam para fins da apuração de crédito financeiro de 
determinado período, que observará as disposições dos art. 15, art. 19 e art. 26." 

"Art. 20. O cálculo do PD&IM considerará a base de cálculo do PD&IM de cada produto de que trata 
o art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, para o qual for calculada ou utilizada a Relação entre a Pontuação 
Atingida pela pessoa jurídica habilitada no processo produtivo básico específico e a Meta de Pontuação 
Definida nesse processo - Relação PA/MPD e o valor do crédito financeiro será o resultado da somatória 
de todos os créditos financeiros decorrentes dos valores de investimento em PD&IM, nos termos do 
disposto nesta Seção." (NR) 

"Art. 22. Caso o processo produtivo básico estabelecido nos termos do disposto no § 2° do art. 4° da Lei 
n° 8.248, de 1991, não estabeleça metas de pontuação, a pessoa jurídica habilitada deverá dar 
cumprimento aos termos estabelecidos na respectiva portaria interministerial e utilizar a Relação 
PA/MPD igual a um." (NR) 

"Art. 23. As pessoas jurídicas que optarem pela fórmula de cálculo estabelecida no art. 20 deverão 
atingir Relação PA/MPD de, no mínimo, seis décimos, e, para fins de cálculo do crédito financeiro de que 
trata o art. 19, a Relação PA/MPD será limitada a um." (NR) 

"Art. 25. Para a geração de crédito financeiro relativo ao ano de 2020 até o ano de 2029, será permitida 
às pessoas jurídicas habilitadas, opcionalmente, a aplicação em PD&IC em valor excedente ao PD&IM, 
para atingimento dos percentuais máximos estabelecidos no art. 19, quando a apuração da Relação 
PA/MPD for inferior a um." (NR) 

"Art. 26. ......................................... 

....................................................... 

§ 6° Para fins da declaração de que trata o caput, os dispêndios relativos ao inciso III do caput do art. 12 
e a aplicação prevista no inciso II do caput do art. 13-A poderão ser considerados pelo regime contábil 
de competência. 

§ 7° A pessoa jurídica habilitada com mais de um estabelecimento poderá gerar crédito financeiro 
relativo a um período de apuração trimestral ou anual, desde que cada estabelecimento opte por uma 
única modalidade em cada ano-calendário." (NR) 

"Art. 30. ................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

§ 7° Na elaboração do demonstrativo de que trata o inciso I do caput, será admitida a apresentação de 
relatório simplificado, em que a empresa poderá, em substituição ao apontamento de cada investimento 
realizado nos termos do disposto nos incisos V a X do caput do art. 12, declarar o gasto equivalente a 
vinte por cento da totalidade dos dispêndios previstos nos incisos I a IV do caput do art. 12, desde que 
efetivamente aplicado em atividades de PD&I, sem prejuízo da possibilidade de fiscalização da aplicação 
desses valores, quando necessário. 
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§ 8° Na opção pelo relatório simplificado de que trata o § 7°, o percentual de vinte por cento declarado 
poderá ser contabilizado como investimento em PD&I para fins da geração do crédito financeiro de que 
trata este Decreto." (NR) 

"Art. 52. ............................................... 

............................................................ 

II - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, quanto ao cumprimento das obrigações de: 

............................................................ 

b) PD&IC - aquele valor excedente ao do PD&IM e utilizado, opcionalmente, para permitir o atingimento 
dos percentuais máximos definidos no § 5° e no § 6° do art. 3° da Lei n° 13.969, de 2019, quando a 
apuração da Relação PA/MPD for inferior a um; e 

............................................................" (NR) 

Art. 2° O Anexo I ao Decreto n° 10.356, de 2020, passa a vigorar na forma do Anexo a este Decreto. 

Art. 3° Ficam revogados: 

I - os § 1° e § 2° do art. 2° do Decreto n° 10.356, de 2020; e 

II - os § 5° e § 6° do art. 36 do Decreto n° 5.906, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 4° Decreto entra em vigor sete dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 15 de janeiro de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

MARCOS CÉSAR PONTES 

ANEXO 
(Anexo I ao Decreto n° 10.356, de 20 de maio de 2020) 

CÁLCULO PARA APURAÇÃO ANUAL DO CRÉDITO FINANCEIRO 

VC = PD&IM * M * (PA/MPD) + PD&IM + (PD&IC/2,5) 

Em que: 

VC = valor do crédito financeiro; 

PD&IM = valor do investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Mínimo; 

M = multiplicador do PD&IM; 

PA = pontuação atingida pela pessoa jurídica habilitada no processo produtivo básico específico; 
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MPD = meta de pontuação definida no processo produtivo básico específico; 

PD&IC = valor do investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Complementar, aplicado pela 
pessoa jurídica habilitada, excedente ao valor do PD&IM e utilizado, opcionalmente, para atingir os 
percentuais máximos estabelecidos na Seção IV do Capítulo V, quando a apuração da Relação PA/MPD 
for inferior a um. 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

 

DECRETO N° 10.604, DE 20 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 21.01.2021) 
Altera o Decreto n° 9.921, de 18 de julho de 2019, que consolida atos normativos editados 
pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre a temática da pessoa idosa. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 
2003 - Estatuto do Idoso, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 9.921, de 18 de julho de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA NACIONAL DO IDOSO 

Art. 3° As competências dos órgãos e das entidades da administração pública federal, na implementação 
da Política Nacional do Idoso, são as estabelecidas neste Capítulo." (NR) 

"Seção I 
Das competências e da implementação da Política Nacional do Idoso 

Art. 4° ..................................................................... 

I - coordenar a Política Nacional do Idoso; 

............................................................................... 

IV - participar, em conjunto com os demais órgãos e entidades da administração pública referidos neste 
Decreto, da formulação, do acompanhamento e da avaliação da Política Nacional do Idoso; 

.............................................................................." (NR) 

"Art. 8°..................................................................... 

................................................................................ 

III - incentivar e promover, em articulação com os Ministérios da Educação, da Saúde, da Ciência, 
Tecnologia e Inovações e da Cidadania e, ainda, junto às instituições de ensino e de pesquisa, a 
elaboração de estudos para aprimorar as condições de habitabilidade para as pessoas idosas, além de 
sua divulgação e de sua aplicação aos padrões habitacionais vigentes; e 

............................................................................." (NR) 
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"Art. 10. Compete ao Ministério da Educação, em articulação com órgãos e entidades da administração 
pública federal, estadual, distrital e municipal de educação: 

............................................................................." (NR) 

"Art. 12. Compete ao Ministério do Turismo, por meio dos seus órgãos e de suas entidades vinculadas, 
criar programa de âmbito nacional, com vistas a: 

............................................................................... 

Parágrafo único. Compete às entidades vinculadas ao Ministério do Turismo, no âmbito de suas 
competências, a implementação de atividades específicas, conjugadas à Política Nacional do Idoso." 
(NR) 

"Art. 13. Os Ministérios que atuam nas áreas de habitação e urbanismo, de saúde, de educação e 
desporto, de trabalho, de previdência e assistência social, de cultura e de justiça elaborarão proposta 
orçamentária, no âmbito de suas competências, que contemple o financiamento de programas 
compatíveis com a Política Nacional do Idoso." (NR) 

"Art. 14. Compete aos Ministérios envolvidos na Política Nacional do Idoso, no âmbito de suas 
competências, promover a capacitação de recursos humanos destinados ao atendimento da pessoa 
idosa. 

............................................................................." (NR) 

"Art. 15. Compete aos conselhos setoriais, no âmbito da seguridade social, a formulação, a 
coordenação, a supervisão e a avaliação da Política Nacional do Idoso, respeitadas as suas esferas de 
atribuições administrativas." (NR) 

"Art. 21. .................................................................. 

Parágrafo único. O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por meio da Secretaria 
Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, operacionalizará a Estratégia Brasil 
Amigo da Pessoa Idosa." (NR) 

"Art. 22. .................................................................. 

............................................................................... 

III - a orientação por políticas públicas destinadas ao envelhecimento populacional e à efetivação da 
Política Nacional do Idoso, de que trata a Lei n° 8.842, de 1994, e do Estatuto do Idoso, instituído 
pela Lei n° 10.741, de 2003; 

............................................................................." (NR) 

"Art. 26. .................................................................. 

I - ........................................................................... 

............................................................................... 

e) apoiar tecnicamente os Municípios na elaboração do diagnóstico e do plano de que tratam os incisos 
II e III do caput do art. 25 e na execução das suas ações, em conjunto com os demais parceiros; 
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............................................................................... 

g) identificar os Municípios que atendam aos critérios estabelecidos pelo Ministério da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos, com vistas a habilitá-los ao reconhecimento de que trata o inciso V do caput do 
art. 25; e 

............................................................................." (NR) 

Art. 2° Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto n° 9.921, de 2019: 

I - o inciso II do caput do art. 22; 

II - o inciso IV do caput do art. 25; e 

III - as Seções III e IV do Capítulo II. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 20 de janeiro de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ONYX LORENZONI 

GILSON MACHADO GUIMARÃES NETO 

DAMARES REGINA ALVES 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.003, DE 18 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 
20.01.2021) 
Dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3° do art. 
11 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD) a que são obrigadas 
as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, e sobre a forma e o prazo de sua apresentação. 

Art. 2° A ECD compreenderá a versão digital dos seguintes livros: 

I - Diário e seus auxiliares, se houver; 

II - Razão e seus auxiliares, se houver; e 

III - Balancetes Diários e Balanços, e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos neles 
transcritos. 
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Parágrafo único. Os livros contábeis e documentos mencionados no caput devem ser assinados 
digitalmente, com certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica do documento digital. 

Art. 3° Deverão apresentar a ECD as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas e as entidades imunes 
e isentas, obrigadas a manter escrituração contábil nos termos da legislação comercial. 

§ 1° A obrigação a que se refere o caput não se aplica: 

I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; 

III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 
atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado 
financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações 
acessórias previstas na legislação específica; 

IV - às pessoas jurídicas imunes e isentas que auferiram, no ano-calendário, receitas, doações, 
incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados cuja soma seja 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) ou ao valor proporcional ao período a 
que se refere a escrituração contábil; 

V - às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que cumprirem o disposto no parágrafo 
único do art. 45 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995; e 

VI - à entidade Itaipu Binacional, tendo em vista o disposto no art. XII do Decreto n° 72.707, de 28 de 
agosto de 1973. 

§ 2° As exceções a que se referem os incisos I e V do § 1° não se aplicam à microempresa ou empresa 
de pequeno porte que tenha recebido aporte de capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

§ 3° A exceção a que se refere o inciso V do § 1° não se aplica às pessoas jurídicas que distribuírem 
parcela de lucros ou dividendos sem incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) em 
montante superior ao valor da base de cálculo do imposto sobre a renda apurado, diminuída dos 
impostos e das contribuições a que estiverem sujeitas. 

§ 4° As pessoas jurídicas do segmento de construção civil dispensadas de apresentar a Escrituração 
Fiscal Digital do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (EFD ICMS/IPI) ficam obrigadas a apresentar o livro Registro de Inventário na ECD, 
como livro auxiliar. 

§ 5° Deverão apresentar a ECD em livro próprio: 

I - as Sociedades em Conta de Participação (SCP), quando enquadradas na condição de 
obrigatoriedade de apresentação da ECD estabelecida no caput; 

II - as pessoas jurídicas domiciliadas no País que mantiverem no exterior recursos em moeda 
estrangeira relativos ao recebimento de exportação, de que trata o art. 8° da Lei n° 11.371, de 28 de 
novembro de 2006; e 
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III - as Empresas Simples de Crédito (ESC) de que trata a Lei Complementar n° 167, de 24 de abril de 
2019. 

§ 6° As pessoas jurídicas que não estejam obrigadas a apresentar a ECD podem apresentá-la de forma 
facultativa, inclusive para atender ao disposto no art. 1.179 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

§ 7° Os consórcios de empresas instituídos na forma dos arts. 278 e 279 da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, quando possuírem inscrição própria no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), poderão entregar a ECD de forma facultativa. 

Art. 4° A ECD deve ser gerada por meio do Programa Gerador de Escrituração (PGE), desenvolvido 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e disponibilizado na Internet, no endereço 
<http://sped.rfb.gov.br>. 

Parágrafo único. O PGE dispõe de funcionalidades para criação, edição, importação, validação, 
assinatura, visualização, transmissão, recuperação do recibo de transmissão, entre outras, a serem 
utilizadas no processamento da ECD. 

Art. 5° A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), instituído 
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao 
ano-calendário a que se refere a escrituração. 

§ 1° O prazo para entrega da ECD será encerrado às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 
minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia fixado para entrega da escrituração. 

§ 2° A ECD transmitida no prazo previsto no caput será considerada válida depois de confirmado seu 
recebimento pelo Sped. 

§ 3° Nos casos de extinção da pessoa jurídica, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECD 
deve ser entregue pela pessoa jurídica extinta, cindida, fusionada, incorporada e incorporadora, 
observados os seguintes prazos: 

I - se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro a abril, a ECD deve ser entregue até o 
último dia útil do mês de maio do mesmo ano; e 

II - se o evento ocorrer no período compreendido entre maio a dezembro, a ECD deve ser entregue até o 
último dia útil do mês subsequente ao do evento. 

§ 4° A obrigação prevista no § 3° não se aplica à incorporadora nos casos em que esta e a incorporada 
estavam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

Art. 6° A autenticação dos livros e documentos que integram a ECD das empresas mercantis e 
atividades afins subordinadas às normas gerais prescritas na Lei n° 8.934, de 18 de novembro de 1994, 
será comprovada pelo recibo de entrega da ECD emitido pelo Sped, dispensada qualquer outra 
autenticação. 

Art. 7° A autenticação exigível para fins tributários de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas 
ao Registro do Comércio poderá ser feita pelo Sped por meio de apresentação da ECD. 

Parágrafo único. A autenticação dos livros contábeis digitais de que trata o caput será comprovada pelo 
recibo de entrega emitido pelo Sped, dispensada qualquer outra forma de autenticação, nos termos 
do Decreto n° 9.555, de 6 de novembro de 2018. 

Art. 8° A ECD autenticada somente pode ser substituída caso contenha erros que não possam ser 
corrigidos por meio de lançamento contábil extemporâneo, conforme previsto nos itens 
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31 a 36 da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2000 (R1) - Escrituração Contábil, do Conselho Federal de 
Contabilidade, publicada em 12 de dezembro de 2014. 

§ 1° Na hipótese de substituição da ECD, sua autenticação será cancelada e deverá ser apresentada 
ECD substituta, à qual deve ser anexado o Termo de Verificação para Fins de Substituição, o qual 
conterá: 

I - a identificação da escrituração substituída; 

II - a descrição pormenorizada dos erros; 

III - a identificação clara e precisa dos registros com erros, exceto quando estes decorrerem de erro já 
descrito; 

IV - autorização expressa para acesso às informações pertinentes às modificações por parte do 
Conselho Federal de Contabilidade; e 

V - a descrição dos procedimentos pré-acordados executados pelos auditores independentes, quando 
estes julgarem necessário. 

§ 2° O Termo de Verificação para Fins de Substituição deve ser assinado pelo profissional da 
contabilidade que assina os livros contábeis substitutos e também pelo auditor independente, no caso de 
demonstrações contábeis auditadas por este. 

§ 3° O profissional da contabilidade que não assina a escrituração poderá manifestar-se no Termo de 
Verificação para Fins de Substituição de que trata o § 1°, desde que a manifestação se restrinja às 
modificações nele relatadas. 

§ 4° A substituição da ECD prevista no caput só poderá ser feita até o fim do prazo de entrega da ECD 
relativa ao ano-calendário subsequente. 

§ 5° São nulas as alterações efetuadas em desacordo com este artigo ou com o Termo de Verificação 
para Fins de Substituição. 

Art. 9° A apresentação dos livros digitais de acordo com o disposto nesta Instrução Normativa supre: 

I - em relação às mesmas informações, a exigência contida na Instrução Normativa SRF n° 86, de 22 de 
outubro de 2001; 

II - a obrigação de escriturar o livro Razão ou as fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou 
subconta, os lançamentos efetuados no livro Diário, prevista no art. 14 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto 
de 1991; e 

III - a obrigação de transcrever, no livro Diário, o Balancete ou o Balanço de Suspensão ou a Redução 
do Imposto de que trata o art. 35 da Lei n° 8.981, de 1995. 

Art. 10. Os usuários do Sped a que se refere o art. 3° do Decreto n° 6.022, de 2007, terão acesso às 
informações relativas à ECD disponíveis no ambiente nacional do Sped. 

§ 1° O acesso ao ambiente nacional do Sped fica condicionado à autenticação mediante certificado 
digital emitido por entidade credenciada pela ICP-Brasil. 

§ 2° O acesso a que se refere o caput será realizado com observância das seguintes regras: 
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I - será restrito às informações pertinentes à competência do usuário; 

II - o usuário deve guardar, quanto às informações a que tiver acesso, os sigilos comercial, fiscal e 
bancário de acordo com a legislação respectiva; e 

III - será realizado na modalidade integral para cópia do arquivo da escrituração, ou na modalidade 
parcial para cópia e consulta à base de dados agregados, que consiste na consolidação mensal de 
informações de saldos contábeis e nas demonstrações contábeis. 

§ 3° Para realizar o acesso na modalidade integral, o usuário do Sped deverá ter iniciado procedimento 
fiscal dirigido à pessoa jurídica titular da ECD ou que tenha por objeto fato a ela relacionado. 

§ 4° O acesso previsto no caput também será permitido à pessoa jurídica em relação às informações por 
ela transmitidas ao Sped. 

§ 5° Será mantido no ambiente nacional do Sped, pelo prazo de 6 (seis) anos, o registro dos eventos de 
acesso, que conterá: 

I - a identificação do usuário; 

II - a identificação da autoridade certificadora emissora do certificado digital; 

III - o número de série do certificado digital; 

IV - a data e a hora da operação; e 

V - a modalidade de acesso realizada, de acordo com o inciso III do § 2°. 

§ 6° As informações sobre o acesso à ECD ficarão disponíveis para o seu titular no ambiente nacional do 
Sped. 

Art. 11. A pessoa jurídica que deixar de apresentar a ECD nos prazos fixados no art. 5°, ou que 
apresentá-la com incorreções ou omissões, fica sujeita às multas previstas no art. 12 da Lei n° 8.218, de 
1991, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, aplicáveis inclusive aos 
responsáveis legais. 

Parágrafo único. As multas a que se refere o caput não se aplicam à pessoa jurídica não obrigada a 
apresentar ECD nos termos do art. 3°, inclusive à que a apresenta de forma facultativa ou esteja 
obrigada por força de norma expedida por outro órgão ou entidade da administração pública federal 
direta ou indireta que tenha atribuição legal de regulação, normatização, controle e fiscalização. 

Art. 12. A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) editará as normas complementares necessárias à 
aplicação do disposto nesta Instrução Normativa, em especial para: 

I - estabelecer regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos; 

II - instituir tabelas de códigos internas ao Sped; e 

III - criar as fichas de lançamento a que se refere o inciso III do caput do art. 2°. 

Art. 13. Ficam revogadas: 

I - a Instrução Normativa RFB n° 1.774, de 22 de dezembro de 2017; 
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II - a Instrução Normativa RFB n° 1.856, de 13 de dezembro de 2018; e 

III - a Instrução Normativa RFB n° 1.894, de 16 de maio de 2019. 

Art. 14. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1° de 
fevereiro de 2021. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.004, DE 18 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 
20.01.2021) 
Dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3° do art. 
11 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 
18 da Medida Provisória n° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, e nos arts. 894 e 895 do Decreto n° 
9.580, de 22 de novembro de 2018, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será apresentada, a partir do ano-calendário de 2014, por 
todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, de forma centralizada pela matriz, de acordo com 
as regras estabelecidas nesta Instrução Normativa. 

§ 1° A obrigatoriedade a que se refere o caput não se aplica: 

I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que 
trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e 

III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 
atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado 
financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações 
acessórias previstas na legislação específica. 

§ 2° Para as pessoas jurídicas que apuram o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) pela 
sistemática do lucro real, a ECF é o Livro de Apuração do Lucro Real a que se refere o inciso I do caput 
do art. 8° do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

§ 3° No caso de pessoas jurídicas sócias ostensivas de Sociedades em Conta de Participação (SCP), a 
ECF deverá ser transmitida separadamente, para cada SCP, além da transmissão da ECF da sócia 
ostensiva. 

Art. 2° A pessoa jurídica deverá informar, na ECF, todas as operações que influenciem a composição da 
base de cálculo e o valor devido do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
especialmente quanto: 
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I - à recuperação do plano de contas contábil e saldos das contas, para pessoas jurídicas obrigadas à 
entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) relativa ao mesmo período da ECF; 

II - à recuperação de saldos finais da ECF do período imediatamente anterior, quando aplicável; 

III - à associação das contas do plano de contas contábil recuperado da ECD com o plano de contas 
referencial, definido pela Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) por meio de Ato Declaratório 
Executivo; 

IV - ao detalhamento dos ajustes do lucro líquido na apuração do lucro real, no Livro Eletrônico de 
Apuração do Lucro Real (e-Lalur), mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofis por meio 
de Ato Declaratório Executivo; 

V - ao detalhamento dos ajustes da base de cálculo da CSLL, no Livro Eletrônico de Apuração da Base 
de Cálculo da CSLL (e-Lacs), mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofis por meio de 
Ato Declaratório Executivo; 

VI - aos registros de controle de todos os valores a excluir, adicionar ou compensar em exercícios 
subsequentes, inclusive prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL; 

VII - aos registros, lançamentos e ajustes que forem necessários para a observância de preceitos da lei 
tributária relativos à determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, quando não devam, por 
sua natureza exclusivamente fiscal, constar da escrituração comercial, ou sejam diferentes dos 
lançamentos dessa escrituração; e 

VIII - à apresentação do Demonstrativo de Livro Caixa, a partir do ano-calendário de 2016, para as 
pessoas jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido que se utilizem da prerrogativa prevista 
no parágrafo único do art. 45 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro 1995, e cuja receita bruta no ano seja 
superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), ou proporcionalmente ao período a que se 
refere. 

Parágrafo único. A adoção da Escrituração Fiscal Digital (EFD) instituída pelo Ajuste Sinief n° 2, de 3 de 
abril de 2009, supre: 

I - a elaboração, o registro e a autenticação de livros para registro de inventário e o registro de entradas 
em relação ao mesmo período, efetuados com base no caput e no § 7° do art. 2° e no art. 3° da Lei n° 
154, de 25 de novembro de 1947, desde que informados na EFD na forma prevista nos arts. 
276 e 304 a 310 do Anexo do Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 2018 - Regulamento do Imposto 
sobre a Renda; e 

II - a exigência contida na Instrução Normativa SRF n° 86, de 22 de outubro de 2001, em relação às 
informações constantes da EFD. 

Art. 3° A ECF será transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até o 
último dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira. 

§ 1° A ECF deverá ser assinada digitalmente mediante certificado emitido por entidade credenciada pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a 
integridade e a validade jurídica do documento digital. 

§ 2° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser entregue 
pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, observados os 
seguintes prazos: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8981_1995.asp#art45_pu
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei154_1947.asp#art2_p7
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I - se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro a abril, a ECF deve ser entregue até o 
último dia útil do mês de julho do mesmo ano; e 

II - se o evento ocorrer no período compreendido entre maio a dezembro, a ECF deve ser entregue até o 
último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento. 

§ 3° A obrigatoriedade de entrega da ECF na forma prevista no § 2° não se aplica à incorporadora, nos 
casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

§ 4° O prazo para entrega da ECF será encerrado às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 
minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia fixado para a entrega da escrituração. 

Art. 4° O Manual de Orientação do Leiaute da ECF, que conterá informações de leiaute do arquivo de 
importação, regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos, tabelas de códigos 
utilizadas e regras de retificação da ECF, será divulgado pela Cofis por meio de Ato Declaratório 
Executivo publicado no Diário Oficial da União (DOU). 

Art. 5° As pessoas jurídicas ficam dispensadas, em relação aos fatos ocorridos a partir de 1° de janeiro 
de 2014, da escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) em meio físico e da entrega da 
Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). 

Parágrafo único. As declarações relativas a rendimentos e informações econômico-fiscais a que se 
sujeitem as pessoas jurídicas serão prestadas na ECF. 

Art. 6° A não apresentação da ECF pelas pessoas jurídicas nos prazos fixados no art. 3°, ou a sua 
apresentação com incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator: 

I - das multas previstas no art. 8°-A do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, para as pessoas jurídicas que 
apuram o IRPJ pela sistemática do lucro real; e 

II - das multas previstas no art. 12 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, para as demais pessoas 
jurídicas. 

Parágrafo único. Na aplicação da multa a que se refere o inciso I do caput, quando não houver lucro 
líquido, antes do IRPJ e da CSLL, no período de apuração a que se refere a escrituração, deverá ser 
utilizado o último lucro líquido informado, antes do IRPJ e da CSLL, atualizado pela taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) até o termo final de encerramento do período a 
que se refere a escrituração. 

Art. 7° A retificação da ECF anteriormente entregue dar-se-á mediante apresentação de nova ECF, 
independentemente de autorização da autoridade administrativa. 

§ 1° A ECF retificadora terá a mesma natureza da ECF retificada, substituindo-a integralmente para 
todos os fins e direitos, e passará a ser a escrituração ativa na base de dados do Sped. 

§ 2° Não será admitida retificação de ECF que tenha por objetivo mudança do regime de tributação, 
salvo para fins de adoção do lucro arbitrado, nos casos determinados pela legislação. 

§ 3° Caso a ECF retificadora altere os saldos das contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a pessoa 
jurídica deverá retificar as ECF dos anos-calendário posteriores, quando necessário para a adequação 
dos saldos. 

§ 4° A ECF retificadora não produzirá efeitos quanto aos elementos da escrituração, quando tiver por 
objeto: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art8a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
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I - a redução dos valores apurados do IRPJ ou da CSLL: 

a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para 
inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), nos casos em que importe alteração desses saldos; 

b) em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas 
prestadas na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), sobre pagamento, 
parcelamento, dedução, compensação, exclusão ou suspensão de exigibilidade, que já tenham sido 
enviados à PGFN para inscrição em DAU; 

c) que tenham sido objeto de exame em procedimento fiscal; ou 

d) que tenham sido objeto de pedido de parcelamento deferido; ou 

II - a alteração os valores apurados do IRPJ ou da CSLL em relação aos quais a pessoa jurídica tenha 
sido intimada do início de procedimento fiscal desses tributos. 

§ 5° Na hipótese prevista no inciso II do § 4°, a pessoa jurídica poderá apresentar ECF retificadora para 
atender à intimação fiscal e, nos termos desta, para sanar erro de fato. 

Art. 8° A pessoa jurídica deverá entregar a ECF retificadora sempre que apresentar ECD substituta que 
altere contas ou saldos contábeis recuperados na ECF ativa na base de dados do Sped. 

Art. 9° No caso de lançamentos extemporâneos em ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou da 
CSLL declarados em ECF de ano-calendário anterior, a pessoa jurídica deverá efetuar o ajuste por meio 
de ECF retificadora relativa ao respectivo ano-calendário, mediante adições ou exclusões ao lucro 
líquido, ainda que a ECD recuperada na ECF retificada não tenha sido alterada. 

Art. 10. A pessoa jurídica que entregar ECF retificadora que altere valores de apuração do IRPJ ou da 
CSLL informados em DCTF deverá apresentar DCTF retificadora elaborada com observância das 
normas específicas relativas a essa declaração. 

Art. 11. Ficam revogadas: 

I - a Instrução Normativa RFB n° 1.422, de 19 de dezembro de 2013; 

II - a Instrução Normativa RFB n° 1.489, de 13 de agosto de 2014; 

III - a Instrução Normativa RFB n° 1.524, de 8 de dezembro de 2014; 

IV - a Instrução Normativa RFB n° 1.574, de 24 de julho de 2015; 

V - a Instrução Normativa RFB n° 1.595, de 1° de dezembro de 2015; 

VI - a Instrução Normativa RFB n° 1.633, de 3 de maio de 2016; 

VII - a Instrução Normativa RFB n° 1.659, de 13 de setembro de 2016; 

VIII - a Instrução Normativa RFB n° 1.770, de 18 de dezembro de 2017; e 

IX - a Instrução Normativa RFB n° 1.821, de 30 de julho de 2018. 

Art. 12. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1° de 
fevereiro de 2021. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/13/in1422_rfb_2013.php
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JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 002, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 20.01.2021) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS 67/19, que divulga relação das empresas nacionais que produzem, 
comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de base de 
cálculo do ICMS. 

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão 
Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base 
no § 1° da cláusula primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, 

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por 
meio do Ofício n° 208/CDI-SE/2911, de 30 de novembro de 2020; 

CONSIDERANDO as manifestações das unidades federadas registradas no processo SEI n° 
12004.100942/2019-54, torna público: 

Art. 1° Ficam alterados os itens a seguir indicados do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 67/19, de 3 de 
dezembro de 2019, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - os itens 5, 6, 7 e 8 no campo referente ao Estado do Rio de Janeiro: 

RIO DE JANEIRO  

5. 

BRISTOW TÁXI AEREO S.A. 
CNPJ: 15.209.117/0011-29 
IE: 79.605.883 

6. 

BRISTOW TAXI AEREO S.A. 
CNPJ: 15.209.117/0008-23 
IE: 79.420.735 

7. 

BRISTOW TÁXI AEREO S/A 
CNPJ: 15.209.117/0007-42 
IE: 82.888.276 

8. 

BRISTOW TAXI AEREO S.A. 
CNPJ: 15.209.117/0001-57 
IE: 81496587 

 II - os itens 156 e 428 no campo referente ao Estado de São Paulo: 

SÃO PAULO 

156. 

ELECTROIMPACT DO BRASIL INDÚSTRIA AEROESPACIAL LTDA. 
CNPJ: 20.282.534/0001-65 
IE: 125.094.199.117 

428. 

SYNERJET BRASIL LTDA 
CNPJ: 15.918.330/0001-38 
IE: 129.661.619.112 

Art. 2° Ficam incluídos no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 67/19, os itens relacionados no Anexo 
Único deste ato. 

Art. 3° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
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RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

ANEXO ÚNICO 

AMAZONAS  

22. 

TÁXI AÉREO VALE DO MADEIRA EIRELI 
CNPJ: 22.467.056/0001-93 
IE: 05.421.607-9 

ESPÍRITO SANTO  

43. 

VIPESA VITÓRIA PRODUTOS E SERVIÇOS PARA AERONAVES LTDA 
CNPJ: 00.541.999/0001-86 
IE: 081.747.85-3 

GOIÁS  

60. 

ALBATROZ SOLUÇÕES AERONÁUTICAS LTDA 
CNPJ: 38.011.670/0001-86 
IE: 10.802.660-4 

61. 

FLYJET IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE AERONAVES E PEÇAS LTDA 
CNPJ: 30.149.510/0001-96 
IE: 10.723.792-0 

62. 

JET LUB COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 32.911.664/0001-07 
IE: 10.765.083-5 

MINAS GERAIS 

67. 

AEROMOT-AERONAVES E MOTORES S.A. 
CNPJ: 92.833.110/0004-03 
IE: 002588551.00-08 

68. 

AVE - EVENTOS COMERCIAIS CULTURAIS E SERVICOS AEREOS ESPECIALIZADOS SA 
CNPJ: 09.232.417/0001-54 
IE: 001465444.00-70 

PARANÁ  

57. 

AUSTEN MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 09.106.524/0001-36 
IE: 90551426-18 

RIO GRANDE DO SUL  

52. 

AEROMOT AERONAVES E MOTORES S/A 
CNPJ: 92.833.110/0007-48 
IE: 096/3828525 

SÃO PAULO 

557. 

EJ TÁXI AÉREO LTDA 
CNPJ: 18.805.926/0001-10 
IE: 407.333.807.114 

558. 

ELOX TRADE COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA EIRELI 
CNPJ: 23.962.744/0001-92 
IE: 645.756.768.110 

559. 

IMAGEM AUTOMAÇÃO E USINAGEM LTDA 
CNPJ: 05.772.722/0001-88 
IE: 645.893.393.112 

560. 

PRANA PETROQUÍMICA LTDA. 
CNPJ: 05.855.277/0001-10 
IE: 675.144.877.113 

561. 

PROSPECTION COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES - EIRELI 
CNPJ: 33.911.719/0001-33 
IE: 717.169.199.118 

562. 

R.C.L. AVIONICS ELETRÔNICA DE AERONAVES LTDA 
CNPJ: 04.897.268/0001-29 
IE: 669.487.075.110 

563. 

RIBFER USINAGEM E FERRAMENTARIA LTDA 
CNPJ: 64.169.113/0002-89 
IE: 297.021.082.115 

564. STB AERONÁUTICA E MECÂNICA INDUSTRIAL EIRELI 
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CNPJ: 09.458.873/0001-17 
IE: 224.187.005.110 

565. 

TERRA BRASILIS CONSULTORIA E COMÉRCIO EXTERIOR EIRELI 
CNPJ: 29.745.603/0001-02 
IE: 387.297.704.110 

 

PORTARIA GM/MS N° 069, DE 14 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 18.01.2021) 
Institui a obrigatoriedade de registro de aplicação de vacinas contra a Covid-19 nos sistemas 
de informação do Ministério da Saúde. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 15 e 19 da Medida Provisória 
n° 1.026, de 6 de janeiro de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de planejar e executar respostas adequadas para o enfrentamento da 
Covid-19, que sejam condizentes com a velocidade da mudança no cenário epidemiológico e o potencial 
esgotamento da capacidade instalada dos serviços de saúde, e de articular ações para a integração de 
serviços de saúde, em especial da vigilância, a fim de potencializar ações e responder às necessidades 
de saúde da população em tempo oportuno; e 

CONSIDERANDO a pactuação realizada entre representantes do Ministério da Saúde, Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde - CONASS e Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde - 
CONASEMS, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria institui a obrigatoriedade de os serviços de vacinação públicos e privados efetuarem 
o registro das informações sobre as vacinas contra a COVID-19 aplicadas, nos sistemas de informação 
disponibilizados pelo Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. Considera-se serviço de vacinação o estabelecimento público ou privado que realiza 
aplicação de vacina, devendo estar devidamente licenciado para esta atividade pela autoridade sanitária 
competente e estar inscrito no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES. 

Art. 2° Compete aos serviços de vacinação, observadas as orientações do Ministério da Saúde: 

I - registrar as informações referentes às vacinas aplicadas contra a Covid-19, no cartão de vacinação do 
cidadão e nos sistemas de informação definidos pelo Ministério da Saúde; 

II - manter no serviço, acessíveis à autoridade sanitária, documentos que comprovem a origem das 
vacinas utilizadas contra a Covid-19; 

III - notificar a ocorrência de eventos adversos pós-vacinação (EAPV) contra a Covid-19, por meio de 
sistema do Ministério da Saúde; 

IV - investigar incidentes e falhas em seus processos que podem ter contribuído para a ocorrência de 
erros de vacinação; 

V - registrar as vacinas contra a COVID-19 adquiridas ou recebidas, com a identificação dos lotes e 
laboratórios, por meio de sistema do Ministério da Saúde; 

VI - para os serviços de vacinação públicos: 
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a) controlar e registrar os estoques e a distribuição de vacinas contra a Covid-19, por meio de sistema do 
Ministério da Saúde; e 

b) registrar e controlar as perdas físicas e técnicas das vacinas contra a COVID-19, por meio de sistema 
do Ministério da Saúde; 

VII - manter atualizados os dados do serviço de vacinação no sistema de informação do Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos (CNES); e 

VIII - manter atualizados os dados cadastrais de residência do cidadão vacinado no Sistema de 
Cadastramento de Usuários do SUS (CADSUS). 

§ 1° Os registros e a notificação nos sistemas do Ministério da Saúde de que tratam os incisos I, III, V e 
VI do caput deverão ser realizados diariamente e de forma individualizada, nos termos do art. 
15 da Medida Provisória n° 1.026, de 6 de janeiro de 2021. 

§ 2° Na hipótese de alimentação off-line, será respeitado o prazo de quarenta e oito horas para registro e 
notificação nos sistemas do Ministério da Saúde. 

Art. 3° No registro da vacinação contra COVID-19 do cidadão no sistema de informação, deverão 
constar as seguintes informações mínimas: 

I - dados do vacinado (número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cartão Nacional de Saúde - 
CNS, nome completo do vacinado, sexo, data de nascimento e nome da mãe do vacinado); 

II - grupo prioritário para vacinação; 

III - código da vacina; 

IV - nome da vacina; 

V - tipo de dose aplicada; 

VI - data da vacinação; 

VII - número do lote da vacina; 

VIII - nome do fabricante; 

IX - CPF do vacinador; e 

X - CNES do serviço de vacinação. 

Art. 4° No cartão de vacinação, deverá constar, de forma legível, as seguintes informações mínimas 
sobre a aplicação de vacinas contra a COVID-19: 

I - dados do vacinado (nome completo, documento de identificação e data de nascimento); 

II - nome da vacina; 

III - dose aplicada; 

IV - data da vacinação; 
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V - número do lote da vacina; 

VI - nome do fabricante; 

VII - identificação do serviço de vacinação; 

VIII - identificação do vacinador; e 

IX - data da próxima dose, quando aplicável. 

Art. 5° Os serviços de vacinação públicos e privados que utilizam sistemas de informação próprios ou de 
terceiros poderão fazer a transferência dos dados de vacinação contra a COVID-19 para a base nacional 
de imunização, por meio do Portal de Serviços da Rede Nacional de Dados em Saúde - RNDS, conforme 
orientações do Ministério da Saúde. 

Art. 6° A comprovação da vacinação contra COVID-19 poderá ser feita por meio do cartão de vacinação, 
nos termos do art. 390 da Portaria de Consolidação n° 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, ou do 
Certificado Nacional de Vacinação emitido pelo serviço de vacinação ou pelo próprio cidadão, via 
aplicativo Conecte SUS disponibilizado pelo Ministério da Saúde. 

Art. 7° O cumprimento do disposto nesta Portaria será fiscalizado pelos órgãos de controle interno e 
externo competentes, de acordo com a legislação aplicável. 

Art. 8° A Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde poderá emitir normas, instruções e 
orientações para execução do disposto nesta Portaria. 

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO PAZUELLO 

 

PORTARIA MC N° 593, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 21.01.2021) 
Dispõe sobre as fases do pleito, os procedimentos de inscrição, os critérios para indicação de 
eventos esportivos e os critérios objetivos para concessão da Bolsa-Atleta. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 87, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei n° 10.891, de 9 de julho de 
2004, e no Decreto n° 5.342, de 14 de janeiro de 2005, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO 

Art. 1° Estabelecer critérios e procedimentos complementares para a concessão e a renovação da 
Bolsa-Atleta, critérios para reconhecimento de competições, prazos, forma de ingresso, prestação de 
contas de que trata a Lei n° 10.891, de 9 de julho de 2004, e o Decreto n° 5.342, de 14 de janeiro de 
2005, obedecerão ao disposto na presente Portaria. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 2° Para os fins desta Portaria, considera-se: 

I - atleta candidato/elegível: atleta que se enquadra em ao menos 1 (uma) uma das categorias de bolsas 
descritas no art. 3° desta Portaria. 

II - atleta inscrito: atleta candidato que tenha realizado a inscrição on-line e esta tenha sido confirmada 
mediante recebimento de correspondência eletrônica do Ministério da Cidadania. 

III - atleta apto: atleta inscrito que cumpra todos os procedimentos e requisitos previstos para inscrição. 

IV - atleta contemplado: atleta apto, selecionados conforme o disposto em Edital, que tenha seu nome 
publicado no Diário Oficial da União. 

V - atleta bolsista: atleta contemplado que encaminhe o Termo de Adesão na forma e no prazo 
regulamentar. 

VI - modalidade individual: aquelas em que o atleta inscrito na competição não possa, por motivos 
técnicos, ser substituído durante a competição e cuja classificação oficial seja apresentada de forma 
nominal. 

VII - modalidade coletiva (equipe): aquelas em que o atleta inscrito na competição possa, por motivos 
técnicos, ser substituído por um atleta reserva, igualmente inscrito, durante a competição e cuja 
classificação oficial seja apresentada de forma coletiva. 

VIII - modalidades Olímpicas ou Paralímpicas: aquelas indicadas no programa de competições dos 
Jogos Olímpicos e dos Jogos Paralímpicos, reguladas pelo Comitê Olímpico Internacional e Comitê 
Paralímpico Internacional, respectivamente, e administradas, no Brasil, por entidades vinculadas ao 
Comitê Olímpico do Brasil (COB) ou ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), conforme o caso. 

IX - dirigente esportivo: todo aquele que exerça, de fato ou de direito, poder de decisão na gestão das 
Entidades Nacionais de Administração do Desporto, inclusive seus administradores, não compreendendo 
os atletas designados ou eleitos como representantes dos demais atletas filiados à entidade, inclusive os 
integrantes das comissões de atletas. 

CAPÍTULO III 
DAS CATEGORIAS DE BOLSA 

Art. 3° Para fins de concessão deste benefício, os atletas serão subdivididos nas seguintes categorias: 

I - Atleta Pódio: destinada aos atletas de modalidades individuais olímpicas e paralímpicas, integrantes 
da seleção nacional de sua modalidade esportiva e obrigatoriamente vinculados ao Programa Atleta 
Pódio; 

II - Atleta Olímpico ou Paralímpico: destinada aos atletas que tenham representado o Brasil nos últimos 
Jogos Olímpicos ou Paralímpico adultos organizados pelo Comitê Olímpico Internacional ou Comitê 
Paralímpico Internacional como titulares em modalidades individuais ou com seus nomes presentes nas 
súmulas de modalidades coletivas, que continuem treinando para futuras competições oficiais 
internacionais e cumpram os outros critérios fixados neste artigo; 

III - Atleta Internacional: destinada aos atletas que tenham integrado a seleção nacional de sua 
modalidade esportiva, representando o Brasil em campeonatos ou jogos sul-americanos, pan-
americanos ou mundiais, obtendo até a terceira colocação em competições reconhecidas pela 
confederação da modalidade como um dos principais eventos, e que continuem treinando para futuras 
competições oficiais internacionais; 
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IV - Atleta Nacional: destinada aos atletas que tenham participado do evento máximo da temporada 
nacional ou que integrem o ranking nacional da modalidade, obtendo, em qualquer caso, até a terceira 
colocação e que continuem treinando para futuras competições oficiais nacionais; 

V - Atleta Estudantil: destinada aos atletas que tenham participado dos Jogos Estudantis Nacionais 
(escolares ou universitários) no ano anterior ao pleito, desde que tenham obtido até a terceira colocação 
nas provas de modalidades individuais ou tenham sido considerados um dos três melhores atletas, por 
sexo, em modalidade coletiva, e que continuem a treinar para futuras competições oficiais; 

VI - Atleta de Base: destinada aos atletas da subcategoria etária iniciante que tenham obtido até a 
terceira colocação, em competições indicadas pela respectiva entidade nacional de administração do 
desporto, nas modalidades individuais ou que tenham sido eleitos entre os dez melhores atletas do ano 
anterior ao pleito, no caso de modalidade coletiva, e que continuem treinando para futuras competições 
oficiais nacionais. 

§ 1° O atleta candidato, que preencha os requisitos do inciso II, poderá pleitear o benefício na categoria 
Atleta Olímpico ou Paralímpico nos 3 (três) anos do ciclo olímpico subsequente, desde que, anualmente, 
participe de competições do circuito mundial relacionadas no calendário oficial da respectiva Federação 
Internacional da modalidade e seja referendada pelo Comitê Olímpico do Brasil ou Comitê Paralímpico 
Brasileiro ou Entidade Nacional de Administração do Desporto, conforme o caso. 

§ 2° Nos casos de atletas da categoria Atleta Olímpico ou Paralímpico que disputem modalidades em 
que não ocorreram competições mundiais no ano anterior ao pleito, a sua participação nas competições 
Pan-Americanas, Sul-Americanas ou Jogos Pan-Americanos ou Parapan-Americanos será considerada 
para efeito de concessão do benefício, na forma do § 1°. 

§ 3° O atleta candidato, que preencha os requisitos do inciso II do art. 3° desta Portaria, que não cumprir 
o disposto no §1° e § 2°, poderá ser remanejado para outra categoria, de acordo com o nível da 
competição (nacional ou internacional) que tenha participado no ano anterior ao pleito, desde que 
cumpra os requisitos da categoria para a qual for remanejado, salvo nos casos de justificativa 
fundamentada, aceita pelo Ministério da Cidadania. 

§ 4° As categoriais dos incisos III e IV, para efeito de concessão da Bolsa-Atleta, serão subdivididas nas 
três subcategorias etárias principal, intermediária e iniciante, também conhecidas, respectivamente, por 
adulta, juniores/juvenis e infantil ou equivalente. 

§ 5° A metodologia de seleção dos atletas de modalidades coletivas enquadrados nos incisos V e VI 
deverá ser definida pelas entidades organizadoras dos Jogos Estudantis Nacionais e/ou pelas 
respectivas entidades nacionais de administração do desporto, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DOS PLEITOS 

Art. 4° O procedimento de seleção de atletas será dividido em duas fases, ficando a segunda fase 
condicionada ao término da primeira e aos recursos orçamentários disponíveis, conforme disposto no art. 
5° da Lei n° 10.891, de 9 de julho de 2004: 

I - Primeira fase: destinada aos atletas das modalidades que fazem parte do Programa de competições 
dos Jogos Olímpicos ou Paralímpicos; e 

II - Segunda fase: destinada aos atletas das modalidades que não compõem o Programa de 
competições dos Jogos Olímpicos ou Paralímpicos. 

§ 1° Todas as provas, classes, categorias de peso e classificações funcionais pertencentes ou não aos 
Programas Olímpico e Paralímpico comporão a primeira fase do pleito, desde que vinculadas as 
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modalidades citadas no inciso II do Art. 4°, conforme § 2°, art. 1°, da Resolução n° 41/2014 do Conselho 
Nacional do Esporte. 

§ 2° Antes da abertura de inscrições, os critérios suplementares para concessão da Bolsa-Atleta aos 
praticantes de modalidades que não fazem parte dos programas olímpico ou paralímpico serão enviados 
ao Conselho Nacional de Esporte (CNE) para análise e deliberação, nos termos do art. 5° da Lei n° 
10.891 de 2004. 

CAPÍTULO V 
DA INDICAÇÃO DE EVENTOS 

Art. 5° A indicação de eventos ao programa Bolsa-Atleta compreenderá os dados gerais das 
competições previstas nos calendários esportivos anuais e respectivos resultados oficiais, a ser realizada 
nos moldes estabelecidos neste artigo. 

§ 1° O(s) evento(s) esportivos da temporada, indicados para as Categorias de Bolsa-Atleta Internacional, 
Nacional e de Base será(ão) indicado(s) anualmente, antes da abertura de inscrições on-line, pela 
respectiva Entidade Nacional de Administração do Desporto, observada a forma prevista nos §§ 15 e 16 
deste artigo. 

§ 2° As respectivas entidades poderão indicar ao Ministério da Cidadania 1 (um) evento mundial, 1 (um) 
evento pan-americano, 1 (um) sul-americano e 1 (um) evento nacional, por modalidade, prova, 
subcategoria etária (principal, intermediária, iniciante) e sexo, conforme o caso. 

§ 3° Os eventos internacionais que não tiverem brasileiros entre os três primeiros colocados, poderão ser 
substituídos por evento da mesma categoria (internacional), desde que constem no Calendário Esportivo 
da Entidade e respeitem os critérios previstos nesta Portaria. 

§ 4° Os eventos mundiais indicados devem ter representatividade mínima de 2 (dois) continentes e os 
eventos pan-americanos de no mínimo 2 (duas) Américas, observado o que trata o § 12°. 

§ 5° No caso de categoria Atleta de Base, a entidade poderá indicar 1 (um) evento nacional de base por 
sexo, obrigatoriamente da subcategoria iniciante, por modalidade ou por prova, conforme o caso. 

§ 6° Para as modalidades que não fazem parte do programa olímpico ou paralímpico, subdivididas em 
categorias de acordo com a massa corporal (peso) dos atletas, ou que possuem diferentes tipos de 
manifestação ou prática, a indicação deverá: 

I - observar o que dispõe o § 1° deste artigo; 

II - limitar-se a 3 (três) categorias de massa corporal e até 2 (duas) formas diferentes de manifestação ou 
prática da modalidade, se for o caso; e 

III - considerar apenas os resultados conquistados individualmente. 

§ 7° Somente serão aceitas as indicações de eventos internacionais, compreendidos os mundiais, pan-
americanos e sul-americanos, quando estes forem realizados e/ou reconhecidos pelas Federações 
Internacionais às quais a Entidade Nacional esteja formalmente vinculada ou filiada, acompanhada pelo 
número e nome dos países participantes por prova, pela classificação obtida pelos atletas ou equipes do 
Brasil e pelo número de atletas brasileiros medalhistas em cada modalidade e/ou prova, conforme o 
caso. 

§ 8° O reconhecimento dos eventos que trata o § 7° do art. 5° deverá ser comprovado por meio de 
documento da Federação Internacional, devendo ser enviado ao Ministério da Cidadania em 
complementação a indicação do evento. 
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§ 9° Todas as indicações de eventos esportivos deverão conter a denominação do evento, 
especificando-se as modalidades e provas que os compõem, por sexo e subcategoria etária (principal, 
intermediária, iniciante), a lista de Estados ou países participantes de cada modalidade e/ou prova, bem 
como a lista nominal dos atletas participantes e o resultado final das provas indicadas. 

§ 10. Na indicação de eventos de modalidades esportivas disputadas em competições constituídas por 
várias etapas, será considerado elegível o atleta participante que alcançar, no mínimo, a terceira 
colocação na classificação geral e final do circuito da competição. 

§ 11. Cada disputa por prova, categoria de peso e/ou classificação funcional que compõem os eventos 
indicados como válidos para o Programa Bolsa-Atleta, para efeito de concessão do benefício, devem ter 
no mínimo: 

I - cinco equipes ou competidores que se inscreveram e participaram da competição, de cinco Estados 
diferentes, no caso dos eventos nacionais; ou 

II - cinco equipes ou competidores que se inscreveram e participaram da competição, de cinco Países 
diferentes, no caso de eventos internacionais. 

§ 12. As disputas de provas, categorias de peso e/ou classificação funcional que compõem os 
Programas Olímpico e Paralímpico poderão apresentar número inferior de equipes e competidores 
previstos nos incisos I e II do § 11 do art. 5°, mediante justificativa da Entidade Nacional de 
Administração do Esporte, aceita pelo Ministério da Cidadania. 

§ 13. Os atletas das categorias descritas nos incisos III, IV e VI do art. 3° desta Portaria não poderão 
solicitar inscrição perante o Programa Bolsa-Atleta, caso a Entidade Nacional não informe os eventos 
máximos da temporada. 

§ 14. A indicação dos eventos esportivos é de competência exclusiva das Entidades Nacionais de 
Administração do Desporto ou dos Comitês Olímpico e Paralímpico Brasileiros, no período fixado pelo 
Ministério da Cidadania, ficando a Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento responsável pelo 
controle da indicação, conforme o disposto neste artigo. 

§ 15. As indicações de eventos esportivos deverão ser realizadas por meio do sistema eletrônico do 
Programa Bolsa-Atleta, acessado mediante login e senha. De forma alternativa, as indicações poderão 
ser realizadas por correio eletrônico oficial da Entidade, sendo que o Ministério da Cidadania 
disponibilizará, em sua página eletrônica, modelo de formulário para tanto. 

§ 16. As Entidades Nacionais de Administração do Desporto também poderão indicar ao Ministério da 
Cidadania 1 (um) ranking nacional por sexo, por modalidade e, se for o caso, por prova. 

§ 17. O ranking indicado pela Entidade Nacional de Administração de cada modalidade, de acordo com o 
§ 16 do art. 5° desta Portaria, deverá ser composto por representantes de, pelo menos, cinco estados 
diferentes, à exceção de provas que compõem o Programa Olímpico e Paralímpico, que poderão ser 
aceitos representantes de número inferior de estados, mediante justificativa da Entidade Nacional de 
Administração do Desporto, aceita pelo Ministério da Cidadania. 

CAPÍTULO VI 
DA INSCRIÇÃO DE ATLETAS 

Art. 6° Para fins de inscrição, além de preencherem o formulário on-line, no prazo fixado pelo Ministério 
da Cidadania, disponibilizado em sua página eletrônica (www.esporte.gov.br), os atletas candidatos 
deverão encaminhar os dados e documentos abaixo relacionados para a Secretaria Nacional de Esporte 
de Alto Rendimento: 
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I - do documento de identidade; 

II - do CPF (Cadastro de Pessoa Física); 

III - Declaração da Entidade de prática desportiva, dispensada no caso de Bolsa-Atleta na categoria 
estudantil, atestando que o atleta: 

a) está vinculado a ela e se encontra em plena atividade esportiva; e 

b) participa regularmente de treinamento para futuras competições nacionais ou internacionais; 

IV - declaração da Entidade Nacional de Administração do Desporto (confederação) da respectiva 
modalidade, dispensada no caso de Bolsa-Atleta na categoria estudantil, acompanhada de cópia da 
súmula da competição com resultado oficial que habilita o atleta, atestando que o atleta: 

a) está regularmente inscrito perante ela; 

b) mantém vínculo com a respectiva entidade estadual de administração do desporto; e 

c) participou e obteve a primeira, segunda ou terceira colocação na competição esportiva de âmbito 
nacional ou internacional, conforme o caso, indicada no ato da inscrição online, no ano imediatamente 
anterior àquele em que pleiteia a concessão do benefício. 

V - tratando-se de pedido de Bolsa-Atleta na categoria estudantil, declaração da instituição de ensino 
atestando que o atleta: 

a) está regularmente matriculado, com indicação do respectivo curso e nível de estudo; 

b) encontra-se em plena atividade esportiva e participa regularmente de treinamento para futuras 
competições. 

VI - declaração sobre valores recebidos como patrocínio de pessoas jurídicas públicas ou privadas, 
incluindo qualquer montante percebido eventual ou regularmente, diverso do salário, e qualquer tipo de 
apoio em troca de vinculação de marca; e 

VII - plano esportivo anual, com plano de treinamento, objetivos e metas esportivas para o ano do 
recebimento do benefício. 

§ 1° Os atletas contemplados com a Bolsa-Atleta no exercício imediatamente anterior ficam dispensados 
da apresentação dos dados que se referem os incisos I e II do caput deste artigo. 

§ 2° Para fins de inscrição, serão considerados os documentos comprobatórios e informações 
declaradas pelos atletas candidatos por meio do sistema eletrônico específico do Programa Bolsa-Atleta 
ou, de forma alternativa, por via postal. 

§ 3° Os documentos comprobatórios enviados por via postal devem, preferencialmente, seguir os 
modelos disponibilizados pelo Ministério da Cidadania e, obrigatoriamente, conter todas as informações 
neles exigidas. 

§ 4° O Ministério da Cidadania não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a 
chegada da documentação a seu destino. 
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§ 5° O acesso à página eletrônica do Ministério da Cidadania e o preenchimento on-line do formulário de 
inscrição são de responsabilidade exclusiva do Atleta Candidato elegível ao Programa Bolsa-Atleta, a ser 
realizado mediante o uso de login e senha. 

§ 6° O Ministério da Cidadania não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação e/ou conexão, congestionamento 
das linhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados, bem como 
por aquelas solicitadas fora do prazo estabelecido. 

§ 7° As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do Atleta 
Candidato, dispondo o Ministério da Cidadania do direito de invalidar ou desconsiderar o pleito daquele 
que não preencher o formulário de forma completa e correta. 

§ 8° A inscrição on-line é confirmada após o envio da solicitação ao Ministério da Cidadania, registrada 
na área restrita do atleta candidato no sistema Bolsa-Atleta. 

§ 9° Somente os atletas com inscrição on-line confirmada, inclusive os de que trata o §1° deste artigo, 
terão cumprido a primeira etapa do pleito e serão considerados Atletas Inscritos. 

§ 10. É de obrigação exclusiva do Atleta Inscrito o acompanhamento do pleito por meio da área restrita 
na página eletrônica do Ministério da Cidadania, acessada com o login e senha gerada previamente no 
portal do Governo Federal. 

§ 11. A gestão do cadastro efetivado no portal do Governo Federal deverá ser realizada pelo atleta 
interessado diretamente no referido portal, incluindo recuperação de senha e conta, não tendo o 
Ministério da Cidadania qualquer responsabilidade sobre tais procedimentos. 

§ 12. Caso não demonstrado o atendimento dos requisitos previstos neste artigo o Atleta Inscrito será 
notificado pelo Ministério da Cidadania, por meio do sistema eletrônico específico do Programa Bolsa-
Atleta, para, no prazo de 30 (trinta) dias, complementar a documentação ou as informações declaradas, 
sob pena de indeferimento do pedido. 

§ 13. Considera-se notificado o atleta que tiver seu pedido de Bolsa-Atleta analisado e constar em sua 
área restrita, acessada mediante login e senha, registro compreendendo a data, situação e observação 
sobre do pleito. 

§ 14. Somente os atletas que cumprirem o disposto neste artigo, nos termos e prazos estipulados por 
edital a cada abertura de inscrição, serão considerados Atletas Aptos e concorrerão ao benefício. 

CAPÍTULO VII 
DA SELEÇÃO DE ATLETAS 

Art. 7° O procedimento de seleção dos atletas aptos, conforme disposto neste artigo, será realizado, 
pelo Ministério da Cidadania, conforme a chegada das informações declaradas pelos atletas inscritos e 
documentos comprobatórios, até o limite previsto para sua entrega e eventual complementação e/ou 
correção. 

§ 1° A concessão da Bolsa-Atleta decorrente do processo de seleção, limitada sempre à disponibilidade 
orçamentária, obedecerá à seguinte ordem de preferência entre as categorias e atletas aptos, observado 
o disposto no § 1° do art. 3° desta Portaria: 

I - Atleta Pódio; 

II - Atleta Olímpico ou Paralímpico; 
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III - Atleta Internacional; 

IV - Atleta Nacional; 

V - Atleta de Base; e 

VI - Atleta Estudantil. 

§ 2° Na hipótese de existência limitada de dotação orçamentária, terá preferência o atleta habilitado e/ou 
melhor colocado, observada a seguinte ordem: 

I - atletas que já recebem o benefício em qualquer categoria de bolsa e que conquistaram medalhas na 
última edição dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos; 

II - na Categoria Atleta Pódio: 

a) atletas que já recebem o benefício e encontram-se em processo de renovação; 

b) novas adesões ao Programa Atleta Pódio; e 

c) o atleta melhor ranqueado mundialmente. 

III - nas demais Categorias de bolsa: 

a) em provas individuais de modalidades individuais; 

b) em provas coletivas de modalidades individuais; 

c) em modalidades coletivas; 

d) na subcategoria principal; 

e) na subcategoria intermediária; 

f) na subcategoria iniciante; 

g) na competição que os habilitou ao pleito; 

h) no ranking internacional de cada modalidade; e 

i) no ranking nacional de cada modalidade. 

§ 3° Com exceção do disposto no § 1° do art. 6°, a prioridade estabelecida ou a efetiva concessão da 
Bolsa-Atleta em anos consecutivos não desobrigam o atleta ou seu procurador legal de obedecerem a 
todos os procedimentos, inclusive os de inscrição on-line e os de envio de documentos, além dos prazos 
estabelecidos pelo Ministério da Cidadania, bem como da apresentação da respectiva prestação de 
contas e da atualização dos dados cadastrais. 

Art. 8° A concessão do benefício para os atletas participantes de modalidades individuais e coletivas que 
não fazem parte do programa olímpico ou paralímpico fica limitada a 15% (quinze por cento) dos 
recursos orçamentários disponíveis para o Programa Bolsa-Atleta, nos termos do art. 1°, §§ 3° e 4° da 
Lei n° 10.891, de 2004, observando-se, ainda, o disposto no art. 5°, caput, da mesma Lei. 
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Art. 9° Antes da publicação, no Diário Oficial da União, da lista de atletas contemplados, cada Entidade 
Nacional de Administração do Esporte deverá declarar, preferencialmente por meio do Sistema Bolsa-
Atleta, que: 

I - Ratifica a habilitação dos atletas filiados ou vinculados a ela, especificamente no que diz respeito: 

a) a continuidade da atividade esportiva em treinamentos e competições oficiais; 

b) que os atletas estão regularmente inscritos perante ela; 

c) que os atletas mantém vínculo com a respectiva entidade estadual de administração do desporto; 

d) que os atletas a serem contemplados não ocupam cargo de dirigente na entidade nacional de 
administração do desporto; e 

e) não atuam na subcategoria master. 

II - Se compromete a informar ao Ministério da Cidadania, no momento do ocorrido, os casos em que 
atletas bolsistas vinculados ou filiados a ela: 

a) sofrerem sanção disciplinar ou suspensão por dopagem, com o respectivo período de 
suspensão/punição; 

b) se desfiliarem ou desvincularem da Entidade; e 

c) comunicarem o encerramento da carreira esportiva. 

§ 1° O disposto no art. 9 não se aplica aos atletas habilitados na categoria de bolsa "Atleta Estudantil". 

Art. 10. Deferida a concessão aos atletas aptos, selecionados nos termos do Edital aplicável e após 
publicação de seus nomes no Diário Oficial da União, estes serão considerados atletas contemplados. 

Art. 11. 

Parágrafo único. Os interessados poderão recorrer da decisão indeferitória da contemplação da Bolsa-
Atleta no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação oficial do resultado. 

CAPÍTULO VIII 
DA CONCESSÃO DA BOLSA-ATLETA 

Art. 12. Após a contemplação mencionada no art. 10, o Ministério da Cidadania disponibilizará na área 
restrita do atleta no sistema Bolsa-Atleta, Termo de Adesão para anuência das partes, a ser formalizada 
no referido Sistema, mediante uso de login e senha pessoais. 

§ 1° Caso o atleta contemplado seja menor de 18 anos, o Termo de Adesão deverá ter anuência do 
atleta e seu responsável legal. 

§ 2° O Termo de Adesão deverá ser enviado ao Ministério da Cidadania por meio do Sistema Bolsa-
Atleta, no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período pelo Ministério da 
Cidadania, desde que comprovada justa causa, contados a partir da data de publicação da lista de 
atletas contemplados descrita no art. 10 desta Portaria. 
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§ 3° Os atletas contemplados que encaminharem o Termo de Adesão no prazo regulamentar e tiverem 
seus nomes publicados no Extrato de Adesão na Imprensa Nacional serão considerados atletas 
bolsistas. 

§ 4° Antes do envio do Termo de Adesão o atleta deverá informar, por meio da área restrita do sistema 
Bolsa-Atleta, os dados bancários em que o crédito da Bolsa-Atleta será efetivado, devendo ser conta 
bancária individual aberta no agente financeiro do Programa Bolsa-Atleta em nome do atleta. 

§ 5° A concessão da Bolsa-Atleta somente gerará efeitos financeiros para cada atleta contemplado no 
mês subsequente ao envio do Termo de Adesão pelo beneficiário e/ou seu responsável legal, nos 
termos do art. 5° do Decreto n° 5.342, de 14 de janeiro de 2005. 

§ 6° Caso o pagamento seja rejeitado pelo agente financeiro o Ministério da Cidadania notificará o atleta 
interessado, por meio do Sistema Bolsa-Atleta, para que retifique as informações no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

§ 7° Terá o benefício cancelado o atleta que: 

I - não encaminhar o Termo de Adesão, na forma e no prazo fixado nesta Portaria; ou 

II - não atenda a diligência na forma e no prazo estabelecido no § 6° do art. 12. 

§ 8° Os recursos financeiros oriundos do cancelamento de benefícios serão utilizados para 
contemplação de outros atletas aptos ainda não contemplados, desde que selecionados à luz do mesmo 
Edital, considerando os critérios de concessão dispostos nos §§ 1° e 2° do art. 7° e art. 8° desta Portaria, 
conforme o caso. 

Art. 13. O Termo de Adesão, a ser firmado entre o Ministério da Cidadania e o atleta, observará modelo 
disponibilizado no sistema eletrônico, contendo as seguintes cláusulas: 

I - a qualificação das partes; 

II - a categoria, o valor total e de cada parcela da Bolsa; 

III - as obrigações do atleta bolsista; 

IV - as obrigações do Ministério da Cidadania; e 

V - as hipóteses de perda do benefício pelo atleta, dentre elas: 

a) condenação/suspensão por doping; 

b) comprovação de uso de documento ou declaração falsa para obtenção do benefício; 

c) deixar de treinar ou faltar às competições oficiais de que deva participar, sem justa causa; e 

d) não estar regularmente matriculado em instituição de ensino, para a categoria estudantil. 

CAPÍTULO IX 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 14. O atleta beneficiado deverá apresentar ao Ministério da Cidadania prestação de contas no prazo 
de trinta dias, contados do recebimento da última parcela. 
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Art. 15. A prestação de contas deverá conter: 

I - declaração da entidade desportiva, ou da instituição de ensino na categoria Atleta Estudantil, 
atestando que o atleta manteve-se em plena atividade esportiva durante o período de recebimento do 
benefício; e 

II - declaração da entidade nacional de administração do desporto, dispensada na categoria Atleta 
Estudantil, atestando que o atleta: 

a) manteve-se regularmente inscrito junto à entidade; e 

b) participou de competição promovida pela entidade no período de recebimento do benefício, 
especificando denominação, data, local e resultados obtidos. 

Art. 16. Ficam dispensados da apresentação da declaração de que trata o inciso II do art. 15 os atletas 
que tenham obtido o primeiro, segundo ou terceiro lugar em competição esportiva de âmbito nacional ou 
internacional durante o recebimento do benefício, desde que tal competição tenha sido indicada pela 
respectiva entidade nacional de administração do desporto, na forma do Art. 5° desta Portaria. 

Capítulo X 
Das hipóteses de suspensão, cancelamento e ressarcimento ao erário 

Art. 17. Constitui motivo para suspensão do pagamento, a título de medida cautelar, ao atleta que estiver 
cumprindo suspensão preventiva/provisória imposta por órgãos da Justiça Desportiva nacional ou 
internacional por resultado adverso em exame oficial de antidoping ou violação das regras antidoping 
contidas na Convenção Internacional contra o Doping nos Esportes e Código Mundial Antidopagem; 

Art. 18. A inscrição, contemplação ou benefício serão cancelados, assegurado o prévio exercício do 
contraditório e da ampla defesa: 

I - caso o atleta encerre sua carreira esportiva, não participe regularmente de treinamentos e 
competições oficiais, sofra sanção disciplinar ou deixe de satisfazer quaisquer dos requisitos exigidos 
para a sua concessão; 

II - diante de condenação por uso de doping ou caso comprovada utilização de documento ou declaração 
falsos para obtenção do benefício Bolsa-Atleta; 

III - na hipótese prevista no § 2°, Art. 7° do Decreto n° 5.342, de 14 de janeiro de 2005; 

Art. 19. Caso configurada as hipótese previstas no art. 18 desta Portaria, o atleta beneficiado ou seu 
representante legal estará obrigado a ressarcir à Administração Pública os valores recebidos 
indevidamente, devidamente atualizados, no prazo de sessenta dias, a partir da data da notificação do 
devedor. 

Art. 20. O ressarcimento de recursos recebidos indevidamente pelo atleta poderá ser realizado de forma 
parcelada, de acordo com procedimento estabelecido pelo Ministério da Cidadania. 

CAPÍTULO XI 
DAS VEDAÇÕES 

Art. 21. É vedada a inscrição, contemplação ou concessão da Bolsa-Atleta: 

I - à subcategoria master; 
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II - à atletas-guias; 

III - de forma simultânea de mais de uma bolsa, ao mesmo atleta, ainda que cumpra os requisitos de 
outras categorias, hipótese em que somente será considerado o pleito referente à categoria de maior 
precedência. 

IV - ao atleta que, no processo de renovação, estiver inadimplente com o ressarcimento devido em razão 
da suspensão ou cancelamento do benefício. 

V - ao candidato que ocupe cargo de dirigente esportivo em Entidades Nacionais de Administração do 
Desporto. 

VI - ao atleta que estiver cumprindo suspensão imposta por Tribunal de Justiça Desportiva, em sentença 
transitada em julgado, por resultado adverso em exame oficial de antidoping ou violação das regras 
antidoping contidas na Convenção Internacional contra o Doping nos Esportes, ratificada pelo Decreto 
Legislativo n° 306, de 26 de outubro de 2007; 

VII - ao atleta que tiver sido condenado, com trânsito em julgado, mais de 1 (uma) vez, por Tribunal de 
Justiça Desportiva, por violação das regras antidoping contidas na Convenção Internacional contra o 
Doping nos Esportes, ratificada pelo Decreto Legislativo n° 306, de 26 de outubro de 2007. 

§ 1° Aos atletas beneficiados pela Bolsa-Atleta que forem enquadrados na situação descritas no inciso 
VII, do caput, serão imputados a vedação de concorrência à nova Bolsa-Atleta nos dois primeiros 
exercícios subsequentes ao da última condenação, nos termos do art. 3°, § 1° e § 2° da lei n° 
10.891/2004. 

Art. 22. Fica revogada a Portaria GM/ME n° 164, de 6 de outubro de 2011. 

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA MC N° 594, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 21.01.2021) 
Estabelece critério para a seleção de atletas de modalidades dos programas olímpico e 
paralímpico a serem beneficiados pelo Programa Bolsa Atleta, no exercício de 2021, em razão 
da situação de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus (Covid-19). 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 87, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei n° 10.891, de 9 de julho de 
2004, e no Decreto n° 5.342, de 14 de janeiro de 2005, 

RESOLVE: 

Art. 1° Para seleção de atletas de modalidades dos programas olímpico e paralímpico a serem 
beneficiados pelo Programa Bolsa Atleta, na forma do Edital a ser publicado em 2021, poderão ser 
considerados os resultados esportivos obtidos pelos atletas candidatos no ano de 2019 e de 2020, desde 
que obtidos em período anterior ao Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020, que reconhece a 
ocorrência no Brasil do estado de calamidade pública. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10891_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10891_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/05/decreto5342_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
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ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

COMUNICADO Nº 36.664, DE 20 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 22/01/2021 (nº 15, 
Seção 3, pág. 35) 
Divulga a meta para a Taxa Selic, a partir de 21 de janeiro de 2021. 

Em reunião realizada nesta data, de acordo com o Regulamento anexo à Resolução BCB nº 
61, de 13 de janeiro de 2021, o Comitê de Política Monetária (Copom) definiu que a meta para a 
Taxa Selic será de 2% (dois por cento) ao ano, a partir de 21 de janeiro de 2021. 

O Copom emitiu a seguinte nota informativa ao público: 

"Em sua 236ª reunião, o Comitê de Política Monetária (Copom) decidiu, por 
unanimidade, manter a taxa Selic em 2,00% a.a. 

A atualização do cenário básico do Copom pode ser descrita com as seguintes 
observações: 

. No cenário externo, o aumento do número de casos e o aparecimento de 

novas cepas do vírus têm revertido os ganhos na mobilidade e deverão afetar a 

atividade econômica no curto prazo. No entanto, novos estímulos fiscais em alguns 

países desenvolvidos, unidos à implementação dos programas de imunização contra 

a Covid-19, devem promover uma recuperação sólida da atividade no médio prazo. 

A presença de ociosidade, assim como a comunicação dos principais bancos centrais, 

sugere que os estímulos monetários terão longa duração, permitindo um ambiente 
favorável para economias emergentes; 

. Em relação à atividade econômica brasileira, indicadores referentes ao final do 

ano passado têm surpreendido positivamente, mas não contemplam os possíveis 

efeitos do recente aumento no número de casos de Covid-19. Prospectivamente, a 

incerteza sobre o ritmo de crescimento da economia permanece acima da usual, 

sobretudo para o primeiro trimestre deste ano, concomitantemente ao esperado 
arrefecimento dos efeitos dos auxílios emergenciais; 

. A recente elevação no preço de commodities internacionais e seus reflexos 

sobre os preços de alimentos e combustíveis implicam elevação das projeções de 

inflação para os próximos meses. Apesar da pressão inflacionária mais forte no curto 

prazo, o Comitê mantém o diagnóstico de que os choques atuais são temporários, 

ainda que tenham se revelado mais persistentes do que o esperado. Assim, o Copom 

segue monitorando sua evolução com atenção, em particular as medidas de inflação 
subjacente; 

. As diversas medidas de inflação subjacente apresentam-se em níveis acima do 
intervalo compatível com o cumprimento da meta para a inflação; 

. As expectativas de inflação para 2021, 2022 e 2023 apuradas pela pesquisa 

Focus encontram-se em torno de 3,4%, 3,5% e 3,25%, respectivamente; e 

. No cenário básico, com trajetória para a taxa de juros extraída da pesquisa 

Focus e taxa de câmbio partindo de R$5,35/US$*, e evoluindo segundo a paridade 
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do poder de compra (PPC), as projeções de inflação do Copom situam-se em torno 

de 3,6% para 2021 e 3,4% para 2022. Esse cenário supõe trajetória de juros que se 
eleva até 3,25% a.a. em 2021 e 4,75% a.a. em 2022. 

O Comitê ressalta que, em seu cenário básico para a inflação, permanecem 

fatores de risco em ambas as direções. 

Por um lado, o nível de ociosidade pode produzir trajetória de inflação abaixo do 

esperado, notadamente quando essa ociosidade está concentrada no setor de 

serviços. Esse risco se intensifica caso uma reversão mais lenta dos efeitos da 

pandemia prolongue o ambiente de elevada incerteza e de aumento da poupança 

precaucional. 

Por outro lado, um prolongamento das políticas fiscais de resposta à pandemia 

que piore a trajetória fiscal do país, ou frustrações em relação à continuidade das 

reformas, podem elevar os prêmios de risco. O risco fiscal elevado segue criando 

uma assimetria altista no balanço de riscos, ou seja, com trajetórias para a inflação 

acima do projetado no horizonte relevante para a política monetária. 

O Copom avalia que perseverar no processo de reformas e ajustes necessários 

na economia brasileira é essencial para permitir a recuperação sustentável da 

economia. O Comitê ressalta, ainda, que questionamentos sobre a continuidade das 

reformas e alterações de caráter permanente no processo de ajuste das contas 

públicas podem elevar a taxa de juros estrutural da economia. 

Considerando o cenário básico, o balanço de riscos e o amplo conjunto de 

informações disponíveis, o Copom decidiu, por unanimidade, manter a taxa básica 

de juros em 2,00% a.a. O Comitê entende que essa decisão reflete seu cenário 

básico e um balanço de riscos de variância maior do que a usual para a inflação 

prospectiva e é compatível com a convergência da inflação para a meta no horizonte 
relevante, que inclui o ano-calendário de 2021 e, principalmente, o de 2022. 

Segundo o forward guidance adotado em sua 232ª reunião, o Copom não 

reduziria o grau de estímulo monetário desde que determinadas condições fossem 

satisfeitas. Em vista das novas informações, o Copom avalia que essas condições 

deixaram de ser satisfeitas já que as expectativas de inflação, assim como as 

projeções de inflação de seu cenário básico, estão suficientemente próximas da 

meta de inflação para o horizonte relevante de política monetária. Como 

consequência, o forward guidance deixa de existir e a condução da política 

monetária seguirá, doravante, a análise usual do balanço de riscos para a inflação 
prospectiva. 

O Comitê reitera que o fim do forward guidance não implica mecanicamente 

uma elevação da taxa de juros pois a conjuntura econômica continua a prescrever, 

neste momento, estímulo extraordinariamente elevado frente às incertezas quanto à 
evolução da atividade. 

Votaram por essa decisão os seguintes membros do Comitê: Roberto Oliveira 

Campos Neto (presidente), Bruno Serra Fernandes, Carolina de Assis Barros, Fabio 

Kanczuk, Fernanda Feitosa Nechio, João Manoel Pinho de Mello, Maurício Costa de 

Moura, Otávio Ribeiro Damaso e Paulo Sérgio Neves de Souza." 



 

  43 

 

Conforme estabelece o Comunicado nº 35.834, de 22 de junho de 2020, o Copom voltará a 
se reunir, ordinariamente, em 16 de março de 2021, para as apresentações técnicas e, no dia 
seguinte, para deliberar sobre as diretrizes de política monetária. 

BRUNO SERRA FERNANDES - Diretor de Política Monetária 

(*) Valor obtido pelo procedimento usual de arredondar a cotação média da taxa de câmbio 

R$/US$ observada nos cinco dias úteis encerrados no último dia da semana anterior à da 

reunião do Copom. 

 

DESPACHO Nº 2, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 22/01/2021 (nº 15, Seção 1, 
pág. 22) 

Publica Convênios ICMS aprovados na 330ª Reunião Extraordinária do Confaz, realizada 

no dia 21/01/2021. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do 
Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos artigos 35, 39 e 40 desse mesmo 
diploma, torna público que na 330ª Reunião Extraordinária do Confaz, realizada no dia 21 de janeiro 
de 2021, foram celebrados os seguintes atos normativos: 

Nota Editorial 

Convênio ICMS nº 1, de 21 de Janeiro de 2021. 

Convênio ICMS nº 2, de 21 de Janeiro de 2021. 

Convênio ICMS nº 3, de 21 de Janeiro de 2021. 

Convênio ICMS nº 4, de 21 de Janeiro de 2021. 

Convênio ICMS nº 5, de 21 de Janeiro de 2021. 

Convênio ICMS Nº 6, de 21 de Janeiro de 2021. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

DESPACHO Nº 3, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 22/01/2021 (nº 15, Seção 1, 
pág. 23) 
Publica Protocolos celebrados entre os Estados e o Distrito Federal. 

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, 
publicado pelo Convênio ICMS 133/97, de 12 de dezembro de 1997, e em cumprimento ao disposto 
nos art. 39 e 40, desse mesmo diploma, 
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considerando a solicitação de inclusão, em caráter de urgência, das propostas de protocolo 
apresentadas pelos Secretários de Fazenda dos Estados do Paraná e de Pernambuco, na forma do 
§ 2º da claúsula sexta do Regimento do CONFAZ; 

considerando a competência da Comissão Técnica Permanente do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - COTEPE/ICMS - para apreciar, formalmente, os protocolos 
firmados entre os Estados e o Distrito Federal sobre o estabelecimento de normas que aumentem, 
reduzam ou revoguem benefícios fiscais, bem como pertinência ou relacionamento ao ICMS, na 
forma dos art. 38 e 39 do Regimento do CONFAZ e do inciso XIII do art. 9º do Regimento da 
COTEPE/ICMS; 

considerando a análise prévia realizada pelo Presidente da COTEPE/ICMS sobre o 
estabelecimento de normas que aumentem, reduzam ou revoguem benefícios fiscais, na forma dos 
art. 38 e 39 do Regimento do CONFAZ; 

considerando a aprovação por unanimidade das propostas de protocolo apresentadas, em especial 
a aquiescência dos Representantes dos Estados signatários do Protocolo ICMS 14/06, de 14 de 
setembro de 2006, e do Protocolo ICMS 103/12, de 16 de agosto de 2012, que foram alterados; 

considerando a autorização concedida ao Presidente da COTEPE/ICMS para publicação de 
protocolos ad referendum do plenário da COTEPE/ICMS, na forma do parágrafo único - do art. 40 
do Regimento do CONFAZ, bem como do inciso VI do art. 10 do Regimento da COTEPE/ICMS, faz 
publicar os seguintes Protocolos ICMS celebrados entre as Secretarias de Fazenda, Economia, 
Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, que receberam manifestação 
favorável na 330ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 21 de janeiro de 2021: 

Nota Editorial 

Protocolo ICMS nº 1, de 21 de janeiro de 2021. 

Protocolo ICMS nº 2, de 21 de janeiro de 2021. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

1.03 SOLUÇÃO CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 158, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 36) 

Assunto: Simples Nacional. 

Receita Bruta. Serviços de Hospedagem. Pagamento Antecipado. Reconhecimento da 
Receita. 

Para fins de tributação no âmbito do Simples Nacional, a receita oriunda da prestação de 
serviço de hospedagem deve ser reconhecida por ocasião do faturamento ou na proporção em que 
os serviços são efetivamente prestados, o que ocorrer primeiro, ainda que haja o recebimento de 
valores adiantados por meio de cartão de crédito. 
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Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2011, arts. 3º, § 1º e 18, § 3º; - Resolução 
CGSN nº 140, de 2018, arts. 2º, §§ 8º e 9º. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 159, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 36) 
Assunto: Simples Nacional. 

Base de Cálculo. Receita Bruta. Preço do Serviço. 

A receita bruta de que trata o art. 3º, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006, no caso de 
prestação de serviços corresponde ao preço do serviço. 

Não se incluem no conceito de receita bruta de que trata o art. 3º, § 1º, da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, e, portanto, estão fora desta base cálculo, valores que circulam na contabilidade 
de pessoa jurídica e não lhes pertencem, sendo propriedade e receita bruta de terceiros. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 3º, § 1º, e 18, § 3º; Resolução 
Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) nº 140, de 2018, arts. 2º, II, e 16. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 

Ineficácia Parcial. 

São ineficazes os questionamentos, não produzindo efeitos, quando o fato estiver definido ou 
declarado em disposição literal de lei. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, IX. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 20/01/2021 (nº 13, 
Seção 1, pág. 50) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. TRATAMENTO DE EFLUENTES. 
POSSIBILIDADE. 

No caso de pessoa jurídica dedicada ao curtimento e a outras preparações de couro, os 
gastos relativos a tratamento de efluentes, resíduos industriais e águas residuais, considerados 
indispensáveis à viabilização da atividade empresarial, em virtude de integrarem o processo de 
produção por imposição da legislação específica do setor, geram direito à apuração de créditos a 
serem descontados da Cofins no regime de apuração não cumulativa, desde que observados os 
requisitos e condições estabelecidos na normatização desse tributo. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 6.938, de 1981; Lei nº 9.433, de 1997; Lei nº 9.605, de 1998, art. 
33; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, II; Decreto nº 99.274, de 1990; Resoluções Conama nº 
237, de 1997, nº 357, de 2005, e nº 430, de 2011; Resolução Cema nº 65, de 2008; Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. TRATAMENTO DE EFLUENTES. 
POSSIBILIDADE. 

No caso de pessoa jurídica dedicada ao curtimento e a outras preparações de couro, os 
gastos relativos a tratamento de efluentes, resíduos industriais e águas residuais, considerados 
indispensáveis à viabilização da atividade empresarial, em virtude de integrarem o processo de 
produção por imposição da legislação específica do setor, geram direito à apuração de créditos a 
serem descontados da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de apuração não cumulativa, 
desde que observados os requisitos e condições estabelecidos na normatização desse tributo. 

Dispositivos Legais: Lei nº 6.938, de 1981; Lei nº 9.433, de 1997; Lei nº 9.605, de 1998, art. 
33; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, II; Decreto nº 99.274, de 1990; Resoluções Conama nº 
237, de 1997, nº 357, de 2005, e nº 430, de 2011; Resolução Cema nº 65, de 2008; Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA - Coordenadora-Geral Substituta 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 21/01/2021 (nº 14, 
Seção 1, pág. 92) 
Retificação 

Na Solução de Consulta de 06/01/2021, publicada no DOU de 20/01/2021, Seção 1, 
página 50. 

Onde se lê: 

"SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO. " 

Leia-se:  

"SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO COORDENAÇÃO-GERAL DE 
TRIBUTAÇÃO. " 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.001, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 21/01/2021 
(nº 14, Seção 1, pág. 88) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 

Ementa: INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-
FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. REQUISITOS E 
CONDIÇÕES. 
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A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados 
subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão 
deixar de ser computados na determinação do lucro real desde que observados os requisitos e as 
condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais a necessidade de que 
tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2020, COM EMENTA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 22 
DE DEZEMBRO DE 2020, SEÇÃO 1, PÁGINA 33. 

Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 
9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 
198, § 7º. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido  

 CSLL Ementa: INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU 
FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. 
REQUISITOS E CONDIÇÕES. 

A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados 
subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão 
deixar de ser computados na determinação da base de cálculo da CSLL apurada na forma do 
resultado do exercício desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da 
Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais a necessidade de que tenham sido concedidos como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2020, COM EMENTA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 22 
DE DEZEMBRO DE 2020, SEÇÃO 1, PÁGINA 33. 

Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar nº 160, de 2017, 
arts. 9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, 
art. 198, § 7º. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.002, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 21/01/2021 
(nº 14, Seção 1, pág. 88) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 

Ementa: PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO 
NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO 
NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 
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A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes estabelecidos em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, prazo 
maior para honrar suas obrigações tributárias. Portanto, tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foram editadas em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020, COM EMENTA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 19 DE 
OUTUBRO DE 2020, SEÇÃO 1, PÁGINA 19. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, art. 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
arts. 1º a 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, arts. 1º a 3º. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.003, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 21/01/2021 
(nº 14, Seção 1, pág. 88) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 

Ementa: PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO 
NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO 
NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes estabelecidos em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, prazo 
maior para honrar suas obrigações tributárias. Portanto, tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foram editadas em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020, COM EMENTA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 19 DE 
OUTUBRO DE 2020, SEÇÃO 1, PÁGINA 19. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, art. 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
arts. 1º a 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, arts. 1º a 3º. 
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FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.004, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 21/01/2021 
(nº 14, Seção 1, pág. 88) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 

Ementa: INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-
FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. REQUISITOS E 
CONDIÇÕES. 

A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados 
subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão 
deixar de ser computados na determinação do lucro real desde que observados os requisitos e as 
condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais a necessidade de que 
tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2020, COM EMENTA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 22 
DE DEZEMBRO DE 2020, SEÇÃO 1, PÁGINA 33. 

Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 
9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 
198, § 7º. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Ementa: INCENTIVOS FISCAIS. 
INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. 

REQUISITOS E CONDIÇÕES. 

A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados 
subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão 
deixar de ser computados na determinação da base de cálculo da CSLL apurada na forma do 
resultado do exercício desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da 
Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais a necessidade de que tenham sido concedidos como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2020, COM EMENTA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 22 
DE DEZEMBRO DE 2020, SEÇÃO 1, PÁGINA 33. 

Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar nº 160, de 2017, 
arts. 9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, 
art. 198, § 7º. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.005, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 21/01/2021 
(nº 14, Seção 1, pág. 88) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 

Ementa: PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO 
NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO 
NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes estabelecidos em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, prazo 
maior para honrar suas obrigações tributárias. Portanto, tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foram editadas em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020, COM EMENTA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 19 DE 
OUTUBRO DE 2020, SEÇÃO 1, PÁGINA 19. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, art. 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
arts. 1º a 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, arts. 1º a 3º. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.065, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 31) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 



 

  51 

 

normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.066, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 31) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131 DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.067, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 31) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 
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A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.068, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 31) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131 DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 



 

  53 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.069, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 32) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131 DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.070, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 32) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.071, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 32) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES – Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.072, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 32) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
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pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.073, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 32) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131 DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.074, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 32) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES – Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.075, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 32) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.076, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 32) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.077, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 33) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 



 

  58 

 

maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.078, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 33) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º; 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.079, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 33) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º; 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.080, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 33) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º; 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.081, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 33) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. GASTOS COM VALE-TRANSPORTE DE 
FUNCIONÁRIOS, VALE-REFEIÇÃO, VALE-ALIMENTAÇÃO, FARDAMENTO E UNIFORMES. 

Para fins de apuração de crédito da Cofins, o gasto com vales-transporte fornecidos pela 
pessoa jurídica a seus funcionários que trabalham diretamente na produção de bens ou na 
prestação de serviços pode ser considerado insumo, por ser despesa decorrente de imposição 
legal. 

Os gastos da pessoa jurídica com vale-refeição, vale-alimentação, fardamento e uniformes 
fornecidos a seus funcionários que trabalham no processo de produção de bens ou de prestação de 
serviços não são considerados insumos para fins de creditamento da Cofins, nos termos do art. 3º, 
II, da Lei nº 10.833, de 2003. 

CRÉDITOS. SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO. GASTOS COM 
VALE-REFEIÇÃO, VALE-ALIMENTAÇÃO, FARDAMENTO E UNIFORMES - ART. 3º, X, DA LEI Nº 
10.833, DE 2003. 

O direito da pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, 
conservação e manutenção ao crédito da Cofins de que trata o art. 3º, "X", da Lei nº 10.833, de 
2003, relativamente aos gastos com alimentação dos empregados que atuem diretamente nessas 
atividades, apenas se concretiza se os referidos gastos forem realizados através do fornecimento 
de vale-refeição ou vale-alimentação, conforme expressa previsão legal. 

Incabível a apuração de créditos decorrentes dos gastos com vale-alimentação ou vale-
refeição, fardamento e uniformes em relação a outras atividades exercidas pela pessoa jurídica que 
não os serviços de limpeza, conservação ou manutenção, expressamente citados no art. 3º, X, da 
Lei nº 10.833, de 2003. 

O direito ao crédito em referência não depende de a pessoa jurídica desenvolver, 
concomitantemente, as três atividades relacionadas naquele inciso. 

Caso os empregados atuem de forma indistinta nos serviços de manutenção, limpeza e 
conservação e em outras atividades, o crédito deverá ser calculado com base na ponderação dos 
dispêndios incorridos com vale-refeição, vale-alimentação, uniformes ou fardamentos desses 
funcionários e as horas por eles efetivamente trabalhadas nos serviços de manutenção, limpeza ou 
conservação. Não sendo realizada essa segregação das atividades, não haverá o direito ao crédito 
em comento, por falta de previsão legal. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 219, DE 6 
DE AGOSTO DE 2014, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 581, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
2017, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 45, DE 28 DE MAIO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, incisos II e X; Parecer Normativo 
Cosit/RFB nº 5, de 2018; Lei nº 7.418, de 1985; Decreto nº 95.247, de 1987. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. GASTOS COM VALE-TRANSPORTE DE 
FUNCIONÁRIOS, VALE-REFEIÇÃO, VALE-ALIMENTAÇÃO FARDAMENTO E UNIFORMES. 

Para fins de apuração de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep, o gasto com vales-
transporte fornecidos pela pessoa jurídica a seus funcionários que trabalham diretamente na 
produção de bens ou na prestação de serviços pode ser considerado insumo, por ser despesa 
decorrente de imposição legal. 

Os gastos da pessoa jurídica com vale-refeição, vale-alimentação, fardamento e uniformes 
fornecidos a seus funcionários que trabalham no processo de produção de bens ou de prestação de 
serviços não são considerados insumos para fins de creditamento da Contribuição para o 
PIS/Pasep, nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002. 

CRÉDITOS. SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO. GASTOS COM 
VALE-REFEIÇÃO, VALE-ALIMENTAÇÃO, FARDAMENTOS E UNIFORMES - ART. 3º, X, DA LEI 
Nº 10.637, DE 2002. 

O direito da pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, 
conservação e manutenção ao crédito da Contribuição para o PIS/Pasep de que trata o art. 3º, "X", 
da Lei nº 10.637, de 2002, relativamente aos gastos com alimentação dos empregados que atuem 
diretamente nessas atividades, apenas se concretiza se os referidos gastos forem realizados 
através do fornecimento de vale-refeição ou valealimentação, conforme expressa previsão legal. 

Incabível a apuração de créditos decorrentes dos gastos com vale-alimentação ou vale-
refeição, fardamentos e uniformes em relação a outras atividades exercidas pela pessoa jurídica 
que não os serviços de limpeza, conservação ou manutenção, expressamente citados no art. 3º, X, 
da Lei nº 10.637, de 2002. 

O direito ao crédito em referência não depende de a pessoa jurídica desenvolver, 
concomitantemente, as três atividades relacionadas naquele inciso. 

Caso os empregados atuem de forma indistinta nos serviços de manutenção, limpeza e 
conservação e em outras atividades, o crédito deverá ser calculado com base na ponderação dos 
dispêndios incorridos com vale-refeição, vale-alimentação, uniformes ou fardamentos desses 
funcionários e as horas por eles efetivamente trabalhadas nos serviços de manutenção, limpeza ou 
conservação. Não sendo realizada essa segregação das atividades, não haverá o direito ao crédito 
em comento, por falta de previsão legal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 219, DE 6 
DE AGOSTO DE 2014, À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 581, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
2017, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 45, DE 28 DE MAIO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, incisos II e X; Parecer Normativo 
Cosit/RFB nº 5, de 2018; Lei nº 7.418, de 1985; Decreto nº 95.247, de 1987. 
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JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.082, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 33) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS HOSPITALARES. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. 

Para fins de aplicação do percentual de presunção de 8% (oito por cento), a ser aplicado 
sobre a receita bruta auferida no período de apuração pela pessoa jurídica, com vistas à 
determinação da base de cálculo do imposto, consideram-se serviços hospitalares aqueles que se 
vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, 
prestados pelos estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades previstas 
nas atribuições 1 a 4 da RDC Anvisa nº 50, de 2002. 

Desse conceito estão excluídos os serviços de esterilização de materiais médicohospitalares 
prestados exclusivamente aos hospitais e clínicas. 

Para fazer jus ao percentual de presunção referido, a prestadora dos serviços hospitalares 
deve, ainda, estar organizada, de fato e de direito, como sociedade empresária e atender às 
normas da Anvisa. Caso contrário, a receita bruta advinda da prestação dos serviços, ainda que 
caracterizados como hospitalares, estará sujeita ao percentual de presunção de 32% (trinta e dois 
por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 19 
DE ABRIL DE 2016. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput e §§ 1º, III, "a" e 2º; IN RFB nº 
1.234, de 2012, art. 30 (com redação dada pela IN RFB nº 1.540, de 2015); Nota Explicativa 
PGFN/CRJ nº 1.114, de 2012, Anexo, item 52. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS HOSPITALARES. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. 

Para fins de aplicação do percentual de presunção de 12% (doze por cento), a ser aplicado 
sobre a receita bruta auferida no período de apuração pela pessoa jurídica, com vistas à 
determinação da base de cálculo da contribuição, consideram-se serviços hospitalares aqueles que 
se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da 
saúde, prestados pelos estabelecimentos assistenciais de saúde que desenvolvem as atividades 
previstas nas atribuições 1 a 4 da RDC Anvisa nº 50, de 2002. Desse conceito estão excluídos os 
serviços de esterilização de materiais médicohospitalares prestados exclusivamente aos hospitais e 
clínicas. 

Para fazer jus ao percentual de presunção referido, a prestadora dos serviços hospitalares 
deve, ainda, estar organizada, de fato e de direito, como sociedade empresária e atender às 
normas da Anvisa. Caso contrário, a receita bruta advinda da prestação dos serviços, ainda que 
caracterizados como hospitalares, estará sujeita ao percentual de presunção de 32% (trinta e dois 
por cento). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 36, DE 19 
DE ABRIL DE 2016. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput e §§ 1º, III, "a" e 2º, e art. 20; IN 
RFB nº 1.234, de 2012, art. 30 (com redação dada pela IN RFB nº 1.540, de 2015); Nota Explicativa 
PGFN/CRJ nº 1.114, de 2012, Anexo, item 52. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.083, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 34) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 131 - COSIT, DE 
8 DE OUTUBRO DE 2020 (DOU DE 19/10/2020). 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.084, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 34) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 
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A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 131 - COSIT, DE 
8 DE OUTUBRO DE 2020 (DOU DE 19/10/2020). 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.085, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 34) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES – Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.086, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 34) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.087, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 34) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Ementa: PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 
Nº 1.243, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. 
INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
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normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.088, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 34) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Ementa: PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 
PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 
Nº 1.243, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. 
INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.089, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 34) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Tratase de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 131-COSIT, DE 
08/10/2020 Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 
2012, artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 158, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 36) 
Assunto: Simples Nacional. 

Receita Bruta. Serviços de Hospedagem. Pagamento Antecipado. Reconhecimento da 
Receita. 

Para fins de tributação no âmbito do Simples Nacional, a receita oriunda da prestação de 
serviço de hospedagem deve ser reconhecida por ocasião do faturamento ou na proporção em que 
os serviços são efetivamente prestados, o que ocorrer primeiro, ainda que haja o recebimento de 
valores adiantados por meio de cartão de crédito. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2011, arts. 3º, § 1º e 18, § 3º; - Resolução 
CGSN nº 140, de 2018, arts. 2º, §§ 8º e 9º. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 159, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU de 18/01/2021 
(nº 11, Seção 1, pág. 36) 
Assunto: Simples Nacional. 

Base de Cálculo. Receita Bruta. Preço do Serviço. 
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A receita bruta de que trata o art. 3º, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006, no caso de 
prestação de serviços corresponde ao preço do serviço. 

Não se incluem no conceito de receita bruta de que trata o art. 3º, § 1º, da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, e, portanto, estão fora desta base cálculo, valores que circulam na contabilidade 
de pessoa jurídica e não lhes pertencem, sendo propriedade e receita bruta de terceiros. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 3º, § 1º, e 18, § 3º; Resolução 
Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) nº 140, de 2018, arts. 2º, II, e 16. 

Ineficácia Parcial. 

São ineficazes os questionamentos, não produzindo efeitos, quando o fato estiver definido ou 
declarado em disposição literal de lei. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, IX. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

1.04 SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 1, DE 13 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 18/01/2021 (nº 
11, Seção 1, pág. 36) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

Regime de Apuração. Serviços Particulares de Vigilância. Outras Atividades. 

As pessoas jurídicas que exercem serviços particulares de vigilância, referidas na Lei nº 
7.102, de 1983, mesmo quando exerçam outras atividades, estão incluídas no regime de apuração 
cumulativa da Cofins. 

Dispositivos Legais: Lei nº 7.102, de 1983; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 1º e 10, I; Lei nº 
11.901, de 2009; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 6º, 118, 119, X, e 150. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 

Regime de Apuração. Serviços Particulares de Vigilância. Outras Atividades. 

As pessoas jurídicas que exercem serviços particulares de vigilância, referidas na Lei nº 
7.102, de 1983, mesmo quando exerçam outras atividades, estão incluídas no regime de apuração 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. 

Dispositivos Legais: Lei nº 7.102, de 1983; Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º e 8º, I; Lei nº 
11.901, de 2009; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 6º, 118, 119, X, e 150. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 
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2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
PROTOCOLO ICMS N° 001, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 
Altera o Protocolo ICMS 14/06, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
bebidas quentes. 

Os Estados de Alagoas, Amapá, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, Tocantins e o Distrito 
Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Economia, Finanças, 
Receita ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Fica acrescido o parágrafo único à clausula primeira do Protocolo ICMS 14/06, de 14 
de setembro de 2006, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O disposto no caput desta cláusula, relativamente às bebidas classificadas nas 
posições 2204 e 2206 da NCM, não se aplica ao Estado de Pernambuco.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021. 

Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Ceará - Fernanda Mara 
de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - 
Bruno Pires Dias, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Vinícius José Simione Silva, 
Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires 
Marinho Júnior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, 
Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco 
Antônio da Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

PROTOCOLO ICMS N° 002, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Amapá e altera o Protocolo ICMS 103/12, que dispõe 
sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes. 

Os Estados de Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, 
considerando o disposto nos art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966) e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e o disposto no Convênio 
ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Fica o Estado do Amapá incluído nas disposições do Protocolo ICMS 103/12, de 16 
de agosto de 2012. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2006/picms06014.php#cl1_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2006/picms06014.php#clausula_primeira
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2006/picms06014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2006/picms06014.php#cl1_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_142_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_103_icms_2012.php
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Cláusula segunda Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 103/12, que 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o caput da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste 
protocolo, destinadas aos Estados de Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, 
Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade 
de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes."; 

II - a alínea "a" do inciso V do caput da cláusula segunda: 

"a) quando tiverem como destino o Estado do Rio Grande do Sul;". 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de abril de 2021. 

Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Espírito Santo - Bruno 
Pires Dias, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço 
Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Rio de Janeiro 
- Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 001, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 
Revigora, dispõe sobre a adesão dos Estados do Amazonas, Mato Grosso do Sul, Pará, Rio de 
Janeiro e do Distrito Federal e altera o Convênio ICMS 63/20, que autoriza as unidades 
federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e 
correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas no âmbito das medidas de 
prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do 
Coronavírus (SARS-CoV-2). 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 330ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 21 de janeiro de 2021, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica revigorado o Convênio ICMS 63/20, de 30 de julho de 2020. 

Cláusula segunda Ficam os Estados do Amazonas, Mato Grosso do Sul, Pará, Rio de Janeiro e o 
Distrito Federal incluídos nas disposições do Convênio ICMS 63/20. 

Cláusula terceira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 63/20, que 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o caput da cláusula primeira: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_103_icms_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_103_icms_2012.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_103_icms_2012.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_103_icms_2012.php#cl2_v_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_103_icms_2012.php#cl2_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_103_icms_2012.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2012/protocolo_103_icms_2012.php#cl2_v_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php#cl1
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"Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de 
enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2), em relação às 
mercadorias constantes no anexo único deste convênio, nas seguintes operações:"; 

II - da cláusula segunda: 

a) o caput: 

"Cláusula segunda Ficam os Estados do Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima, 
Santa Catarina e o Distrito Federal autorizados também:"; 

b) o inciso II do caput: 

"II - a remitir e anistiar os créditos tributários de ICMS, constituídos ou não, relativos às operações e 
prestações realizadas nos termos deste convênio, cujos fatos geradores tenham ocorrido no período de 
1° de janeiro de 2021 até a data da ratificação nacional do convênio alterador deste convênio."; 

III - a cláusula quarta: 

"Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de julho de 2021.". 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Bruno Pires Dias, Maranhão - 
Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Vinícius José Simione Silva, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz 
Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio 
Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins 
- Marco Antônio da Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 002, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 
Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas 
operações e correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas no âmbito das 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo novo 
agente do Coronavírus (SARS-CoV-2). 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php#cl2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php#cl2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php#cl4
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O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 330ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 21 de janeiro de 2021, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Tocantins autorizados a conceder isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS, no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo 
novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2), ao produto oxigênio medicinal, NCM 2804.40.00, nas 
seguintes operações: 

I - aquisição, interna ou importação, realizada por pessoa jurídica pública, prestadora de serviço de 
saúde; 

II - aquisição, interna ou importação, realizada por pessoa física ou jurídica, contribuinte ou não do ICMS, 
desde que as mercadorias objeto dessas operações sejam doadas às instituições públicas prestadoras 
de serviço de saúde. 

Parágrafo único. A isenção de que trata esta cláusula aplica-se também: 

I - à diferença das alíquotas interestadual e interna, se couber; 

II - às correspondentes prestações de serviço de transporte; 

III - às doações realizadas nos termos do inciso II do caput desta cláusula. 

Cláusula segunda Ficam os Estados do Amapá, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Tocantins autorizados também: 

I - a não exigir o estorno do crédito de ICMS previsto nos incisos I e II do art. 21 da Lei Complementar n° 
87, de 13 de setembro de 1996; 

II - a remitir e anistiar os créditos tributários de ICMS, constituídos ou não, relativos às operações e 
prestações realizadas nos termos deste convênio, cujos fatos geradores tenham ocorrido no período de 
1° de janeiro de 2021 até a data da ratificação nacional deste convênio. 

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula não autoriza a restituição ou compensação de valores 
eventualmente já recolhidos. 

Cláusula terceira Legislação estadual poderá dispor sobre demais condições, prazos, e procedimentos 
para fruição do benefício de que trata este convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de julho de 2021. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Bruno Pires Dias, Maranhão - 
Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Vinícius José Simione Silva, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz 
Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art21_i
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
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Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio 
Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins 
- Marco Antônio da Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 0003, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 
Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas 
saídas interestaduais, de oxigênio medicinal, destinadas ao Estado do Amazonas, em razão da 
crise sanitária provocada pelo Covid-19 nas condições que especifica. 

  
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 330ª Reunião Extraordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 21 de janeiro de 2021, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
  

C O N V Ê N I O 
  

Cláusula primeira Ficam os Estados do Maranhão, Pará e Pernambuco autorizados a conceder 
isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - incidente nas 
saídas interestaduais de oxigênio medicinal, destinadas ao Estado do Amazonas, em razão da crise 
sanitária provocada pela Covid-19, observadas as condições e limites estabelecidos na sua 
legislação interna. 
  

Cláusula segunda Ficam os Estados do Maranhão, Pará e Pernambuco autorizados a conceder a 
manutenção do crédito, relativamente às operações de que trata a cláusula primeira deste 
convênio. 
  

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de 
sua ratificação nacional e vigorará até que perdure a situação excepcional descrita na cláusula 
primeira deste convênio, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2021. 
  

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá – Benedito Paulo de Souza, Amazonas 
– Alex Del Giglio, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Bruno Pires Dias, 
Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso – Vinícius José Simione Silva, Mato Grosso 
do Sul – Lauri Luiz Kener, Minas Gerais – Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará – René 
de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná – Renê de Oliveira 
Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha da Cruz, Piauí – Gardênia Maria Braga de 
Carvalho, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte – Luiz Augusto 
Dutra da Silva, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando 
Pereira da Silva, Roraima – Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Tomás 
Bruginski de Paula, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Marco Antônio da Silva 
Menezes.  
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CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 004, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Maranhão e altera o Convênio ICMS 74/07, que autoriza 
as unidades federadas que menciona a revogar benefício fiscal de ICMS previsto no Convênio 
ICMS 100/97, que dispõe sobre benefícios fiscais nas saídas de insumos agropecuários. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 330ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 21 de janeiro de 2021, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado do Maranhão incluído nas disposições do Convênio ICMS 74/07, de 6 
de julho de 2007. 

Cláusula segunda Fica alterada a cláusula primeira do Convênio ICMS 74/07, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, 
São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal autorizados a revogar o benefício de manutenção do 
crédito do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - autorizados nos termos do inciso 
I do caput da cláusula quinta do Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, retroagindo seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Bruno Pires Dias, Maranhão - 
Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Vinícius José Simione Silva, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz 
Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio 
Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins 
- Marco Antônio da Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 005, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 

Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 

destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv074_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv074_icms_2007.asp#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv074_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv074_icms_2007.asp#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv100_97.php#cl5_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv100_97.php#cl5_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv100_97.php#cl5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv100_97.php


 

  75 

 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 330ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 21 de janeiro de 2021, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam alterados os incisos I e II do § 9° da cláusula segunda do Convênio ICMS 
38/12, de 30 de março de 2012, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

"I - no inciso I do § 7° desta cláusula ao Distrito Federal e aos Estados de Mato Grosso, Pernambuco e 
do Rio Grande do Norte; 

II - no inciso II do § 7° desta cláusula aos Estados do Mato Grosso, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte e Rio Grande do Sul.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, retroagindo seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Bruno Pires Dias, Maranhão - 
Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Vinícius José Simione Silva, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz 
Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio 
Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins 
- Marco Antônio da Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 006, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 
Autoriza o Estado de Santa Catarina a reduzir juros e multas relacionados ao ICMS na forma 
que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 330ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 21 de janeiro de 2021, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a reduzir os valores referentes a juros e 
multas relativos a créditos tributários do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os ajuizados, cujos fatos geradores 
tenham ocorrido: 

I - entre 1° de março de 2020 até 30 de setembro de 2020, nos seguintes percentuais, desde que a 
primeira prestação seja paga até 31 de agosto de 2021: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv038_icms.php#cl2_p9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv038_icms.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv038_icms.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b12/cv038_icms.php
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a) em 25% (vinte e cinco por cento), na hipótese de pagamento parcelado em até 60 (sessenta) 
prestações mensais, iguais e sucessivas; 

b) em 50% (cinquenta por cento), na hipótese de pagamento parcelado em até 48 (quarenta e oito) 
prestações mensais, iguais e sucessivas; e 

c) em 75% (setenta e cinco por cento), na hipótese de pagamento parcelado em até 24 (vinte e quatro) 
prestações mensais, iguais e sucessivas; e 

II - até 30 de setembro de 2020, em 90% (noventa por cento), na hipótese de pagamento integral do 
débito até 31 de agosto de 2021. 

§ 1° A redução prevista no inciso I do caput desta cláusula: 

I - não é cumulativa com aquela autorizada na forma do inciso II do caput desta cláusula; e 

II - aplica-se também na hipótese de pagamento parcial do crédito tributário, hipótese em que o benefício 
somente alcançará os valores recolhidos. 

§ 2° Na hipótese de crédito tributário cujo valor total decorra exclusivamente de juros, de multa ou de 
ambos, os percentuais de redução previstos na alínea c do inciso I e no inciso II do caput desta cláusula 
ficam limitados a 60% (sessenta por cento) do valor total. 

Cláusula segunda Legislação estadual poderá dispor sobre outras condições e exigências para fruição 
do benefício de que trata este convênio. 

Cláusula terceira O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de valores 
eventualmente recolhidos. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Bruno Pires Dias, Maranhão - 
Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Vinícius José Simione Silva, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz 
Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio 
Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa 
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins 
- Marco Antônio da Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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2.02 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PORTARIA CAT N° 004, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - (DOE de 20.01.2021) 
Altera a Portaria CAT 32/19, de 25-06-2019, que estabelece a base de cálculo na saída de 
materiais de construção e congêneres, a que se refere o artigo 313-Z do Regulamento do 
ICMS 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 313-Y e 313-Z do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 32/19, de 25-06-2019: 

I - o “caput” do artigo 1°: 

“Artigo 1° No período de 01-07-2019 a 30-06-2021, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento 
do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo XVII da Portaria CAT 
68/19, de 13-12-2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e 
outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo 
Único.” (NR); 

II - do artigo 2°: 

a) o “caput”: 

“Artigo 2° A partir de 01-07-2021, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo XVII da Portaria CAT 68/19, de 13-
12-2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo 
sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação 
do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.” (NR); 

b) as alíneas “a” e “b” do item 1 do § 1°: 

“a) até 30-09-2020, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 

b) até 31-03-2021, a entrega do levantamento de preços.” (NR); 

c) o § 2°: 

“§ 2° Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1°, a Secretaria da Fazenda 
e Planejamento poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-07-2021.” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 30-09-2020. 
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2.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 65.486, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOE de 22.01.2021) 
Regulamenta os procedimentos relativos à compensação ambiental de que trata o artigo 36 
da Lei federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, no âmbito do licenciamento ambiental de 
competência do Estado de São Paulo, dispõe sobre a Câmara de Compensação Ambiental e 
dá providências correlatas 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Artigo 1° O licenciamento ambiental de competência do Estado de São Paulo que objetive a 
implantação de atividade, obra ou empreendimento causador de significativo impacto ambiental, assim 
considerado com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, é 
regido pelo disposto neste decreto. 

Parágrafo único. O licenciamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá contemplar, 
obrigatoriamente e como condicionante, a compensação ambiental de que trata o artigo 36 da Lei federal 
n° 9.985, de 18 de julho de 2000. 

Artigo 2° Nos procedimentos de licenciamento ambiental de que trata este decreto, caberá à CETESB - 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, observada a legislação em vigor: 

I - fixar, para a emissão da Licença de Instalação - LI, o valor a ser destinado à compensação ambiental, 
de acordo com o grau de impacto ambiental aferido a partir da análise do EIA/RIMA; 

II - indicar as unidades de conservação diretamente afetadas pelo impacto ambiental decorrente da 
implantação da atividade, obra ou empreendimento, considerando as propostas apresentadas no 
EIA/RIMA e ouvido o empreendedor. 

Parágrafo único. Na hipótese de não ocorrer a indicação a que se refere o inciso II deste artigo, a 
Câmara de Compensação Ambiental destinará os recursos para unidades de conservação do grupo de 
proteção integral instituídas ou em processo de criação pelo Estado ou, excepcionalmente, para 
unidades do grupo de uso sustentável, de posse e domínio públicos, localizadas no território estadual. 

Artigo 3° Deverá constar como condicionante da Licença Prévia - LP o dever de o empreendedor firmar 
Termo de Compromisso de Compensação Ambiental - TCCA, título executivo extrajudicial com 
discriminação das obrigações necessárias ao cumprimento da compensação ambiental. 

§ 1° O TCCA será firmado com o Estado, por intermédio da Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, com a interveniência da CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. 

§ 2° O Estado será representado no TCCA pelo Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, ou por 
outra autoridade a quem for atribuída referida competência, mediante resolução. 

§ 3° Sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e penais cabíveis, o TCCA descumprido 
será encaminhado à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo para adoção das providências cabíveis, 
no âmbito de suas atribuições. 

Artigo 4° O cumprimento da compensação ambiental constante de TCCA constitui condição de 
obtenção e de validade da Licença de Instalação - LI da atividade, obra ou empreendimento relativos ao 
EIA/RIMA, e será demonstrado mediante comprovante de depósito do valor integral do montante fixado, 
na seguinte conformidade: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9985_2000.asp#art36
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I - os recursos destinados às unidades de conservação instituídas ou em processo de criação pelo 
Estado serão depositados: 

a) na conta do Fundo Especial de Despesa para a Preservação da Biodiversidade e dos Recursos 
Naturais - FPBRN a que se refere o artigo 3° do Decreto n° 57.547, de 29 de novembro de 2011; ou 

b) em conta poupança de titularidade do empreendedor, vinculada ao Termo de Compromisso de 
Compensação Ambiental - TCCA, cabendo ao empreendedor executar diretamente as ações constantes 
de plano de trabalho aprovado pela Câmara de Compensação Ambiental; 

II - os recursos destinados às unidades de conservação instituídas ou a serem criadas pela União ou por 
Município, ou Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs, serão depositados em conta 
poupança de titularidade do empreendedor, vinculada ao TCCA. 

§ 1° Nas hipóteses previstas no inciso II deste artigo, o empreendedor se compromete a transferir os 
recursos e seus respectivos rendimentos ao ente federativo ou ao proprietário da Reserva Particular do 
Patrimônio Natural - RPPN. 

§ 2° A transferência dos recursos a que alude o § 1° deste artigo dependerá de autorização da Câmara 
de Compensação Ambiental, bem como da demonstração: 

1. de existência de conta escritural ou fundo regularmente instituído pelo ente federativo para o fim 
específico de recebimento e aplicação dos recursos destinados à compensação ambiental; ou 

2. da celebração de instrumento jurídico adequado entre o empreendedor e o ente federativo, ou entre 
aquele e o proprietário da Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, para o fim específico de 
aplicação dos recursos destinados à compensação ambiental. 

Artigo 5° A Câmara de Compensação Ambiental atestará o cumprimento do TCCA e informará, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, à CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, para instrução do 
procedimento de licenciamento ambiental. 

Artigo 6° A Câmara de Compensação Ambiental, órgão colegiado da Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, de que tratam os artigos 123 e 124 do Decreto n° 64.132, de 11 de março de 2019, é regida 
nos termos deste decreto. 

Parágrafo único. O regimento interno da Câmara de Compensação Ambiental será aprovado por 
resolução do Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente. 

Artigo 7° Cabe à Câmara de Compensação Ambiental: 

I - proceder à análise e propor a aplicação dos recursos provenientes da compensação ambiental de que 
trata o artigo 36 da Lei federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentado pelo Decreto federal n° 
4.340, de 22 de agosto de 2002 

II - indicar, por empreendimento licenciado mediante EIA/RIMA, as unidades de conservação instituídas 
ou em processo de criação pelo Estado que serão beneficiadas com os recursos destinados à 
compensação ambiental, nas hipóteses previstas no parágrafo único do artigo 2° e no artigo 10 deste 
decreto; 

III - estipular o montante destinado à compensação ambiental que beneficiará cada unidade de 
conservação, considerando o valor total fixado pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo; 
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IV - receber e analisar as propostas de aplicação de recursos de compensação ambiental, 
encaminhadas pelos órgãos gestores das unidades de conservação; 

V - compatibilizar a aplicação dos recursos de compensação ambiental com as prioridades para a gestão 
das unidades de conservação instituídas pelo Estado, observadas as condições estabelecidas pelo 
licenciador e as propostas apresentadas nos termos do inciso IV deste artigo; 

VI - estabelecer as ações a serem efetivadas com os recursos de compensação ambiental que 
beneficiarem unidades de conservação instituídas pelo Estado; 

VII - elaborar e submeter à aprovação do Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente instrumentos-
padrão de: 

a) Termo de Compromisso de Compensação Ambiental - TCCA; 

b) Termos de Quitação de Compensação Ambiental; 

VIII - publicar no Diário Oficial do Estado extrato de TCCA celebrado, no prazo de 20 (vinte) dias úteis 
contados da data de sua assinatura; 

IX - comunicar a celebração do TCCA e o depósito dos valores correspondentes aos entes da federação 
beneficiários dos recursos de compensação ambiental, com cópia dos instrumentos respectivos; 

X - autorizar a transferência dos recursos de compensação ambiental depositados em conta específica 
do empreendedor, destinados a unidades de conservação instituídas ou a serem criadas pela União ou 
por Município, ou Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs, observado o disposto no § 2° do 
artigo 4° deste decreto. 

Artigo 8° A aplicação dos recursos de compensação ambiental deverá obedecer ao disposto no artigo 
36 da Lei federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como à ordem de prioridade estabelecida 
no artigo 33 do Decreto federal n° 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

Artigo 9° Os recursos de compensação ambiental depositados no Fundo Especial de Despesa para a 
Preservação da Biodiversidade e dos Recursos Naturais - FPBRN serão discriminados por fonte 
detalhada de receita que permita o efetivo controle e acompanhamento de sua finalidade. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo, observada a deliberação da Câmara de Compensação 
Ambiental, serão transferidos: 

1. ao ente estadual responsável pela administração da unidade de conservação beneficiária, mediante 
depósito em conta específica que contemple a atualização desses recursos; 

2. ao órgão estadual responsável pela administração da unidade de conservação beneficiária, mediante 
alocação de crédito orçamentário e execução financeira pela unidade de despesa do Fundo Especial de 
Despesa para a Preservação da Biodiversidade e dos Recursos Naturais - FPBRN. 

§ 2° As transferências de recursos de compensação ambiental deverão observar o cronograma de 
pagamento das despesas efetivadas pelo ente ou órgão estadual na execução de planos de trabalho 
aprovados pela Câmara de Compensação Ambiental. 

§ 3° Os recursos remanescentes da execução da destinação originalmente estabelecida deverão 
permanecer em conta específica, até nova deliberação da Câmara de Compensação Ambiental. 
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§ 4° O ente ou órgão estadual responsável pela administração da unidade de conservação beneficiada 
deverá apresentar, na forma estabelecida no regimento interno da Câmara de Compensação Ambiental, 
relatórios e documentos necessários ao acompanhamento da aplicação dos recursos transferidos em 
conformidade com o §1° deste artigo. 

§ 5° O disposto no §2° do artigo 5° do Decreto n° 52.629, de 29 de janeiro de 1971, não se aplica aos 
recursos de compensação ambiental, a que se refere o "caput" deste artigo. 

Artigo 10. Os rendimentos dos recursos de compensação ambiental depositados no Fundo Especial de 
Despesa para a Preservação da Biodiversidade e dos Recursos Naturais - FPBRN serão destinados às 
unidades de conservação do grupo de proteção integral instituídas ou em processo de criação pelo 
Estado ou, excepcionalmente, às unidades do grupo de uso sustentável, de posse e domínio públicos, 
localizadas no território estadual. 

Artigo 11. A despesa com aquisição, pelo Estado, de bens imóveis destinados à criação ou 
regularização fundiária de unidades de conservação será executada pela unidade de despesa do Fundo 
Especial de Despesa para a Preservação da Biodiversidade e dos Recursos Naturais - FPBRN, 
observada a deliberação da Câmara de Compensação Ambiental. 

Artigo 12. O Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente editará normas complementares à execução 
deste decreto. 

Artigo 13. O artigo 123 do Decreto n° 64.132, de 11 de março de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Artigo 123. A Câmara de Compensação Ambiental é regida pelo Decreto n° 65.486, de 21 de janeiro de 
2021.". (NR) 

Artigo 14. Este decreto e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, em especial: 

I - o Decreto n° 60.070, de 15 de janeiro de 2014; 

II - o Decreto n° 60.919, de 26 de novembro de 2014; 

III - o Decreto n° 62.451, de 8 de fevereiro de 2017; 

IV - o Decreto n° 62.672, de 4 de julho de 2017. 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Artigo único. Nos casos em que unidades de conservação criadas ou mantidas pela União ou 
Municípios, no território estadual, tenham sido diretamente impactadas por empreendimento licenciado 
pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, será autorizada a transferência, para o 
respectivo ente federado, de recursos de compensação ambiental depositados em conformidade com as 
normas vigentes à época, desde que demonstradas: 

I - a anuência da Câmara de Compensação Ambiental; e 

II - a existência de conta escritural ou fundo regularmente instituído pelo ente federativo, para o fim 
específico de recebimento e aplicação dos recursos de compensação ambiental. 

Palácio dos Bandeirantes, 21 de janeiro de 2021 
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JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 21 de janeiro de 2021. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 60.055, DE 21 DE JANEIRO DE 2021 - (DOM de 22.01.2021) 
Prorroga até 3 de fevereiro de 2021 os períodos de suspensão dos prazos a que se referem o 
inciso VII do “caput” do artigo 12 e o artigo 20, ambos do Decreto n° 59.283, de 16 de março 
de 2020, em decorrência da pandemia de COVID-19, e dá nova redação ao inciso X do “caput” 
do artigo 12 do Decreto n° 59.283, de 2020. 

RICARDO NUNES, VICE-PREFEITO, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam prorrogados até 3 de fevereiro de 2021 os períodos de suspensão dos prazos a que se 
referem o inciso VII do “caput” do artigo 12 e o artigo 20, ambos do Decreto n° 59.283, de 16 de março 
de 2020. 

Parágrafo único. A suspensão de que trata o “caput” deste artigo não se aplica: 

I - aos atendimentos presenciais para exames médicos admissionais em candidatos a ingresso no 
serviço público municipal; 

II - às licitações, contratos e parcerias e instrumentos congêneres; 

III - aos processos e expedientes administrativos que versem acerca de direito que decairá ou pretensão 
que prescreverá até o final do corrente exercício, em especial os processos e expedientes disciplinares e 
fiscais; 

IV - para impugnações de decisões tomadas pela Câmara de Conciliação de Precatórios. 

Art. 2° O inciso X do “caput” do artigo 12 do Decreto n° 59.283, de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 12. ..................................................... 

......................................................................... 
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X - dispensa de comparecimento dos estagiários dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e 
Fundações, salvo os estagiários da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de 
Educação e Procuradoria Geral do Município, que poderão ser dispensados a critério e nas condições 
definidas pelos titulares dos respectivos órgãos; 

...................................................................” (NR) 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos, quanto ao 
artigo 1°, a 19 de janeiro de 2021. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2021, 467° da fundação de São 
Paulo. 

RICARDO NUNES, 
Prefeito em Exercício 

JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Casa Civil, em 21 de janeiro de 2021. 

 

PORTARIA SMT.DTP N° 001, DE 15 DE JANEIRO DE 2021 - (DOM de 16.01.2021) 
Define padrões para a emissão do Certificado de Registro Municipal de Pessoas Físicas e 
Jurídicas para exploração da atividade econômica de transporte coletivo de escolares no 
âmbito do Município de São Paulo, bem como estabelece os critérios de homologação de 
veículos para o Transporte Escolar Gratuito (TEG), na modalidade TEG CRECHE e dá outras 
providências. 

ROBERTO CIMATTI, DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

CONSIDERANDO o teor disposto na Portaria SMT.DTP n° 231/2019, objetivando pacificar o 
entendimento de interpretação; 

CONSIDERANDO a necessidade de redefinir critérios de suspensão da emissão do Certificado de 
Registro Municipal de Pessoas Físicas e Jurídicas (CRM/PF CRM/PJ); 

CONSIDERANDO a necessidade de redefinir critérios do Credenciamento do Transporte Escolar 
Gratuito (TEG); 

CONSIDERANDO as atribuições mínimas dos órgãos gestores, conforme expresso na Lei Federal 
12.587/2012, em seu artigo 22 inciso II e artigo 23 inciso I, ambos do mesmo diploma legal; 
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CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n° 10.154, de 07 de outubro de 1986; o Decreto n° 
23.123, de 25 de novembro de 1986 e a Portaria 118/98 - SMT/GAB o Regulamento de Credenciamento 
n° 01/2013 - DTP.GAB; 

CONSIDERANDO a regulação do uso intensivo do viário público e da possibilidade de vir a ser adotada 
nova forma de regulação para autorização de serviços e novas tecnologias; 

CONSIDERANDO o constante do Termo de Aditamento n° 01/2020; 

CONSIDERANDO o Manual dos Padrões Técnicos de Veículos - Transporte Escolar Gratuito TEG; 

CONSIDERANDO, AINDA a Instrução Normativa SME n° 27, de 11 de setembro de 2020; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DA SUSPENSÃO DE EMISSÃO DE CRM 

Artigo 1° Mantenha-se suspensa a emissão de Certificado de Registro Municipal de Pessoas Físicas ou 
Jurídicas para executar o serviço de transporte coletivo de escolares, no âmbito do Município de São 
Paulo a quem não preencher obrigatoriamente a justa necessidade de apresentação de prova de 
demanda, bem como, a revalidação dos certificados cancelados. 

Artigo 2° Somente poderão ser expedidos novos Certificados de Registro Municipal mediante análise e 
deliberação emanada do Diretor do Departamento de Transportes Públicos, em processo administrativo, 
dotado de inequívoca prova de demanda que demonstre real necessidade de aumento de frota. 

CAPÍTULO II 
DA HOMOLOGAÇÃO DA MODALIDADE TEG CRECHE 

Artigo 3° Fica EXCEPCIONALMENTE ABERTO o credenciamento, na modalidade TEG Creche, no 
Transporte Escolar Gratuito no âmbito do Município de São Paulo, com base no Capítulo VII - Do 
Regulamento de Credenciamento n° 01/2013 - DTP.GAB, item 7.5, que dispõe: 

“7.5 - Por conveniência e oportunidade da Secretaria Municipal de Transporte - SMT, o presente 
Regulamento poderá ser revogado, modificado e/ou complementando, a qualquer tempo, sem que caiba 
aos interessados qualquer direito a indenização, reembolso ou compensação de valores de qualquer 
espécie.” 

Artigo 4° Ficam abertos novos credenciamentos, bem como inclusão de novos veículos que trata o 
artigo 3°, pelo Departamento de Transportes Públicos, pelo prazo de 30 (trinta) dias, especificamente 
para atendimento nos Centros de Educação Infantil (CEI) conforme requisitos obrigatórios constantes no 
Termo de Aditamento n° 01/2020 DTP.GAB; 

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

Artigo 5° Em função da situação de emergência no Município de São Paulo, conforme Decreto n° 
59.283, de 16 de março de 2020, os documentos deverão ser enviados por intermédio de endereço 
eletrônico; 

Parágrafo único. A documentação deverá ser enviada para o endereço eletrônico 
dtpteg@prefeitura.sp.gov.br, em formato de arquivo PDF a partir da data da publicação; 
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Artigo 6° Os interessados em serem credenciados para atender o TEG Creche conforme Artigo 4° da 
presente Portaria, deverão providenciar toda a documentação constante no ANEXO II; 

Parágrafo único. Além da documentação obrigatória, somente será dado prosseguimento aos pedidos 
de credenciamento para os veículos aprovados em vistoria específica a ser realizada exclusivamente no 
DTP, em consonância ao item 3.4 do Termo de Aditamento n° 01/2020, bem como o atendimento ao 
CAPÍTULO III do Regulamento de Credenciamento n° 01/2013 - DTP.GAB especialmente em seu item 
3.4. 

Artigo 7° Os interessados em incluir novos veículos nas cooperativas ou empresas conforme o Artigo 4° 
da presente Portaria, deverão providenciar toda a documentação pertinente à inclusão de novos veículos 
conforme consta no ANEXO II; 

Parágrafo único. Além da documentação obrigatória, somente serão credenciados os veículos 
aprovados em vistoria específica a ser realizada exclusivamente no DTP, em consonância ao item 3.4 do 
Termo de Aditamento n° 01/2020. 

Artigo 8° Todos interessados em participar no Programa de Transporte Escolar Gratuito na modalidade 
TEG CRECHE, deverão enviar e-mail preenchendo os requisitos constantes no Anexo II, sob pena de 
indeferimento da solicitação; 

Parágrafo único. A ausência de documentos solicitados ou a apresentação destes de forma incorreta, 
ilegível ou enviados em formato eletrônico diferente do solicitado implicará no indeferimento da 
solicitação; 

Artigo 9° O DTP/DTEG irá responder o e-mail do interessado, anexando a DAMSP com validade de 2 
dias úteis para que sejam recolhidos os preços públicos a fim de abertura de processo; 

Artigo 10. O DTP/DTEG seguirá os trâmites para abertura de processo SEI após confirmação de 
quitação da DAMSP para que seja feita a análise da documentação apresentada; 

Parágrafo único. O interessado será informado, no mesmo e-mail, acerca do número do processo SEI 
gerado para que possa acompanhar os trâmites bem como da ordem cronológica em que se encontra, 
conforme envio do e-mail; 

Artigo 11. Após o término do período de inscrições conforme Artigo 4° da presente Portaria o 
DTP/DTEG, a convocação por e-mail dar-se-á, observando a ordem cronológica de recebimento para 
que os veículos classificados, sejam vistoriados de maneira a garantir o cumprimento das especificações 
necessárias; 

§ 1° Caso aprovado, o interessado deve seguir os trâmites conforme Capítulo IV do Regulamento de 
Credenciamento n° 01/2013 - DTP.GAB para emissão de Ordem de Serviço; 

§ 2° Caso reprovado, o interessado terá 2 dias úteis a contar da data de reprovação para solucionar as 
pendências pertinentes; 

§ 3° Na impossibilidade de cumprimento do constante do Parágrafo 2°, será indeferido o Requerimento, 
podendo o interessado requer novamente, desde que no período constante no Artigo 4°; 

Artigo 12. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 13. Revogam-se a Portaria SMT.DTP n° 231/19 bem como as disposições em contrário. 
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ROBERTO CIMATTI 
Departamento de Transportes Públicos 

Diretor 

ANEXO I 
REQUERIMENTO TEG CRECHE 

Sr. Diretor do Departamento de Transportes Públicos 

Nome: _______________________________________ 

Empresa:_____________________________________ 

RG: ___________ CPF/CNPJ: _____________________ 

Endereço: ____________________________________ 

Bairro: _______________ CEP: ___________________ 

Telefone 1: ( ) __________ Telefone 2: ( ) ____________ 

Venho requerer efetuar transporte escolar na modalidade TEG Creche utilizando o veículo de placas 
_______________, na Diretoria Regional de Educação - DRE ________________________. 

Para tanto, envio anexo toda documentação solicitada juntamente deste requerimento. 

São Paulo, ____ de _________________ de _________ 

____________________________________________ 
Assinatura 

ANEXO II 
LISTA DE DOCUMENTOS 

REQUERIMENTO TEG CRECHE (Anexo I) - Documento deverá estar preenchido, assinado e constar 
obrigatoriamente a placa do veículo bem como a DRE; 

CRMC - Documento deverá ser digitalizado e enviado em formato PDF; 

CERTIDÃO DE PRONTUÁRIO DA CNH - Documento deverá ser obtido no site do DETRAN e enviado 
em formato PDF conforme disponibilizado pelo órgão. 

CRLV (Licenciamento)- Documento deverá ser digitalizado e enviado em formato PDF; 

CRM PF OU PJ - Documento deverá ser digitalizado e enviado em formato PDF; 

Observações: 

Todos os documentos descritos acima deverão ser digitalizados e formatados em arquivo PDF único; 

Empresas ou Cooperativas que apresentarem mais de um veículo deverão gerar um arquivo PDF por 
veículo; 
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ORDEM INTERNA SF/SUREM N° 001, DE 15 DE JANEIRO DE 2021 - (DOM de 
20.01.2021) 
Dispõe sobre o procedimento para definição de código de uso para apartamentos do tipo 
“apart-hotel” (flats). 

CONSIDERANDO que o cadastro imobiliário fiscal é formado pelos dados do imóvel declarados pelo 
sujeito passivo, além daqueles obtidos de ofício pela Administração Tributária e dos declarados por 
outros órgãos da administração municipal e acolhidos como corretos, conforme Art. 93, § 6°, do Decreto 
52.884, de 2011; 

CONSIDERANDO que, mesmo sendo aceitos os dados declarados pelo contribuinte, esses dados 
poderão ser revistos de ofício pela Administração Tributária enquanto não extinto o direito da Fazenda 
Pública proceder ao lançamento, nos termos do Art. 95, § 2°, do Decreto 52.884, de 2011; 

CONSIDERANDO que, em caso de alteração do uso do imóvel, a atualização do cadastro imobiliário 
deve ser efetivada por iniciativa do sujeito passivo, nos termos do Art. 3° da Lei n° 10.819, de 1989, ou 
em virtude de determinação da administração tributária por convocação do sujeito passivo, por meio de 
edital, ou intimação, em função de ação fiscal, nos termos do artigo 2° da Lei 14.107, de 2005; e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos a serem adotados para o correto 
enquadramento de apartamentos do tipo “apart-hotel” ou “flat” como sendo de uso comercial ou 
residencial; 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

Art. 1° A atribuição do código de uso para apartamentos do tipo “apart-hotel” (flats) deverá seguir os 
preceitos desta ordem interna. 

Art. 2° Consideram-se imóveis do tipo “flat” ou “apart-hotel” as unidades habitacionais instituídas em 
condomínio através do registro de sua especificação no Cartório de Registro de Imóveis competente, nos 
termos do artigo 1.332 do Código Civil, geralmente com dormitório, banheiro, sala e cozinha equipada, 
em edifício com, mas não se restringindo a, administração e comercialização integradas e serviços 
típicos de hotelaria, como recepção, limpeza e arrumação. 

Art. 3° As unidades condominiais de apart-hotel (flats) deverão ser cadastradas/mantidas como de uso 
comercial (uso = 85) caso não se enquadrem nos requisitos do artigo 4°. 

Art. 4° As unidades condominiais de apart-hotel (flats) serão enquadradas como de uso residencial (uso 
= 25) se apresentados os seguintes documentos: 

I - Declaração do síndico do condomínio, atestando que o proprietário reside no imóvel: 

a) na data do fato gerador (1° de janeiro) a que corresponda o lançamento impugnado; ou 

b) no exercício corrente do pedido, no caso de atualização cadastral; ou 

II - Contrato de Locação regido pela Lei federal n° 8.245, de 1991, assinado e com prazo superior a 90 
(noventa) dias, abrangendo obrigatoriamente: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art93
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art93_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art95
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art95_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei_10819_1989.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei_10819_1989.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art1332
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8245_1991.asp
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a) a data do fato gerador (1° de janeiro) a que corresponda o lançamento impugnado; ou 

b) a data do próximo fato gerador, considerando o exercício do pedido, no caso de atualização cadastral. 

Parágrafo único. A Declaração do Síndico deverá ser acompanhada de documento de identificação que 
comprove a autenticidade de sua assinatura e de Ata da assembleia que o elegeu. 

Art. 5° Quando, junto ao pedido de alteração do uso da unidade de flat, for requerida a alteração do uso 
de vaga de garagem a ela atrelada, deve ser considerada de uso residencial a vaga não pertencente a 
estacionamento comercial, localizada em edifício exclusiva ou predominantemente residencial. 

§ 1° A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto a que 
pertença, apenas se apresentar benfeitorias que a distingam, de forma significativa, das demais 
unidades autônomas. 

§ 2° A alteração do uso efetivo da unidade autônoma não pressupõe a modificação de seu padrão 
construtivo, o qual depende das características do empreendimento. 

Art. 6° Caso o contribuinte seja proprietário e resida em unidade cadastrada com uso “flat residencial” e 
faça nova solicitação alegando também residir em outro imóvel caracterizado como “flat”, a 
Administração tributária poderá intimá-lo a apresentar documentos além daqueles citados no inciso I do 
art. 4° desta ordem interna, para comprovar a situação declarada. 

Art. 7° A Administração tributária poderá: 

I - utilizar de convênios com outros entes, nos termos do Art. 199, da Lei Federal n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) para verificar a veracidade e manutenção das declarações 
prestadas para alterar o uso do imóvel; 

II - intimar o sujeito passivo a prestar esclarecimentos e apresentar documentos, ou, ainda, efetuar 
diligências de ofício, sempre que julgar necessário, para atualizar dados do imóvel no Cadastro 
Imobiliário Fiscal, nos termos do Art. 95, § 1°, do Decreto 52.884, de 2011. 

Art. 8° O sujeito passivo atestará, sob as penas da lei, que são verdadeiras todas as informações 
contidas na declaração para atualização dos dados do cadastro imobiliário fiscal, conforme Art. 93, § 11°, 
do Decreto 52.884. de 2011. 

Art. 9° Consideram-se sonegados à inscrição os imóveis cujas atualizações não forem promovidas no 
prazo regulamentar, e aqueles cujos formulários de inscrição apresentem falsidade, erro ou omissão 
quanto a qualquer elemento de declaração obrigatória, ou complementar, quando expressamente 
exigido, nos termos do Art. 4° da Lei n° 10.819, de 1989. 

Art. 10. Esta ordem interna entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Ordem Interna 
n° 2389, de 25 de abril de 2005. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
PIS/Pasep 2021: Caixa inicia pagamento do abono salarial nesta terça 19 de jan. 
Mais de 3,4 milhões de trabalhadores têm direito ao saque do benefício, totalizando mais de 
R$ 2,75 bilhões em recursos disponibilizados. 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art95
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art95_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art93
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art93_p11
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/decretos/dec_52884_2011.php#art95_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei_10819_1989.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/lei_10819_1989.php
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Começa nesta terça-feira (19) o pagamento do primeiro lote do abono salarial do PIS/Pasep de 2021. 
Devem receber os funcionários de empresas privadas nascidos em janeiro e em fevereiro e os 
funcionários públicos com número do Pasep com final de inscrição 5. 
 
O abono salarial já virá com o valor atualizado, seguindo o reajuste do salário mínimo. Neste ano, é 
possível receber de R$ 92 a R$ 1.100, dependendo de quanto tempo trabalhou em 2019. 
 
Funcionários de empresas privadas nascidos entre julho e dezembro já tiveram o dinheiro liberado. No 
caso dos funcionários públicos, quem tem inscrição com número final de 0 a 4 também já recebeu o 
abono. Entenda as regras: 
 
Quem tem direito ao PIS/Pasep 
O abono do PIS/Pasep é pago para quem trabalhou com carteira assinada ou como funcionário público 
em 2019. Para ter direito, é preciso: 
 
- Ter trabalhado formalmente por ao menos 30 dias em 2019, consecutivos ou não; 
- Estar inscrito no PIS ou Pasep há pelo menos cinco anos; 
- Ter recebido remuneração mensal média de, no máximo, dois salários mínimos em 2019; 
- A empresa precisa ter informado corretamente os dados na RAIS (Relação Anual de Informações 
Sociais); 
- Os funcionários de empresas privadas que têm dúvidas se possuem o direito ao abono do PIS podem 
consultar o site da Caixa, o app Caixa Trabalhador ou ligar para 0800-726-0207. Funcionários públicos 
podem consultar o site do Banco do Brasil para saber se podem receber o Pasep. 
 
Pagamento 
As datas de pagamento do PIS variam conforme o mês de nascimento. Os trabalhadores nascidos entre 
julho e dezembro já tiveram os valores liberados. Veja quem ainda vai receber: 
 
- Nascidos em janeiro e fevereiro: recebem a partir desta terça-feira (19); 
- Nascidos em março e abril: recebem a partir de 11 de fevereiro; 
- Nascidos em maio e junho: recebem a partir de 17 de março. 
 
O calendário do Pasep depende do número de inscrição do funcionário público. Os trabalhadores com 
final de inscrição de 0 a 4 já receberam. Veja quem ainda vai receber: 
 
- Final de inscrição 5: recebem a partir desta terça-feira (19) 
- Final de inscrição 6 e 7: recebem a partir de 11 de fevereiro 
- Final de inscrição 8 e 9: recebem a partir de 17 de março 
 
Os saques podem ser realizados até 30 de junho de 2021 em todos os casos. 
 
Como sacar 
No caso do PIS, para quem já tem uma conta na Caixa, os créditos serão disponibilizados nas contas 
existentes e os valores poderão ser movimentados usando o cartão da conta, o internet banking da 
Caixa ou o aplicativo da Caixa. 
 
Os trabalhadores que não possuem conta corrente ou poupança da Caixa vão receber o dinheiro em 
conta poupança social digital. A abertura é automática. O dinheiro é movimentado pelo aplicativo Caixa 
Tem. Para saques, será necessário gerar um código de segurança por meio do aplicativo. 
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Nos casos em que o abono não possa ser creditado em conta existente ou em conta poupança social, o 
trabalhador poderá realizar o saque com o Cartão Cidadão e senha nos terminais de autoatendimento, 
lotéricas e nos correspondentes Caixa Aqui. Quem não tem o Cartão Cidadão pode fazer o saque em 
qualquer agência, com um documento com foto. 
 
Já no Pasep, quem é correntista do Banco do Brasil recebe o pagamento direito na conta, de forma 
automática. Quem não é correntista pode transferir o dinheiro para uma conta de sua titularidade. 
Outra possibilidade é sacar o dinheiro em uma agência do BB. É preciso apresentar um documento com 
foto. 
 
Fonte: https://www.contabeis.com.br/noticias/45736/pis-pasep-2021-caixa-inicia-pagamento-do-
abono-salarial-nesta-terca/ 
 

WhatsApp diz ser alvo de 'desinformação' e adia compartilhamento com o Facebook. 
                                                https://www.convergenciadigital.com.br/media/ilu/whatsapp_proibido.png 
 
Sob pressão em vários países, o aplicativo de troca de mensagens WhatsApp anunciou nesta sexta-feira, 
15/01, que adiou a implantação de novas regras de privacidade e de compartilhamento de dados. 
 
A medida foi bastante criticada no Brasil pelos órgãos de defesa do consumidor, como o Procon/SP, que 
encaminhou um ofício ao OTT. A medida, aliás, fez o WhatsApp perder usuários para outros aplicativos 
como Signal e Telegram. 
 
“Estamos adiando a data em que se pedirá às pessoas para revisar e aceitar os novos termos”, informou 
o WhatsApp, de propriedade do Facebook, no blog da empresa. 
 
A mudança seria a partir do dia 08 de fevereiro e, agora, deverá ser adotada, segundo a companhia, até 
o dia 15 de maio. 
 
O WhatsApp aproveita para fazer críticas. O OTT afirma que foi alvo 'de muita desinformação a respeito 
da mudança'. No Blog, reforçou que o Facebook não terá acesso às mensagens e aos dados sigilosos de 
usuários após a mudança nos termos de privacidade. 
 
Também aproveitou para desmentir  que contas serão suspensas ou apagadas a partir do dia 08 de 
fevereiro, caso o usuário tenha se negado a concordar com os novos termos de privacidade do 
aplicativo. 
 
WhatsApp diz ser alvo de 'desinformação' e adia compartilhamento com o Facebook - Convergência 
Digital - Internet (convergenciadigital.com.br) 
 

Reajuste do salário-mínimo deve ser registrado no eSocial. 
Alteração precisa ser feita antes de encerrar a folha de pagamento  do mês 
 
 
A partir de 1 de janeiro, o valor do salário-mínimo passou a ser de R$ 1.100,00, e o reajuste no 
pagamento dos trabalhadores deve ser imediatamente passado a limpo no sistema da Escrituração 
Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - o eSocial. 
  
 

https://www.contabeis.com.br/noticias/45736/pis-pasep-2021-caixa-inicia-pagamento-do-abono-salarial-nesta-terca/
https://www.contabeis.com.br/noticias/45736/pis-pasep-2021-caixa-inicia-pagamento-do-abono-salarial-nesta-terca/
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Ao contrário do que muita gente pensa, a alteração de salário não é feita automaticamente pelo 
sistema. Ela deve ser realizada pelo empregador antes de encerrar a folha de pagamentos do mês. 
 
  
No caso de empregados que estão prestes a tirar férias, algo bastante comum nesta época do ano, o 
empregador deverá primeiramente fazer a alteração salarial e só depois registrar as férias, para que os 
novos valores sejam considerados no recibo e na folha de pagamento. Se o empregado estiver 
usufruindo suas férias em 1 de janeiro, iniciadas em dezembro, a alteração deverá ser feita com data de 
início de vigência após seu retorno ao trabalho. Não se preocupe, o sistema aplicará o reajuste 
normalmente na folha do mês de janeiro. 
  
 
A alteração no valor pago aos trabalhadores domésticos também deve ser feita pelo empregador dentro 
do sistema do eSocial Doméstico. Esses empregados que recebem um salário-mínimo deverão ter seus 
contratos de trabalho alterados no sistema para fazer constar o novo valor de R$ 1.100,00. 
 
  
Para os empregados que recebem salário superior ao mínimo, o reajuste deverá seguir o estipulado 
entre empregador e empregado no contrato de trabalho. Esse reajuste poderá ser feito em outra data e 
com outro percentual, a depender do que foi contratado. 
  
 
É possível escolher entre três formas para registrar o reajuste no eSocial, que estão disponíveis no site 
www.gov.br/esocial/pt-br, no menu "Acesso Rápido". 
  
 
https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/cadernos/jc_contabilidade/2021/01/773498-reajuste-
do-salario-minimo-deve-ser-registrado-no-esocial.html 
 

INFLAÇÃO – MERCADO FINANCEIRO AUMENTA PROJEÇÃO DA INFLAÇÃO PARA 3,43%. 
A previsão do mercado financeiro para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA – a inflação oficial do país) deste ano subiu de 3,34% para 3,43%. 
 
A estimativa está no boletim Focus de hoje (18), pesquisa divulgada semanalmente pelo Banco Central 
(BC) com a projeção para os principais indicadores 
econômicos.https://agenciabrasil.ebc.com.br/ebc.png?id=1398953&o=nodehttps://agenciabrasil.ebc.co
m.br/ebc.gif?id=1398953&o=node 
 
Para 2022, a estimativa de inflação foi mantida em 3,50%. As previsões para 2023 e 2024 são de 3,25% e 
3,22%, respectivamente. 
 
O cálculo para 2021 está abaixo do piso da meta de inflação que deve ser perseguida pelo Banco 
Central. A meta, definida pelo Conselho Monetário Nacional, é de 3,75% para este ano, com intervalo de 
tolerância de 1,5 ponto percentual para cima ou para baixo. Ou seja, o limite inferior é 2,25% e o 
superior, 5,25%. 
 
Selic 
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Para alcançar a meta de inflação, o Banco Central usa como principal instrumento a taxa básica de juros, 
a Selic, estabelecida atualmente em 2% ao ano pelo Comitê de Política Monetária (Copom). 
 
Para o mercado financeiro, a expectativa é que a Selic encerre 2021 em 3,25% ao ano. Para o fim de 
2022, a expectativa é que a taxa básica chegue a 4,75% ao ano. E para o fim de 2023 e 2024, a previsão 
é 6% ao ano. 
 
Quando o Copom aumenta a taxa básica de juros o objetivo é conter a demanda aquecida, e isso causa 
reflexos nos preços porque os juros mais altos encarecem o crédito e estimulam a poupança. 
Entretanto, os bancos consideram outros fatores na hora de definir os juros cobrados dos 
consumidores, como risco de inadimplência, lucro e despesas administrativas. 
 
Quando o Copom reduz a Selic, a tendência é que o crédito fique mais barato, com incentivo à produção 
e ao consumo, reduzindo o controle da inflação e estimulando a atividade econômica. 
 
PIB e câmbio 
 
As instituições financeiras consultadas pelo BC ajustaram a projeção para o crescimento da economia 
brasileira este ano de 3,41% para 3,45%. Para o próximo ano, a expectativa para Produto Interno Bruto 
(PIB) – a soma de todos os bens e serviços produzidos no país – é de crescimento de 2,50%, a mesma 
previsão há 143 semanas consecutivas. Em 2023 e 2024, o mercado financeiro também continua 
projetando expansão do PIB em 2,50%. 
 
A previsão para a cotação do dólar permanece em R$ 5, ao final deste ano. Para o fim de 2022, a 
expectativa é que a moeda americana fique em R$ 4,75. 
 
Fonte: Agencia Brasil 
 

Justiça bloqueia valores de plano de saúde referente a internação fora da rede 

credenciada. 
Juiz intimou ainda o hospital particular para suspender a cobrança de paciente. 
 
Justiça de SP bloqueia valores do plano de saúde Prevent Senior referente a internação fora da rede 
credenciada. Juiz também intimou que o hospital particular suspenda a cobrança da paciente até o final 
do julgamento. 
 
Uma paciente idosa e portadora de um tipo raro de câncer, beneficiária da Prevent Senior, sofreu 
acidente doméstico e apresentou lesões na cabeça. Foi internada em um hospital da rede e liberada 
após procedimento simples e sem investigação para diagnóstico. 
 
Após a alta, passou a apresentar sintomas de confusão mental e dores, tendo sido levada às pressas ao 
pronto atendimento do mesmo hospital onde havia sido internada. Após ficar cerca de 12 horas em 
observação, foi liberada, sob o argumento de que seu estado geral estava bom e que não haveria 
necessidade de internação. 
 
 
Inconformada, a família entrou em contato com a ouvidoria do referido plano que a orientou a procurar 
a unidade hospitalar do Paraíso/SP, também pertencente à rede credenciada, um dos epicentros da 
covid-19 e, por ser idosa e do grupo de risco, declinou da oferta. 
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Permanecendo indisposta, apresentando episódios de vômito e mal estar, dirigiu-se ao hospital Sírio 
Libanês, não pertencente à rede da Prevent, onde foi internada em UTI e investigou-se um possível 
quadro de meningite. A paciente teve que permanecer internada por cerca de 20 dias. 
 
Por se tratar de hospital particular, o Sírio Libanês fez a cobrança de R$ 163.768.45 e, por isso, a 
paciente procurou a Justiça. 
 
Em sua decisão, o juiz determinou o bloqueio das contas da Prevent Senior em valor referente ao débito 
e intimou o Sírio Libanês a suspender a cobrança em questão junto à paciente, até o final do caso. 
 
"É de notória relevância, ainda, o receio de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que o 
hospital já encaminhou cobrança à autora, de modo que caso este não realize o pagamento, poderá ter 
seu nome negativado nos órgãos de proteção ao crédito." 
 
Para Leo Rosenbaum e Fernanda Glezer Szpiz, advogados da idosa e sócios do escritório Rosenbaum 
Advogados Associados, apesar do precedente do caso em que houve uma liminar para garantir a 
internação em hospital fora da rede de cobertura, "trata-se de uma exceção, onde foi devidamente 
comprovada a falta de atendimento pelo plano de saúde, pois estamos em época de pandemia e houve 
urgência no novo atendimento em virtude de suspeita de meningite com internação em UTI, sendo caso 
de risco de vida, que garantiu a concessão da liminar". 
 
PUBLICIDADE 
Processo: 1109318-91.2020.8.26.0100 
 

Após autuações de Neymar, Cuca e Pato, jogadores fazem ‘blindagem’ para evitar 
multas da Receita. 
 
https://portalcontabilsc.com.br/wp-content/uploads/2018/06/neymar.jpg 
 
Foto: Eduardo Nicolau/Estadão 
 
O zagueiro Adaílton, ex-Santos, jogava no futebol chinês em 2011 quando recebeu um boleto caríssimo 
para pagar. O valor de R$ 2,5 milhões era uma multa aplicada pela Receita Federal por causa de 
problemas na sua declaração do Imposto de Renda (IR) de quatro anos antes, época em que ele 
defendia o time da Vila Belmiro. 
 
A situação vivida pelo agora aposentado defensor é cada vez mais comum entre atletas brasileiros. Os 
órgãos fiscais estão mais rigorosos com as finanças dos esportistas. 
 
Segundo advogados tributaristas ouvidos pelo Estadão, somente de 2013 para cá, pelo menos 300 
jogadores de futebol receberam multas da Receita Federal por problemas na declaração do Imposto de 
Renda. Os valores são pesados. Neymar, por exemplo, chegou a levar uma multa de cerca de R$ 200 
milhões. A assessoria do jogador afirmou que ele teve um ganho de causa no Carf (Conselho de 
Administração de Recursos Fiscais) e reduziu para um valor bem menor – cerca de R$ 88 milhões. Já o 
técnico Cuca, hoje no Santos, foi multado em 2017 em R$ 3,6 milhões e alegou à época que não sabia da 
ilegalidade. No mesmo ano, o atacante Alexandre Pato, atualmente sem clube, também foi condenado 
pelo Carf a pagar cerca de R$ 5 milhões 
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Fora do futebol, o caso de maior repercussão foi o do ex-tenista Gustavo Kuerten, no qual a Receita 
cobrou cerca de R$ 7 milhões em multas sobre rendimentos com patrocínios e torneios de 1999 a 2002. 
Em nota divulgada por sua assessoria de imprensa, ele disse que, se seu objetivo fosse burlar o Fisco, 
teria ido morar no exterior. “É lamentável a decisão”, criticou. 
 
Os atletas e técnicos costumam receber os salários divididos da seguinte maneira: 60% do valor total do 
salário é pago para a pessoa física e os outros 40% são destinados como direito de imagem, que são 
registrados em nome de uma empresa. 
 
E é justamente nesta última modalidade que a Receita Federal está de olho. Procurada pelo Estadão, o 
órgão não retornou o contato para comentar as autuações 
 
A divisão entre as duas formas de recebimento chama a atenção dos auditores fiscais por causa do valor 
recolhido em imposto. 
 
A tributação sobre o salário chega a 27,5%, além de encargos trabalhistas, como férias, FGTS e 13.º 
salário. Já no direito de imagem, é de no máximo 15%. Por isso, há o rigor para verificar se ao receber 
em nome de uma empresa não há uma tentativa por parte do atleta e do clube de pagar menos 
impostos. Erros na declaração do IR, falta de documentos e imprecisão nas informações também abrem 
brechas para problemas. 
 
Adaílton se lembra bem do erro que causou a multa. “Abri uma empresa para receber o direito de 
imagem. Mas, como demorei para emitir a nota ao clube, recebi o conselho de uma contadora de que 
eu poderia receber os pagamentos na minha conta pessoal. Segui uma orientação equivocada”, contou. 
O ex-zagueiro revela ter gasto até hoje cerca de R$ 200 mil com advogados para conseguir reduzir a 
multa. O processo ainda não terminou. “Depois de tudo isso eu aprendi o quanto é importante cuidar da 
nossa declaração”, disse. 
 
O advogado tributarista Rafael Marchetti Marcondes é autor do livro A Tributação do Direito de Imagem 
de Artistas e Esportistas e pesquisa a fundo o tema. 
 
Segundo ele, a Receita Federal tem uma equipe específica para verificar atentamente a declaração de 
renda de jogadores e artistas, profissões que costumam receber valores elevados em direitos de 
imagem nos contratos profissionais. 
 
“Muitas vezes, o jogador é assessorado por um amigo, não por alguém com experiência na área 
tributária. E a entrega do IR se torna complicada porque o atleta tem muitos bens, precisa juntar muitos 
documentos”, explicou. “Infelizmente o esportista só vai aprender a ter cuidado depois de ter sido 
autuado por uma multa pesada”, disse. 
 
O empresário Marcelo Claudino se especializou justamente em prestar serviços financeiros e contábeis 
para atletas. 
 
A empresa dele presta assessoria para mais de 80 atletas e tem como um dos pilares auxiliar os 
jogadores a declarar o IR. Por causa do constante rigor da Receita, o acompanhamento tem sido cada 
vez mais cuidadoso. 
 
“Um dos erros mais comuns dos esportistas que deixam o Brasil é não fazer a comunicação de saída do 
País. Fora que existem clubes brasileiros que propõem pagamentos de maneiras indevidas. Por isso, é 
preciso orientar bem os atletas”, comentou. 
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Sócio dele na empresa, o advogado Vinícius Bicalho contou que, pelo rigor fiscal do Brasil, até mesmo 
atletas estrangeiros que se transfiram para clubes brasileiros precisam ficar atentos. “É mais 
recomendável que o jogador de outro país abra uma empresa no Brasil apenas para criar um CNPJ para 
poder receber o direito de imagem. Isso é mais fácil do que fazer uma transação internacional”, 
explicou. 
 
Já outro advogado, Marcio Suttile, especializado em direito desportivo, recomenda que o jogador tenha 
cuidado e só utilize o CNPJ para receber os pagamentos do clube, e não para outras operações. 
 
“É importante que o atleta evite usar a Pessoa Jurídica criada para o recebimento dos valores de direito 
de imagem para outras fontes de renda. Isso facilita a contabilidade e mantém os valores mais 
organizados”, afirmou. 
 
Fonte: Estadão 
 

Como declarar ônus e dívidas? 
Saiba tudo sobre imposto de renda! 
 
Descubra como declarar ônus e dívidas no Imposto de Renda feitos junto a bancos, pessoas físicas e 
financiamentos e a importância do auxílio de um bom contador! 
 
Saber como declarar ônus e dívidas é indispensável para qualquer pessoa que irá declarar o Imposto de 
Renda. 
 
Negligenciar esse tipo de informação, seja por inexperiência ou falta de informação, pode favorecer a 
malha fina e gerar sérios incômodos. 
 
Sendo assim, todos precisam saber como declarar ônus e dívidas, já que qualquer dúvida, erro ou 
inadequação também podem causar problemas com a Receita Federal. 
 
Por exemplo, todos que realizaram financiamentos ou empréstimos precisam manter-se atentos para 
não deixar de informar nenhum valor nas fichas. 
 
Isso porque, todos os contribuintes que possuíam dívida de R$ 5 mil ou mais até o dia 31 de dezembro 
do ano anterior têm obrigação de informá-la no IRPF. 
 
Isso é válido tanto para empréstimos pessoais, quanto para financiamentos ou mesmo saldos negativos 
na conta corrente. Também é incluído quem teve dívida com pessoas físicas. 
 
Para que você tenha mais tranquilidade e entenda todos os detalhes de como declarar ônus e dívidas, a 
seguir, descubra como fazer a declaração de valores recebidos em bancos, de pessoas físicas e por meio 
de financiamentos. Veja também a importância da atuação dos contadores nessa área! 
 
Como declarar ônus e dívidas com bancos? 
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Para adicionar dívidas com bancos, seja em empréstimos pessoais, cheque especial ou crédito 
consignado, os contribuintes precisam utilizar a ficha “Dívidas e Ônus Reais”, com o código “11 
Estabelecimento bancário comercial”. 
 
Caso você tenha mais de uma dívida, é obrigatório que elas sejam declaradas separadamente, mesmo 
que sejam da mesma instituição. 
 
Isso significa que, caso você tenha feito um empréstimo de R$ 20 mil no banco, mas possui saldo 
negativo de R$ 2 mil na sua conta corrente, por exemplo, a declaração dos dois valores precisa ser 
separada. 
 
No campo “Discriminação”, é necessário incluir a natureza da dívida, informando se foi com saldos 
negativos, empréstimo, e assim por diante. 
 
Além disso, ao discriminar cada valor devido, é necessário informar o número de parcelas, o valor que já 
foi pago até 31 de dezembro e qual foi o banco em questão. 
 
Se tiver contraído uma dívida em 2020, o campo “situação em 31/12/2019” deve ter o valor de R$ 0. Em 
“situação 31/12/2020”, insira o valor que consta da dívida na data em questão. Já em “valor pago em 
2020”, coloque o total das parcelas quitadas ao longo do ano.   
 
Se o valor foi recebido antes, o processo muda. Em “situação em 31/12/2019”, é preciso informar o 
mesmo valor declarado no último ano. Já em “valor pago em 2019”, coloque a soma das parcelas pagas 
durante o ano em questão. Por fim, no campo “situação em 31/12/2020”, inclua o valor da declaração 
do ano anterior subtraído pelo valor pago em 2019. 
 
Todo o processo deve ser repetido anualmente, até que a dívida tenha sido totalmente quitada. 
 
Agora que você já sabe como declarar ônus e dívidas com bancos, no próximo item, entenda como é o 
processo para valores devidos a pessoas físicas! 
 
Qual a maneira de declarar empréstimos com pessoa física? 
 
Como mencionamos anteriormente, os empréstimos obtidos junto a pessoas físicas também devem ter 
seus valores declarados no Imposto de Renda. 
 
Para isso, também é necessário acessar a ficha “Dívidas e Ônus Reais”, mas utilizando o código “14 
Pessoas Físicas”. 
 
No item “Discriminação”, os contribuintes precisam informar o CPF e o nome completo da pessoa que 
forneceu o empréstimo, além do valor total da dívida. 
 
Em relação aos campos “situação em 31/12/2019”, “situação em 31/12/2020” e “valor pago em 2020”, 
a lógica utilizada é a mesma de como declarar ônus e dívidas com bancos, explicada no item anterior. 
 
Vale ressaltar que os credores também precisam apresentar as informações junto a Receita Federal. 
Sendo assim, certifique-se de que os seus dados estejam totalmente alinhados. Qualquer 
inconformidade entre o que foi declarado por ambos pode gerar problemas e malha fina. 
 
Como declarar ônus e dívidas de financiamentos? 
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Para saber como declarar ônus e dívidas em financiamentos é necessário saber que eles consistem em 
operações financeiras com garantia de bem adquirido, e sua declaração não deve constar como uma 
dívida. 
 
No Imposto de Renda, o valor deve ser informado junto com o bem, na ficha “Bens e Direitos”. 
 
Nestes casos, o contribuinte precisa discriminar o valor total do financiamento, a instituição que o 
concedeu e quanto já foi pago até o momento. 
 
Em “situação em 31/12/2019”, insira R$ 0 caso o financiamento tenha sido adquirido durante 2020. Se o 
financiamento foi feito em 2018 ou anteriormente, o valor precisa ser igual ao declarado no ano 
anterior. 
 
Já no item “situação em 31/12/2020”, é necessário informar a soma das parcelas que foram pagas até a 
data da declaração do IR, contando os juros. 
 
Sendo assim, nas declarações futuras, é preciso adicionar ao valor do bem os valores já pagos, até que o 
financiamento seja quitado. 
 
Dessa maneira, o valor contratado inicialmente será igual ao valor informado do bem, com acréscimo 
dos juros quitados. 
 
https://www.wolterskluwer.com.br/blog/como-declarar-onus-e-dividas-saiba-tudo-sobre-imposto-de-
renda/?utm_campaign=mkt-
campanha_analir_fase3_conteudo_01&utm_medium=email&utm_source=RD+Station 
 

Receita anuncia normas para escrituração contábil de pessoas jurídicas. 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2.003, DE 18 DE JANEIRO DE 2021 
 
Dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD). 
 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 
8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, resolve: 
 
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD) a que são obrigadas 
as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, e sobre a forma e o prazo de sua apresentação. 
 
Art. 2º A ECD compreenderá a versão digital dos seguintes livros: 
 
I – Diário e seus auxiliares, se houver; 
 
II – Razão e seus auxiliares, se houver; e 

https://www.wolterskluwer.com.br/blog/como-declarar-onus-e-dividas-saiba-tudo-sobre-imposto-de-renda/?utm_campaign=mkt-campanha_analir_fase3_conteudo_01&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
https://www.wolterskluwer.com.br/blog/como-declarar-onus-e-dividas-saiba-tudo-sobre-imposto-de-renda/?utm_campaign=mkt-campanha_analir_fase3_conteudo_01&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
https://www.wolterskluwer.com.br/blog/como-declarar-onus-e-dividas-saiba-tudo-sobre-imposto-de-renda/?utm_campaign=mkt-campanha_analir_fase3_conteudo_01&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
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III – Balancetes Diários e Balanços, e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos neles 
transcritos. 
 
Parágrafo único. Os livros contábeis e documentos mencionados no caput devem ser assinados 
digitalmente, com certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica do documento digital. 
 
Art. 3º Deverão apresentar a ECD as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas e as entidades imunes e 
isentas, obrigadas a manter escrituração contábil nos termos da legislação comercial. 
 
§ 1º A obrigação a que se refere o caput não se aplica: 
 
I – às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído 
pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
II – aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; 
 
III – às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 
atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado 
financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações 
acessórias previstas na legislação específica; 
 
IV – às pessoas jurídicas imunes e isentas que auferiram, no ano-calendário, receitas, doações, 
incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados cuja soma seja 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) ou ao valor proporcional ao período a 
que se refere a escrituração contábil; 
 
V – às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que cumprirem o disposto no parágrafo 
único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995; e 
 
VI – à entidade Itaipu Binacional, tendo em vista o disposto no art. XII do Decreto nº 72.707, de 28 de 
agosto de 1973. 
 
§ 2º As exceções a que se referem os incisos I e V do § 1º não se aplicam à microempresa ou empresa de 
pequeno porte que tenha recebido aporte de capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 
§ 3º A exceção a que se refere o inciso V do § 1º não se aplica às pessoas jurídicas que distribuírem 
parcela de lucros ou dividendos sem incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) em 
montante superior ao valor da base de cálculo do imposto sobre a renda apurado, diminuída dos 
impostos e das contribuições a que estiverem sujeitas. 
 
§ 4º As pessoas jurídicas do segmento de construção civil dispensadas de apresentar a Escrituração 
Fiscal Digital do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (EFD ICMS/IPI) ficam obrigadas a apresentar o livro Registro de Inventário na ECD, como 
livro auxiliar. 
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§ 5º Deverão apresentar a ECD em livro próprio: 
 
I – as Sociedades em Conta de Participação (SCP), quando enquadradas na condição de obrigatoriedade 
de apresentação da ECD estabelecida no caput; 
 
II – as pessoas jurídicas domiciliadas no País que mantiverem no exterior recursos em moeda 
estrangeira relativos ao recebimento de exportação, de que trata o art. 8º da Lei nº 11.371, de 28 de 
novembro de 2006; e 
 
III – as Empresas Simples de Crédito (ESC) de que trata a Lei Complementar nº 167, de 24 de abril de 
2019. 
 
§ 6º As pessoas jurídicas que não estejam obrigadas a apresentar a ECD podem apresentá-la de forma 
facultativa, inclusive para atender ao disposto no art. 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
 
§ 7º Os consórcios de empresas instituídos na forma dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, quando possuírem inscrição própria no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 
poderão entregar a ECD de forma facultativa. 
 
Art. 4º A ECD deve ser gerada por meio do Programa Gerador de Escrituração (PGE), desenvolvido pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e disponibilizado na Internet, no endereço 
<http://sped.rfb.gov.br>. 
 
Parágrafo único. O PGE dispõe de funcionalidades para criação, edição, importação, validação, 
assinatura, visualização, transmissão, recuperação do recibo de transmissão, entre outras, a serem 
utilizadas no processamento da ECD. 
 
Art. 5º A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), instituído pelo 
Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao 
ano-calendário a que se refere a escrituração. 
 
§ 1º O prazo para entrega da ECD será encerrado às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 
minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia fixado para entrega da escrituração. 
 
§ 2º A ECD transmitida no prazo previsto no caput será considerada válida depois de confirmado seu 
recebimento pelo Sped. 
 
§ 3º Nos casos de extinção da pessoa jurídica, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECD 
deve ser entregue pela pessoa jurídica extinta, cindida, fusionada, incorporada e incorporadora, 
observados os seguintes prazos: 
 
I – se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro a abril, a ECD deve ser entregue até o 
último dia útil do mês de maio do mesmo ano; e 
 
II – se o evento ocorrer no período compreendido entre maio a dezembro, a ECD deve ser entregue até 
o último dia útil do mês subsequente ao do evento. 
 
§ 4º A obrigação prevista no § 3º não se aplica à incorporadora nos casos em que esta e a incorporada 
estavam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
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Art. 6º A autenticação dos livros e documentos que integram a ECD das empresas mercantis e atividades 
afins subordinadas às normas gerais prescritas na Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, será 
comprovada pelo recibo de entrega da ECD emitido pelo Sped, dispensada qualquer outra autenticação. 
 
Art. 7º A autenticação exigível para fins tributários de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas 
ao Registro do Comércio poderá ser feita pelo Sped por meio de apresentação da ECD. 
 
Parágrafo único. A autenticação dos livros contábeis digitais de que trata o caput será comprovada pelo 
recibo de entrega emitido pelo Sped, dispensada qualquer outra forma de autenticação, nos termos do 
Decreto nº 9.555, de 6 de novembro de 2018. 
 
Art. 8º A ECD autenticada somente pode ser substituída caso contenha erros que não possam ser 
corrigidos por meio de lançamento contábil extemporâneo, conforme previsto nos itens 31 a 36 da 
Interpretação Técnica Geral (ITG) 2000 (R1) – Escrituração Contábil, do Conselho Federal de 
Contabilidade, publicada em 12 de dezembro de 2014. 
 
§ 1º Na hipótese de substituição da ECD, sua autenticação será cancelada e deverá ser apresentada ECD 
substituta, à qual deve ser anexado o Termo de Verificação para Fins de Substituição, o qual conterá: 
 
I – a identificação da escrituração substituída; 
 
II – a descrição pormenorizada dos erros; 
 
III – a identificação clara e precisa dos registros com erros, exceto quando estes decorrerem de erro já 
descrito; 
 
IV – autorização expressa para acesso às informações pertinentes às modificações por parte do 
Conselho Federal de Contabilidade; e 
 
V – a descrição dos procedimentos pré-acordados executados pelos auditores independentes, quando 
estes julgarem necessário. 
 
§ 2º O Termo de Verificação para Fins de Substituição deve ser assinado pelo profissional da 
contabilidade que assina os livros contábeis substitutos e também pelo auditor independente, no caso 
de demonstrações contábeis auditadas por este. 
 
§ 3º O profissional da contabilidade que não assina a escrituração poderá manifestar-se no Termo de 
Verificação para Fins de Substituição de que trata o § 1º, desde que a manifestação se restrinja às 
modificações nele relatadas. 
 
§ 4º A substituição da ECD prevista no caput só poderá ser feita até o fim do prazo de entrega da ECD 
relativa ao ano-calendário subsequente. 
 
§ 5º São nulas as alterações efetuadas em desacordo com este artigo ou com o Termo de Verificação 
para Fins de Substituição. 
 
Art. 9º A apresentação dos livros digitais de acordo com o disposto nesta Instrução Normativa supre: 
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I – em relação às mesmas informações, a exigência contida na Instrução Normativa SRF nº 86, de 22 de 
outubro de 2001; 
 
II – a obrigação de escriturar o livro Razão ou as fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou 
subconta, os lançamentos efetuados no livro Diário, prevista no art. 14 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto 
de 1991; e 
 
III – a obrigação de transcrever, no livro Diário, o Balancete ou o Balanço de Suspensão ou a Redução do 
Imposto de que trata o art. 35 da Lei nº 8.981, de 1995. 
 
Art. 10. Os usuários do Sped a que se refere o art. 3º do Decreto nº 6.022, de 2007, terão acesso às 
informações relativas à ECD disponíveis no ambiente nacional do Sped. 
 
§ 1º O acesso ao ambiente nacional do Sped fica condicionado à autenticação mediante certificado 
digital emitido por entidade credenciada pela ICP-Brasil. 
 
§ 2º O acesso a que se refere o caput será realizado com observância das seguintes regras: 
 
I – será restrito às informações pertinentes à competência do usuário; 
 
II – o usuário deve guardar, quanto às informações a que tiver acesso, os sigilos comercial, fiscal e 
bancário de acordo com a legislação respectiva; e 
 
III – será realizado na modalidade integral para cópia do arquivo da escrituração, ou na modalidade 
parcial para cópia e consulta à base de dados agregados, que consiste na consolidação mensal de 
informações de saldos contábeis e nas demonstrações contábeis. 
 
§ 3º Para realizar o acesso na modalidade integral, o usuário do Sped deverá ter iniciado procedimento 
fiscal dirigido à pessoa jurídica titular da ECD ou que tenha por objeto fato a ela relacionado. 
 
§ 4º O acesso previsto no caput também será permitido à pessoa jurídica em relação às informações por 
ela transmitidas ao Sped. 
 
§ 5º Será mantido no ambiente nacional do Sped, pelo prazo de 6 (seis) anos, o registro dos eventos de 
acesso, que conterá: 
 
I – a identificação do usuário; 
 
II – a identificação da autoridade certificadora emissora do certificado digital; 
 
III – o número de série do certificado digital; 
 
IV – a data e a hora da operação; e 
 
V – a modalidade de acesso realizada, de acordo com o inciso III do § 2º. 
 
§ 6º As informações sobre o acesso à ECD ficarão disponíveis para o seu titular no ambiente nacional do 
Sped. 
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Art. 11. A pessoa jurídica que deixar de apresentar a ECD nos prazos fixados no art. 5º, ou que 
apresentá-la com incorreções ou omissões, fica sujeita às multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218, de 
1991, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, aplicáveis inclusive aos 
responsáveis legais. 
 
Parágrafo único. As multas a que se refere o caput não se aplicam à pessoa jurídica não obrigada a 
apresentar ECD nos termos do art. 3º, inclusive à que a apresenta de forma facultativa ou esteja 
obrigada por força de norma expedida por outro órgão ou entidade da administração pública federal 
direta ou indireta que tenha atribuição legal de regulação, normatização, controle e fiscalização. 
 
Art. 12. A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) editará as normas complementares necessárias à 
aplicação do disposto nesta Instrução Normativa, em especial para: 
 
I – estabelecer regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos; 
 
II – instituir tabelas de códigos internas ao Sped; e 
 
III – criar as fichas de lançamento a que se refere o inciso III do caput do art. 2º. 
 
Art. 13. Ficam revogadas: 
 
I – a Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017; 
 
II – a Instrução Normativa RFB nº 1.856, de 13 de dezembro de 2018; e 
 
III – a Instrução Normativa RFB nº 1.894, de 16 de maio de 2019. 
 
Art. 14. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de 
fevereiro de 2021. 
 
JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 19, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
EMENTA: GANHO DE CAPITAL. MEAÇÃO. HERANÇA. 
 
A meação não surge com a morte de um dos cônjuges, ela existe enquanto durar o casamento. Na 
transferência do direito por herança, há transferência do patrimônio do de cujus para o herdeiro. Já na 
meação, não há transferência, pois a parcela do cônjuge meeiro sobrevivente já lhe pertencia. Se não há 
transferência, não há apuração de ganho de capital para fins do imposto sobre a renda. 
 
Na hipótese de a propriedade de um bem ser adquirida parte por meação e parte por herança, torna-se 
necessário conhecer as datas de aquisição de cada parte do bem para fins de apuração do ganho de 
capital numa alienação futura. 
 
A parte recebida por herança tem como data de aquisição aquela da abertura da sucessão. 
 
Na parcela havida por meação, entretanto, considera-se data de aquisição: 
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1. a do instrumento original, se se tratar de bens ou direitos preexistentes à sociedade conjugal ou união 
estável, se pertencentes ao alienante; 
2. a do casamento, se pertencentes ao outro cônjuge e o regime for de comunhão de bens; e 
3. a da aquisição, se adquiridos na constância da sociedade conjugal ou união estável 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 3º, Lei nº 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991, art. 96, Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 23, Instrução Normativa SRF 
nº 84, de 11 de outubro de 2001, art. 21, Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 40, e Instrução 
Normativa SRF nº 599, de 28 de dezembro de 2005. 
FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 
 

Receita admite instabilidade no programa do Simples Nacional. 
  
Usuários têm relatado instabilidades no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional – Declaratório (PGDAS-D), desde sexta-feira (15) 
 
Desde sexta-feira, 15/01, usuários têm relatado instabilidades no Programa Gerador do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório (PGDAS-D). O programa estaria apresentando erros ao 
acessar, anexar arquivos e até emitir a entrega da declaração mensal. 
 
O Fisco admitiu que há a instabilidade e sugere ao usuário para ‘em caso de falha, aguardar alguns 
instantes e tentar novamente’. Assegura ainda que a área técnica trabalha no reparo da falha com 
‘prioridade’, mas não informa qual sistema falhou e quando haverá a correção efetiva. 
 
O PGDAS- D permite ao contribuinte calcular os tributos devidos mensalmente na forma do Simples 
Nacional, declarar o valor devido e imprimir o documento de arrecadação (DAS). As informações 
deverão ser fornecidas mensalmente até o dia 20 do mês subsequente, relativamente aos fatos 
geradores ocorridos no mês anterior. 
Penalidades 
 
Por deixar de prestar as informações no PGDAS-D no prazo previsto na legislação ou prestar com 
incorreções ou omissões, o contribuinte estará sujeito às seguintes multas, para cada mês de referência: 
 
– 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, a partir do primeiro dia do quarto mês do ano 
subsequente à ocorrência dos fatos geradores, incidentes sobre o montante dos impostos e 
contribuições decorrentes das informações prestadas no PGDAS-D, ainda que integralmente pago, no 
caso de ausência de prestação de informações ou sua efetuação após o prazo, limitada a 20% (vinte por 
cento), observada a multa mínima de R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada mês de referência; 
 
– R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas. 
 
As multas serão reduzidas (observada a aplicação da multa mínima): 
 
– à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento 
de ofício; 
 
– a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em 
intimação. 
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Fonte: contadores.cnt.br 
 
https://fenacon.org.br/noticias/receita-admite-instabilidade-no-programa-do-simples-nacional/ 
 

Justiça de SP concede a lojista mudança no índice de correção do aluguel. 
Valor do aluguel foi arbitrado com a variação do IPC (4,86%). 
 
Em uma ação revisional de aluguel, a Justiça de SP assegurou a lojista de shopping center a alteração do 
índice para correção do aluguel em razão da crise econômica gerada pela pandemia. 
 
A autora requereu a redução do reajuste pactuado para o aluguel de janeiro/2021, arbitrando-se o valor 
provisório do aluguel de acordo com a variação do IPC (4,86%), do IPCA (4,31%), INPC (5,19%) ou do IGP-
DI de 2019 (7,10%), pois o reajuste pelo IGP-DI atual é muito elevado considerando a crise atualmente 
deflagrada pela pandemia. 
 
A juíza de Direito Celina Dietrich e Trigueiros Teixeira Pinto entendeu demonstrada a fumaça do bom 
direito mediante a juntada dos recibos de pagamento, bem como periculum in mora decorrente do 
iminente vencimento do aluguel sem que a autora possa arcar com o reajuste, devido à crise gerada 
pela pandemia. 
 
Por isso, concedeu liminar para arbitrar o valor provisório do aluguel com vencimento para janeiro de 
acordo com a variação do IPC (4,86%), importando em R$ 51.329,96, mediante depósito em juízo do 
valor integral ofertado pela parte autora na inicial. 
 
Após, o titular da vara, juiz de Direito Théo Assuar Gragnano, manteve a decisão, pois 
 
"o índice eleito pelas partes para reajustamento do aluguel foi distorcido por eventos extraordinários, 
resultando em percentual que não se limita a recompor o poder aquisitivo da moeda, e o §1º do art. 69 
da L. 8.245/91 viabiliza a alteração do indexador". 
 
"Embora este dispositivo legal tenha previsto apenas a iniciativa do locador, e não do locatário, é certo 
que "com a economia mais estabilizada, haverá interesse do inquilino em pedir arbitramento e 
periodicidade do reajuste diverso do pactuado, ou mesmo alteração do fator de indexação do aluguel 
(...)" (Nagib Slaib Filho, Comentários à Nova Lei do Inquilinato, p. 361)." 
 
O magistrado determinou que o locador emita documentos bancários para o pagamento do aluguel, no 
valor fixado na decisão concessiva da tutela de urgência, a fim de evitar-se os embaraços e tardanças 
decorrentes do depósito judicial e levantamento.   
 
O escritório Peixoto & Cury Advogados representa a autora. 
 
·        Processo: 1000029-96.2021.8.26.0228 
 

Seguro-desemprego/2021 tem faixas salariais reajustadas. 
 

A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho (SEPRT) - antigo Ministério do Trabalho, divulgou a 
tabela de faixas de salários médios para cálculo do valor do seguro-desemprego no ano de 2021. 
 

https://fenacon.org.br/noticias/receita-admite-instabilidade-no-programa-do-simples-nacional/
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Assim, para obtenção do valor do benefício, calcula-se o valor do salário médio dos últimos 3 meses 
anteriores à dispensa do trabalhador sem justa causa, e aplica-se a fórmula abaixo: 
 
Faixas de salário médio dos 3 meses anteriores à dispensa                        Cálculo da parcela  
 
até R$ 1686,79                                                                          - multiplica-se o salário médio por 0,8 
 
de R$ 1.686,80 até R$ 2.811,60    - o que exceder a R$ 1.686,79 multiplica-se por 0,5 e soma-se com R$ 
1.349,43 
 
acima de R$ 2.811,60                                                - o valor será invariavelmente de R$ 1.911,84 
 
Atenção: O valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo (R$ 1.100,00). 
 
Esta tabela vigora desde 11.01.2021. 
 
Fonte: Editorial IOB 
 

DISPONIBILIZADA NOVA VERSÃO DO APP MEI COM MÓDULO DE RESTITUIÇÃO – 
19/01/2021. 
Nova versão do APP MEI está disponível nas lojas Apple e Android desde o dia 15/01/2021. 
 
Nessa versão, foi implantado o módulo que permite ao contribuinte solicitar restituição do valor 
correspondente ao INSS recolhido em DAS MEI de forma indevida ou em duplicidade. 
 
Também será possível consultar o histórico de restituições e a situação atual de cada pedido realizado 
pelo contribuinte. 
 
O módulo de restituição do APP MEI poderá ser utilizado pelo MEI ou pelos contribuintes que se 
encontrem como não optantes do SIMEI, mas que já foram optantes em algum momento e que 
possuam valores passíveis de restituição. 
 
Não é possível solicitar a restituição de valores nas seguintes situações: 
 
ICMS e/ou ISS: A restituição desses tributos deve ser requerida ao município ou estado competente; 
Pagamento feito em período maior que 5 anos da data atual; Pagamentos de períodos de apuração dos 
últimos 2 meses, incluído o mês do pedido. Caso o pagamento se refira a um desses 2 últimos meses, o 
contribuinte deverá aguardar o prazo para solicitar. Por exemplo: em janeiro/2021 somente poderá 
solicitar a restituição do PA novembro/2020 e anteriores. 
 
Antes de solicitar a restituição, o contribuinte deverá certificar-se de que os valores pleiteados foram, 
de fato, recolhidos em duplicidade ou indevidamente. 
 
SECRETARIA-EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL 
 
Fonte: Portal do Simples Nacional 
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Entram em vigência 11 novas normas de contabilidade aplicadas ao setor público. 

 
Maristela Girotto 
Comunicação CFC 
 
Entram em vigência 11 novas normas de contabilidade aplicadas ao setor público 
 
A contabilidade das entidades do setor público brasileiro passa a ter, este ano, onze novas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP). Parte do processo de convergência ao 
padrão International Public Sector Accounting Standards (Ipsas), esse conjunto de normas entrou em 
vigência no dia 1º de janeiro de 2021 e será incorporado à próxima edição do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP), editado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 
 
Previsto para ser concluído este ano, o trabalho de convergência das normas do setor público – 
conduzido pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em conjunto com a STN – já promoveu o 
alinhamento de 30 NBC TSP às Ipsas. Desse total, as últimas foram aprovadas no final de 2020: são a 
NBC TSP 27 – Informações por Segmento; a 28 – Divulgação de Informação Financeira do Setor Governo 
Geral; e a 29 – Benefícios Sociais. Essas três normas entrarão em vigência nos próximos anos. 
 
Grupo Assessor 
 
O processo de convergência às Ipsas está a cargo do Grupo Assessor (GA) da Área Pública, instituído por 
portaria do CFC e composto por membros indicados pelo Conselho Federal de Contabilidade, pela 
Secretaria do Tesouro Nacional e por representantes dos estados, dos órgãos de controle externo e da 
academia. 
 
Atualmente, o GA é coordenado pelo vice-presidente Técnico do CFC, Idésio da Silva Coelho Júnior 
(coordenador executivo); pela subsecretária de Contabilidade Pública da STN, Gildenora Batista Dantas 
Milhomem (coordenadora operacional); e pelo coordenador-geral de Normas de Contabilidade 
Aplicadas à Federação STN, Renato Perez Pucci (coordenador operacional-adjunto do GA). 
 
Novas Normas 
 
Conheça, clicando nos links abaixo, as novas NBC TSP que passaram a viger em 2021, convergidas a 
partir das respectivas Ipsas: 
 
 NBC TSP 16 Demonstrações Contábeis Separadas – Ipsas 34; 
 NBC TSP 17 Demonstrações Contábeis Consolidadas – Ipsas 35; 
NBC TSP 18 Investimento em Coligada e em Empreendimento Controlado em Conjunto – Ipsas 36; 
NBC TSP 19 Acordos em Conjunto – Ipsas 37; 
NBC TSP 20 Divulgação de Participações em Outras Entidades – Ipsas 38; 
NBC TSP 21 Combinações No Setor Público – Ipsas 40; 
NBC TSP 22 Divulgação sobre Partes Relacionadas – Ipsas 20; 
NBC TSP 23 Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro - Ipsas 3; 
NBC TSP 24     Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis – 
Ipsas 4; 
NBC TSP 25 Evento Subsequente – Ipsas 14; 
NBC TSP 26 Ativo Biológico e Produto Agrícola – Ipsas 27 
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Com a vigência dessas novas normas, foi revogada a NBC T 16.7 – Consolidação das Demonstrações 
Contábeis, instituída pela Resolução CFC nº 1.134/2008. 
 
A única norma não convergida aos padrões Ipsas é a NBC T 16.11 – Sistema de Informação de Custos do 
Setor Público, que está em processo de revisão pelo Grupo Assessor. 
 
Manual de Contabilidade 
 
A próxima edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, que irá contemplar as novas 
NBC TSP, está previsto para ser publicado em 2022. 
 
Atualmente, o Manual está em sua 8ª edição. Segundo a STN, o MCASP “visa colaborar com o processo 
de elaboração e execução do orçamento, além de contribuir para resgatar o objeto da contabilidade 
como ciência, que é o patrimônio. Com isso, a contabilidade poderá atender a demanda de informações 
requeridas por seus usuários, possibilitando a análise de demonstrações contábeis adequadas aos 
padrões internacionais, sob os enfoques orçamentário e patrimonial, com base em um Plano de Contas 
Nacional”. 
 
Clique para conhecer o MCASP. 
 
A reprodução deste material é permitida desde que a fonte seja citada. 
 

Sped - Receita Federal divulga novas regras sobre a ECF. 
 
A Instrução Normativa RFB nº 2.004/2021, cujas regras entrarão em vigor 1º.02.2021, trouxe novas 
disposições acerca da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), 
 
De acordo com as disposições ora introduzidas, destacamos que foram mantidas algumas regras, tais 
como: 
 
a) Obrigatoriedade:  
 
a ECF deve ser apresentada por todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, de forma 
centralizada pela matriz; 
 
b) Dispensa:  
 
a obrigatoriedade de apresentação da ECF não se aplica: 
b.1) às pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional; 
b.2) aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e 
b.3) às pessoas jurídicas inativas; 
 
c) Prazo de entrega:  
 
a ECF deve ser transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até às 
23h59min59s, horário de Brasília, do último dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a 
que se refira. 
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Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser entregue pelas 
pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, observados os seguintes 
prazos: 
 
c.1) se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro a abril, a ECF deve ser entregue até o 
último dia útil do mês de julho do mesmo ano; e 
 
c.2) se o evento ocorrer no período compreendido entre maio a dezembro, a ECF deve ser entregue até 
o último dia útil do 3º mês subsequente ao do evento. 
 
A retificação se dará mediante apresentação de nova ECF, independentemente de autorização da 
autoridade administrativa e terá a mesma natureza da ECF retificada, substituindo-a integralmente para 
todos os fins e direitos, e passará a ser a escrituração ativa na base de dados do Sped. 
 
Não será admitida retificação de ECF que tenha por objetivo mudança do regime de tributação, salvo 
para fins de adoção do lucro arbitrado, nos casos determinados pela legislação. 
 
No entanto, merecem destaque as seguintes alterações quanto à retificação da ECF: 
 
a) caso a ECF retificadora altere os saldos das contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a pessoa jurídica 
deverá retificar as ECF dos anos-calendário posteriores, quando necessário para a adequação dos 
saldos; 
 
b) a ECF retificadora não produzirá efeitos quanto aos elementos da escrituração, quando tiver por 
objeto: 
 
b.1) a redução dos valores apurados do IRPJ ou da CSL: 
 
b.1.1) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), nos casos em que importe alteração desses saldos; 
 
b.1.2) em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas 
prestadas na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), sobre pagamento, 
parcelamento, dedução, compensação, exclusão ou suspensão de exigibilidade, que já tenham sido 
enviados à PGFN para inscrição em DAU; 
 
b.1.3) que tenham sido objeto de exame em procedimento fiscal; ou 
 
b.1.4) que tenham sido objeto de pedido de parcelamento deferido; ou 
 
b.2) a alteração os valores apurados do IRPJ ou da CSL em relação aos quais a pessoa jurídica tenha sido 
intimada do início de procedimento fiscal desses tributos. Nessa hipótese, a pessoa jurídica poderá 
apresentar ECF retificadora para atender à intimação fiscal e, nos termos desta, para sanar erro de fato. 
 
No mais, foram revogadas a Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013, bem como as alterações 
posteriores, que dispunham sobre o assunto. 
 
(Instrução Normativa RFB nº 2.004/2021 - DOU 1 de 20.01.2021) 
 
Fonte: Editorial IOB 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2004, DE 18 DE JANEIRO DE 2021 
 
(Publicado(a) no DOU de 20/01/2021, seção 1, página 47)   
 
Dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF). 
 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 
8.218, de 29 de agosto de 1991, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 18 da 
Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, e nos arts. 894 e 895 do Decreto nº 9.580, de 
22 de novembro de 2018, resolve: 
 
  
 
Art. 1º A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será apresentada, a partir do ano-calendário de 2014, por 
todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, de forma centralizada pela matriz, de acordo com as 
regras estabelecidas nesta Instrução Normativa. 
  
 
§ 1º A obrigatoriedade a que se refere o caput não se aplica: 
 
  
I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que 
trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e 
 
III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham efetuado qualquer 
atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado 
financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações 
acessórias previstas na legislação específica. 
 
§ 2º Para as pessoas jurídicas que apuram o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) pela 
sistemática do lucro real, a ECF é o Livro de Apuração do Lucro Real a que se refere o inciso I do caput 
do art. 8º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 
 
§ 3º No caso de pessoas jurídicas sócias ostensivas de Sociedades em Conta de Participação (SCP), a ECF 
deverá ser transmitida separadamente, para cada SCP, além da transmissão da ECF da sócia ostensiva. 
 
Art. 2º A pessoa jurídica deverá informar, na ECF, todas as operações que influenciem a composição da 
base de cálculo e o valor devido do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
especialmente quanto: 
 
I - à recuperação do plano de contas contábil e saldos das contas, para pessoas jurídicas obrigadas à 
entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) relativa ao mesmo período da ECF; 
 
II - à recuperação de saldos finais da ECF do período imediatamente anterior, quando aplicável; 
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III - à associação das contas do plano de contas contábil recuperado da ECD com o plano de contas 
referencial, definido pela Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) por meio de Ato Declaratório 
Executivo; 
 
IV - ao detalhamento dos ajustes do lucro líquido na apuração do lucro real, no Livro Eletrônico de 
Apuração do Lucro Real (e-Lalur), mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofis por meio 
de Ato Declaratório Executivo; 
 
V - ao detalhamento dos ajustes da base de cálculo da CSLL, no Livro Eletrônico de Apuração da Base de 
Cálculo da CSLL (e-Lacs), mediante tabela de adições e exclusões definida pela Cofis por meio de Ato 
Declaratório Executivo; 
 
VI - aos registros de controle de todos os valores a excluir, adicionar ou compensar em exercícios 
subsequentes, inclusive prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL; 
 
VII - aos registros, lançamentos e ajustes que forem necessários para a observância de preceitos da lei 
tributária relativos à determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, quando não devam, por 
sua natureza exclusivamente fiscal, constar da escrituração comercial, ou sejam diferentes dos 
lançamentos dessa escrituração; e 
 
VIII - à apresentação do Demonstrativo de Livro Caixa, a partir do ano-calendário de 2016, para as 
pessoas jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido que se utilizem da prerrogativa prevista 
no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 1995, e cuja receita bruta no ano seja 
superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), ou proporcionalmente ao período a que se 
refere. 
 
Parágrafo único. A adoção da Escrituração Fiscal Digital (EFD) instituída pelo Ajuste Sinief nº 2, de 3 de 
abril de 2009, supre: 
 
I - a elaboração, o registro e a autenticação de livros para registro de inventário e o registro de entradas 
em relação ao mesmo período, efetuados com base no caput e no § 7º do art. 2º e no art. 3º da Lei nº 
154, de 25 de novembro de 1947, desde que informados na EFD na forma prevista nos arts. 276 e 304 a 
310 do Anexo do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 - Regulamento do Imposto sobre a 
Renda; e 
 
II - a exigência contida na Instrução Normativa SRF nº 86, de 22 de outubro de 2001, em relação às 
informações constantes da EFD. 
 
Art. 3º A ECF será transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até o último 
dia útil do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira. 
 
§ 1º A ECF deverá ser assinada digitalmente mediante certificado emitido por entidade credenciada pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a 
integridade e a validade jurídica do documento digital. 
 
§ 2º Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a ECF deverá ser entregue 
pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras, observados os 
seguintes prazos: 
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I - se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro a abril, a ECF deve ser entregue até o 
último dia útil do mês de julho do mesmo ano; e 
 
II - se o evento ocorrer no período compreendido entre maio a dezembro, a ECF deve ser entregue até o 
último dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente ao do evento. 
 
§ 3º A obrigatoriedade de entrega da ECF na forma prevista no § 2º não se aplica à incorporadora, nos 
casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle 
societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
 
§ 4º O prazo para entrega da ECF será encerrado às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 
minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia fixado para a entrega da escrituração. 
 
Art. 4º O Manual de Orientação do Leiaute da ECF, que conterá informações de leiaute do arquivo de 
importação, regras de validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos, tabelas de códigos 
utilizadas e regras de retificação da ECF, será divulgado pela Cofis por meio de Ato Declaratório 
Executivo publicado no Diário Oficial da União (DOU). 
 
Art. 5º As pessoas jurídicas ficam dispensadas, em relação aos fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro 
de 2014, da escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) em meio físico e da entrega da 
Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). 
 
Parágrafo único. As declarações relativas a rendimentos e informações econômico-fiscais a que se 
sujeitem as pessoas jurídicas serão prestadas na ECF. 
 
Art. 6º A não apresentação da ECF pelas pessoas jurídicas nos prazos fixados no art. 3º, ou a sua 
apresentação com incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator: 
 
I - das multas previstas no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, para as pessoas jurídicas que 
apuram o IRPJ pela sistemática do lucro real; e 
 
II - das multas previstas no art. 12 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, para as demais pessoas 
jurídicas. 
 
Parágrafo único. Na aplicação da multa a que se refere o inciso I do caput, quando não houver lucro 
líquido, antes do IRPJ e da CSLL, no período de apuração a que se refere a escrituração, deverá ser 
utilizado o último lucro líquido informado, antes do IRPJ e da CSLL, atualizado pela taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) até o termo final de encerramento do período a que 
se refere a escrituração. 
 
Art. 7º A retificação da ECF anteriormente entregue dar-se-á mediante apresentação de nova ECF, 
independentemente de autorização da autoridade administrativa. 
 
§ 1º A ECF retificadora terá a mesma natureza da ECF retificada, substituindo-a integralmente para 
todos os fins e direitos, e passará a ser a escrituração ativa na base de dados do Sped. 
 
§ 2º Não será admitida retificação de ECF que tenha por objetivo mudança do regime de tributação, 
salvo para fins de adoção do lucro arbitrado, nos casos determinados pela legislação. 
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§ 3º Caso a ECF retificadora altere os saldos das contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a pessoa 
jurídica deverá retificar as ECF dos anos-calendário posteriores, quando necessário para a adequação 
dos saldos. 
 
§ 4º A ECF retificadora não produzirá efeitos quanto aos elementos da escrituração, quando tiver por 
objeto: 
 
I - a redução dos valores apurados do IRPJ ou da CSLL: 
 
a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para 
inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), nos casos em que importe alteração desses saldos; 
 
b) em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas 
prestadas na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), sobre pagamento, 
parcelamento, dedução, compensação, exclusão ou suspensão de exigibilidade, que já tenham sido 
enviados à PGFN para inscrição em DAU; 
 
c) que tenham sido objeto de exame em procedimento fiscal; ou 
 
d) que tenham sido objeto de pedido de parcelamento deferido; ou 
 
II - a alteração os valores apurados do IRPJ ou da CSLL em relação aos quais a pessoa jurídica tenha sido 
intimada do início de procedimento fiscal desses tributos. 
 
§ 5º Na hipótese prevista no inciso II do § 4º, a pessoa jurídica poderá apresentar ECF retificadora para 
atender à intimação fiscal e, nos termos desta, para sanar erro de fato. 
 
Art. 8º A pessoa jurídica deverá entregar a ECF retificadora sempre que apresentar ECD substituta que 
altere contas ou saldos contábeis recuperados na ECF ativa na base de dados do Sped. 
 
Art. 9º No caso de lançamentos extemporâneos em ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou da 
CSLL declarados em ECF de ano-calendário anterior, a pessoa jurídica deverá efetuar o ajuste por meio 
de ECF retificadora relativa ao respectivo ano-calendário, mediante adições ou exclusões ao lucro 
líquido, ainda que a ECD recuperada na ECF retificada não tenha sido alterada. 
 
Art. 10. A pessoa jurídica que entregar ECF retificadora que altere valores de apuração do IRPJ ou da 
CSLL informados em DCTF deverá apresentar DCTF retificadora elaborada com observância das normas 
específicas relativas a essa declaração. 
 
Art. 11. Ficam revogadas: 
 
I - a Instrução Normativa RFB nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013; 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
II - a Instrução Normativa RFB nº 1.489, de 13 de agosto de 2014; 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
III - a Instrução Normativa RFB nº 1.524, de 8 de dezembro de 2014; 
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 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.574, de 24 de julho de 2015; 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
V - a Instrução Normativa RFB nº 1.595, de 1º de dezembro de 2015; 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
VI - a Instrução Normativa RFB nº 1.633, de 3 de maio de 2016; 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
VII - a Instrução Normativa RFB nº 1.659, de 13 de setembro de 2016; 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
VIII - a Instrução Normativa RFB nº 1.770, de 18 de dezembro de 2017; e 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
IX - a Instrução Normativa RFB nº 1.821, de 30 de julho de 2018. 
 
 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imagens/link_go_16x16A.png 
 
Art. 12. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de 
fevereiro de 2021. 
 
JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

Governo federal lança “Balcão Único” para simplificar a abertura de empresas. 
Por meio de um formulário único e totalmente digital, empreendedores podem abrir 
empresas em apenas um dia e sem necessidade de percorrer vários órgãos públicos 
 
Ministério da Economia acaba de lançar o “Balcão Único”, um sistema que permite a qualquer cidadão 
abrir uma empresa de forma simples e automática, reduzindo o tempo e os custos para iniciar um 
negócio no Brasil. O projeto – liderado pela Secretaria Especial da Receita Federal e pela Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do ME – foi desenvolvido pelo Serviço Federal 
de Processamento de Dados (Serpro). 
 
  
A primeira cidade a aderir ao projeto foi São Paulo, que tornou disponível o novo sistema na última 
sexta-feira (15/1) para os interessados em abrir um negócio no município. A próxima cidade a oferecer a 
facilidade aos empreendedores será o Rio de Janeiro. A implementação do Balcão Único é feita em 
parceria entre o governo federal e os governos municipais e estaduais. O Balcão Único é uma integração 
de dados entre os órgãos de cada esfera de Governo. O sistema é disponibilizado pela Junta Comercial 
do estado. 
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“Os empreendedores podem abrir uma empresa muito mais rapidamente, sem burocracia, sem perder 
tempo com exigências e deslocamentos desnecessários, resolvendo tudo em um só lugar. Vamos 
colocar o Brasil no caminho das melhores práticas internacionais para a abertura de negócios”, afirma o 
secretário especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, Caio 
Mario Paes de Andrade. 
  
 
Os empreendedores podem abrir uma empresa muito mais rapidamente, sem burocracia, sem perder 
tempo com exigências e deslocamentos desnecessários, resolvendo tudo em um só lugar”, secretário 
especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, Caio Mario Paes de 
Andrade 
  
 
De acordo com o último relatório do Banco Mundial, divulgado em outubro de 2019, para abrir uma 
empresa nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, era necessário cumprir 11 procedimentos – alguns, 
em órgãos distintos – o que levava, em média, 17 dias e gerava um custo que representa 4,2% da renda 
per capita. Essa burocracia colocou o Brasil na 138ª posição no quesito “abertura de empresas”, entre os 
190 países avaliados pelo Banco Mundial. 
 
A transformação digital em um Balcão Único no modelo de one stop shop fará o Brasil ganhar posições 
no ranking mundial quanto à facilidade de fazer negócios. “Trata-se de inovação e simplificação 
importante para o ambiente de negócio brasileiro, que busca reduzir o número de procedimentos para 
abrir pessoas jurídicas no país. Esta diminuição de etapas garantirá que o Brasil atinja melhor pontuação 
no ranking Doing Business no quesito abertura de empresas, principalmente em um cenário de 
retomada da economia”, ressalta o secretário especial da Receita Federal do Brasil, José Barroso Tostes 
Neto. 
 
  
Trata-se de inovação e simplificação importante para o ambiente de negócio brasileiro, que busca 
reduzir o número de procedimentos para abrir pessoas jurídicas no país”, secretário especial da Receita 
Federal do Brasil, José Barroso Tostes Neto 
  
 
Com o Balcão Único, a coleta de todos os dados necessários para o funcionamento da empresa é feita 
pelo preenchimento de um formulário eletrônico único, disponível na internet. Anteriormente, em São 
Paulo, o empreendedor tinha que entrar em quatro portais diferentes – dois no governo federal, um no 
estado e um no município – para realizar o registro e dar início ao funcionamento da empresa, além de 
realizar outros sete procedimentos medidos pelo Banco Mundial. 
 
Agora, tudo poderá ser feito em um só ambiente virtual: recebimento das respostas necessárias da 
Prefeitura; registro da empresa; obtenção do número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e 
inscrições fiscais; desbloqueio do cadastro de contribuintes; recebimento das licenças, quando 
necessárias; e ainda o cadastro dos empregados que serão contratados. O Balcão Único permitirá que os 
empreendedores possam, no momento da abertura da empresa, realizar o cadastro de empregados 
pelo e-Social. 
 
“Dessa forma, todos os passos necessários para o registro e funcionamento do negócio poderão ser 
realizados em um único procedimento, de forma on-line, com respostas automáticas, e sem custo. É, 
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sem dúvida, uma revolução na abertura de empresas no Brasil”, ressalta o diretor do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração, André Santa Cruz. 
 
Depois de São Paulo e Rio de Janeiro – cidades com maior concentração de negócios no país – o governo 
federal pretende expandir o projeto para todo o Brasil, beneficiando e estimulando empreendedores 
brasileiros e estrangeiros que queiram investir no país. 
 
Órgãos envolvidos 
 
Entre os órgãos envolvidos no projeto estão a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia; Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia; Secretaria Especial de Modernização do Estado da Secretaria Geral da 
Presidência da República; Secretaria Especial de Previdência e Trabalho no Ministério da Economia; 
Sebrae Nacional e unidades dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro; Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo; Junta Comercial do Estado de São 
Paulo; a Prefeitura do Município de São Paulo; e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae). 
 
Fonte: https://www.contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2021/01/21/governo-federal-lanca-balcao-
unico-para-simplificar-a-abertura-de-empresas-2.html 
 

Balcão Único deve permitir cadastro do eSocial. 
Sistema permite a abertura de empresas de baixo risco na cidade de São Paulo em poucos 
minutos, online e gratuitamente 
 
Lançado no dia 15 de janeiro de 2021 pelo governo paulista, o Balcão Único, sistema que agiliza a 
abertura de empresas de baixo risco, deve ganhar uma versão mais robusta nos próximos meses. 
 
Segundo Osmar Vitor, diretor de integração da Junta Comercial do Estado de São Paulo (Jucesp), a nova 
versão vai permitir o cadastramento do eSocial na mesma etapa da abertura da empresa. 
 
Além disso, a exigência de assinatura qualificada para validar os contratos, o que implica o uso de e-CPF, 
deve cair. A nova versão do sistema deve permitir a utilização de assinatura avançada, que é mais 
abrangente e possibilita, por exemplo, a validação por meio de biometria. 
 
O Balcão Único reúne em um só procedimento on-line cinco etapas do processo de abertura de 
empresa: viabilidade, Documento Básico de Entrada (DBE), registro na Junta Comercial, inscrição 
municipal e licenciamento. 
 
Uma empresa de baixo risco pode ser aberta em pouco mais de cinco minutos, gratuitamente. A ideia 
agora é incluir, entre essas etapas realizadas com um só login, o cadastro do e-Social. 
 
O uso do Balcão Único ainda é limitado a empresas constituídas dentro do município de São Paulo. O 
sistema pode ser usado para a abertura de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (Eireli), 
LTDA e Empresa Individual (EI). 
 
Segundo Vitor, para levar o sistema a outros municípios do estado é necessário a assinatura de convênio 
entre a Jucesp, prefeitura e governo Federal. “Optamos por começar pela capital pois há maior 

https://www.contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2021/01/21/governo-federal-lanca-balcao-unico-para-simplificar-a-abertura-de-empresas-2.html
https://www.contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2021/01/21/governo-federal-lanca-balcao-unico-para-simplificar-a-abertura-de-empresas-2.html
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demanda por novas empresas. Estamos trabalhando para levar o sistema para outros municípios, mas 
ainda não tem data”, diz. 
 
Funcionamento 
 
O Balcão Único é acessado pelo Integrador Estadual, do Portal Redesim, por meio de login via gov.br. No 
Integrador passa a constar o acesso ao Balcão. Dentro do sistema é preciso informar dados da empresa 
e dos sócios. Segundo a Jucesp, essas informações são validadas em poucos minutos. 
 
Então, é gerado automaticamente o contrato na forma padrão, que precisa ser assinado digitalmente 
com o uso do e-CPF, pelo menos enquanto a utilização de assinatura avançada não for implantada. 
 
Por ser gerado apenas o contrato padrão, em casos particulares, que necessitem de cláusulas especiais 
no contrato, a empresa não pode ser aberta por meio do Balcão. 
 
Nesse primeiro momento, o sistema não aceita pessoa jurídica, ou seja, a validação por meio de e-CNPJ. 
Empresas só podem ser abertas pelo Balcão Único por pessoas físicas.  
 
Fonte: Fenacon. 
 

Balcão Único: novo sistema do governo de SP reduzirá tempo de abertura de 
empresas. 
Governo do Estado de SP lança hoje o sistema Balcão Único para reduzir tempo de abertura 
de empresas no estado. 
 
Nesta sexta-feira (15), o governo do estado de São Paulo vai lançar um novo programa que promete 
facilitar a abertura de empresas no estado. 
  
 
O Balcão Único vai possibilitar que, para empresas de baixo risco, o processo seja feito totalmente 
online, gratuito e em poucos minutos. 
  
 
A secretária de desenvolvimento Econômico de São Paulo, Patrícia Ellen, disse que o governo sempre se 
incomodou em relação à burocracia que era para abrir uma empresa no estado. Antes, o processo 
demorava 200 dias e hoje é possível finalizar o processo em sete dias. 
 
  
Para tornar possível a agilização do processo de abertura de empresas, seis procedimentos obrigatórios 
atualmente serão unificados em um só com a possibilidade de eliminação da etapa de licenciamento 
municipal. 
 
São eles: 
 
- Viabilidade 
- DBE 
- Taxas 
- Registro na Junta 
- CCM 
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- Emissão do e-CPF 
- Licenciamento Municipal 
 
“Foi um trabalho feito em parceria com o governo federal e com a Receita Federal. Exigiu um nível de 
complexidade inédito”, afirma Ellen. 
 
 A intenção do governo é que a modernização dos processos de abertura de registro de empresas faça 
com que o país dê um salto no Ranking Doing Business, que pé o levantamento do Banco Mundial que, 
desde 2004, realiza uma análise do ambiente de negócios em 190 países. 
 
O ranking é importante porque serve de parâmetro e critério de escolha para as análises de alocação de 
recursos, expansão e inovação. Muitos investidores domésticos e estrangeiros usam ele como norteador 
de tomada de decisão. 
 
Com o novo programa, a expectativa do governo é subir até 10 posições no ranking geral. No Brasil, as 
cidades de São Paulo e Rio de Janeiro são utilizadas para formulação do ranking. Cada cidade representa 
61% e 39% do cálculo, respectivamente. 
 
Desburocratização 
O governo do estado de São Paulo já trabalha na desburocratização para abertura de empresas desde 
2019. Já foram eliminados alguns fluxos internos, além de realizar o aprimoramento da junta comercial 
online. 
 
 
Com o Balcão único, o processo de abertura de empresas de naturezas jurídicas Empresário Individual, 
EIRELI e LTDA serão online, gratuito e rápido. 
 
  
Hoje, algumas modalidades de empresas paulistas já têm seu procedimento de abertura contabilizado 
em três horas. A diferença agora será na abordagem metodológica adotada pelo Banco Mundial. Haverá 
uma integração de dados entre órgãos dos governos Federal, Estadual e Municipal para que isso seja 
viável. 
 
Balcão Único: novo sistema do governo de SP reduzirá tempo de abertura de empresas 
(contabeis.com.br) 
 

Comunicado estabelece o cronograma de implantação do novo leiaute do eSocial 
Simplificado, versão S-1.0. 
Foi publicado Comunicado Conjunto RFB/SEPRT n° 01, de 13 de janeiro de 2021, que 
estabelece o cronograma de implantação do novo leiaute do eSocial Simplificado, versão S-
1.0. 
 
Implantação da versão de trabalho – eSocial Simplificado S-1.0: 
 
Publicação do leiaute: 11/11/2020 
Produção restrita (ambiente de testes): 01/03/2021 
Início da versão S-1.0 (ambiente de produção): 10/05/2021 
Período de convivência entre as versões 2.5 e S-1.0: 10/05/2021 até 09/11/2021 
Para ter acesso ao Comunicado, clique aqui. 
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Fonte: Portal eSocial 
 
 

Você é mais competente do que estão te dizendo. 
Modelos de gestão de performance são falhos ao não reconhecerem os talentos 
 
Uma das piores sensações para um profissional é, depois de um ano de muito esforço, não ser 
reconhecido como deveria. Infelizmente, isso acontece com frequência. Não porque os gestores sejam 
ruins ou as organizações sejam más. O problema é que a maioria das empresas ainda utiliza modelos de 
gestão de performance ineficientes, que comparam pessoas com base em critérios falhos e obsoletos 
para um mundo volátil. As avaliações funcionam como instrumentos de desengajamento e não 
identificam talento algum. O resultado é que poucos celebrem, enquanto muitos se frustram. Neste fim 
de ano, com uma epidemia que estressou a relação de muitos com o trabalho, essa realidade está ainda 
mais latente. 
 
Nos últimos cinco anos, a “Revolução da Gestão de Performance” (termo baseado em um dos artigos 
mais lidos da Harvard Business Review) mudou a realidade em empresas, que resolveram eliminar as 
limitações das avaliações de performance predominantes. A lista dessas limitações é vasta: quem avalia 
é influenciado por fatos recentes ignorando o resto do ano, preferências pessoais predominam sobre 
dados, o fato de apenas 10% a 20% receberem uma boa avaliação enquanto a maioria se frustra, metas 
que são estabelecidas de formas a beneficiar quem as manipula, entre muitas outras. Resumindo, é um 
processo que mobiliza toda a organização e acaba gerando mais frustração e desengajamento do que 
desenvolvimento, aprendizado e resultado. 
 
Os novos modelos adotados convergem na realização de conversas mais frequentes para compreender 
o que está acontecendo e desenvolver os profissionais em direção ao que precisam entregar. A lógica é: 
conversa sobre performance deveria ser frequente, orientada em construir e realizar, não destruir. As 
companhias que conseguiram implementar modelos orientados ao aprendizado e execução estão tendo 
respostas positivas para lidar com todas as mudanças de postura e mentalidade exigidas pela pandemia. 
Porém, elas ainda são minoria. 
 
Em um ano de Covid-19, a frustração deverá ser ainda maior para os profissionais que trabalham em 
organizações que não atualizaram sua maneira de avaliar. A sensação mostrada por pesquisas é que, em 
2020, o dia ficou mais longo e exaustivo. O que antes era tempo para deslocamento, almoço ou 
academia foi absorvido por extenuantes reuniões virtuais realizadas no espaço antes usado como lar. 
Tudo para não deixar o resultado escorregar. 
 
Os líderes deveriam demonstrar gratidão e não ampliar a frustração julgando o que poderia ter sido 
feito melhor. Pais e mães (principalmente elas) com filhos em idade escolar são vítimas fáceis de uma 
queda no ranking de talentos pela lógica das avaliações tradicionais, como se o potencial sumisse. É 
preciso analisar o contexto. O Google decidiu suspender os processos de gestão de performance neste 
ano. 
 
Para os executivos que adotaram a máxima de que a única certeza é a incerteza, 2020 deveria ter sido 
um ano de aprendizado. Excluindo as companhias que entregaram mais resultado por se beneficiarem 
de um contexto favorável (como empresas de videoconferências, comércio eletrônico, delivery, entre 
outras), a maioria das organizações terá declínio de receita e lucro no ano em que muito dos seus 
profissionais deram o melhor de si, considerando todas as limitações de mercado e dificuldades. 
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Não conseguir enxergar esse paradoxo é desconhecer o que é e como se desenvolve talento. 
Infelizmente, essa ainda é a realidade de muitas empresas, com sistemas de gestão antiquados, 
reforçados pelas crenças de seus líderes e conselhos de administração que ainda privilegiam avaliar e 
selecionar ao invés de desenvolver e colaborar. 
 
Fonte: Valor Econômico - Cláudio Garcia, professor adjunto de gestão global na Universidade de Nova 
York. 
 

Receita disponibiliza nova versão do App MEI. 
A atualização permite que contribuintes solicitem a restituição de valores relativos ao INSS 
 
Receita Federal informa que foi disponibilizada no dia 15 de janeiro de 2021 a nova versão do App MEI, 
que permite ao contribuinte solicitar restituição do valor correspondente ao INSS recolhido em DAS MEI 
de forma indevida ou em duplicidade. 
 
Pelo App MEI, que está disponível nas lojas apple e Android, também será possível consultar o histórico 
de restituições e a situação atual de cada pedido realizado pelo contribuinte. 
 
Ressalta-se que antes de solicitar a restituição, o contribuinte deverá certificar-se de que os valores 
pleiteados foram, de fato, recolhidos em duplicidade ou indevidamente. 
 
Não é possível solicitar a restituição de valores nas seguintes situações: 
 
– ICMS ou ISS, uma vez que a restituição desses tributos deve ser requerida ao Estado, ao Distrito 
Federal ou ao Município competente; 
– Pagamento feito em período maior que 5 anos da data atual; 
 
– Pagamentos de períodos de apuração dos últimos 2 meses, incluído o mês do pedido. Caso o 
pagamento se refira a um desses 2 últimos meses, o contribuinte deverá aguardar o prazo para solicitar. 
 
– Contribuinte desenquadrado do SIMEI com data retroativa. Os pagamentos efetuados no período em 
que o contribuinte ainda era optante não ficam disponíveis para restituição. Nessa hipótese, caso o 
contribuinte julgue possuir créditos passíveis de restituição, será necessário recorrer ao atendimento da 
Receita Federal e solicitar a liberação dos pagamentos. 
 
Fonte: Fenacon. 
 

ITBI tem como base o valor venal usado para fins de IPTU, diz TJ-SP. 

 
O valor do ITBI terá como base o valor venal utilizado para fins de IPTU, que em princípio revela o valor 
de mercado do bem, posto que inexiste outro parâmetro legal para tanto. 
 
 
ITBI tem como base de cálculo valor venal usado para fins de IPTU, diz TJ-SP 
 
Esse entendimento é da 14ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo ao assegurar 
a um contribuinte o recolhimento do ITBI de um imóvel tendo por base de cálculo o valor do IPTU 
aplicado no município de Americana. 
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Ao TJ-SP, a prefeitura sustentou que valor da base de cálculo do ITBI, segundo jurisprudência do STJ, 
seria o valor de venda do imóvel ou o valor de mercado, não estando o ente público obrigado a utilizar o 
mesmo valor que serve de base de cálculo do IPTU. O argumento foi afastado pela turma julgadora, em 
votação unânime. 
 
A relatora, desembargadora Mônica Serrano, afirmou que a correta base de cálculo do ITBI é o valor 
venal do imóvel ou da transação, o que for maior. Isso porque, afirmou a magistrada, o ITBI é um 
imposto de competência municipal cujo fato gerador é a transmissão, a qualquer título, de bens 
imóveis. 
 
"Assim, o valor venal do bem representa, em princípio, o valor de mercado. Portanto, não há dúvidas 
quanto ao valor que se toma por base de cálculo para fins de ITBI. A base de cálculo do ITBI deve ser o 
valor venal do bem transmitido que, em última análise, significa o valor de mercado do bem", afirmou. 
 
Serrano afirmou que as partes, ao fechar negócio para a aquisição do bem, podem fixar livremente o 
valor, cabendo ao município acatar, ou não, o preço, podendo arbitrar novo valor: "Mas não pode a 
municipalidade, a despeito do artigo 148 do CTN, pretender impor valor maior que o utilizado para fins 
de cobrança de IPTU, que, a rigor, demonstraria o valor de mercado do imóvel, de forma unilateral, e 
sem cumprir os ditames legais". 
 
A relatora observou ainda que o valor venal apontado como base de cálculo do IPTU busca representar 
justamente o preço atual do imóvel, de acordo com o mercado, cujo montante é apurado anualmente, e 
com elementos robustos, pelo município, inclusive por meio de plantas genéricas. 
 
"Não é por outro motivo que a legislação estabelece ser este o critério quantitativo a ser considerado 
para fins de cálculo do ITBI, ficando afastado o respectivo quantum apenas quando ficar comprovado 
que o valor da transação tenha sido superior, fixado livremente pelas partes", completou Serrano. 
 
Processo 1006090-52.2020.8.26.0019 
 
Revista Consultor Jurídico 
 

Demissão por abandono de emprego exige prova de intenção, diz TST. 
A demissão por abandono de emprego requer a comprovação da ausência injustificada do 
trabalhador e da intenção de abandonar.  
 
Com esse entendimento que a 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou a nulidade da 
dispensa por justa causa aplicada pela Central de Água, Esgoto e Serviços Concedidos do Litoral do 
Paraná a um operador de sistemas por abandono de emprego. 
 
                                        
Apesar de diversas faltas, a empresa não comprovou a intenção de abandonar o emprego 
 
Apesar de o empregado ter faltado mais de 30 dias seguidos, de acordo com os ministros, a empresa 
não comprovou a intenção de abandonar o trabalho, o que poderia ter sido demonstrado com a 
ausência de resposta ou manifestação contrária à convocação que solicitasse o retorno ao serviço. 
 
Nessa circunstância, o colegiado converteu a rescisão por falta grave em dispensa imotivada. 
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Após mais de três anos de trabalho, o operador foi afastado das atividades recebendo auxílio-doença 
acidentário até 6/6/2012. Com o corte do benefício previdenciário nessa data, ele pediu reconsideração 
pelo INSS, mas o órgão confirmou a alta, definitivamente, em 17/8/2012. 
 
Quando o operador quis retornar às atividades, em 24/10/2012, a companhia o dispensou pelo 
cometimento da falta grave de abandono de emprego (artigo 482, alínea "i", da CLT), porque haviam se 
passado mais de 60 dias entre a definição do INSS sobre o término do benefício e o efetivo retorno ao 
serviço. 
 
O operador pediu, na Justiça, a conversão da rescisão por justa causa em dispensa imotivada. Ele disse 
que tentou retornar ao trabalho logo após a alta, mas foi orientado pelo supervisor a ficar em casa, à 
disposição, para eventual tarefa. No entanto, a empresa alegou que só soube do fim do benefício 
previdenciário em 24/10/2012, quando o empregado quis voltar às atividades. 
 
O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Paranaguá (PR) acolheu o pedido do operador e determinou o 
pagamento das verbas rescisórias como se a dispensa fosse sem justa causa. 
 
Nos termos da sentença, ao deixar de trabalhar entre a alta previdenciária e a rescisão, o empregado 
agiu de forma justificada, com ciência e, principalmente, por determinação do empregador. "Assim, a 
empresa não comprovou a intenção ou a disposição do operador de não mais retornar ao trabalho, ônus 
que lhe competia", afirmou o juízo. 
 
Já o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) restabeleceu a justa causa, por entender que a 
intenção de não voltar ao serviço estaria demonstrada pela demora do comparecimento do trabalhador 
na empresa. 
 
A relatora do recurso de revista do empregado, ministra Delaíde Miranda Arantes, explicou que de 
acordo com a Súmula 32 do TST, o não comparecimento por 30 dias ou mais após a alta pelo INSS 
demonstra a ausência injustificada para o registro do abandono, circunstância que ocorreu com o 
operador de sistemas.  
 
No entanto, na avaliação da ministra, faltou a prova da intenção de abandonar o emprego, segundo 
elemento que teria de ser comprovado, conforme a jurisprudência.   
 
"Não se extrai do processo a convocação do empregado para retorno às suas atividades. Desse modo, a 
empresa não se desincumbiu de demonstrar o requisito subjetivo do abandono de emprego – o intuito 
do trabalhador de deixar o serviço", concluiu.  
 
Com informações da assessoria de imprensa do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
2098-27.2014.5.09.0022 
Revista Consultor Jurídico 
 

Simples Nacional: Prazo para solicitar Termo de Opção se encerra em 29 de janeiro. 
 
O prazo para solicitar o Termo de Opção pelo Simples Nacional termina no 
dia 29 deste mês. Portanto, ainda há tempo para que as empresas que desejem 
optar ou permanecer no regime, possam regularizar eventuais pendências com 
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União, Estados, DF e Municípios. 
 
Até o dia 20 de janeiro, no País todo foram realizadas 178.741 solicitações 
de opção, sendo deferidas 54.789 e 117.088 dependem de o contribuinte 
regularizar pendências com um ou mais entes federados. 
 
A solicitação de opção deve ser realizada via Internet, por meio do Portal 
do Simples Nacional, utilizando código de acesso obtido dentro do portal ou 
por certificado digital. 
 
No momento da solicitação, serão verificadas eventuais pendências com os 
entes federados (União, Estado, DF e Municípios) que impeçam, 
momentaneamente, o ingresso no Simples. 
 
Para a regularização de pendências com a Receita Federal do Brasil ou com a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, não é necessário que o contribuinte 
se dirija à uma unidade da Receita Federal, basta clicar aqui: 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/cobrancas-e-
intimacoes/orientacoes-para-regularizacao-de-pendencias-simples-nacional 
 
Caso o contribuinte precise regularizar pendências cadastrais, deve acessar 
o portal da Redesim (https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/redesim). 
 
Já para regularizar as pendências com os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, o contribuinte deve se dirigir à Administração Tributária 
responsável. 
 
Você recebeu esta mensagem porque está inscrito no Grupo 
"ARF-FBO-PR (informativo)" em Grupos do Google. 
 

Vendedor não tem direito a comissões sobre os juros da venda a prazo, decide TRT. 

 
A Justiça do Trabalho negou a uma vendedora o pagamento de comissões sobre os juros e encargos 
financeiros incidentes sobre a venda a prazo aos clientes. A decisão, dada na 7ª Vara do Trabalho de 
Cuiabá, foi mantida pela 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho de Mato Grosso (TRT/MT). 
 
Ao acionar a Justiça pedindo o pagamento das diferenças sobre os juros decorrentes dos 
financiamentos, a ex-empregada de uma loja de móveis da Capital argumentou que o valor devido a 
título de comissão deve ser calculado sobre todo o montante da venda realizada. 
 
Entretanto o entendimento, tanto na sentença quanto no julgamento no Tribunal, foi o de que o 
acréscimo cobrado do cliente nas compras parceladas não retrata o valor da mercadoria vendida pelo 
empregado, mas apenas remunera o financiamento do bem pela empresa. “Ou seja, o dinheiro 
envolvido na operação financeira não pertence ao trabalhador (vendedor), mas sim à própria empresa, 
que arca com todos os custos e riscos da operação comercial”, explicou o relator no TRT, 
desembargador Tarcísio Valente. 
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Além disso, a trabalhadora estava ciente, desde o início do contrato, de que o cálculo da comissão não 
incluiria eventuais juros da operação. A informação constava de documento fornecido pela empresa e 
assinado pela vendedora, conforme ela própria afirmou em seu depoimento à justiça. 
 
Vendas canceladas 
 
A Turma deferiu, no entanto, o pagamento das comissões sobre todas as vendas realizadas. Várias delas 
foram descontadas da trabalhadora ao longo do contrato e, segundo ela, os estornos ocorriam quando 
o cliente posteriormente cancelava ou trocava o produto adquirido. 
 
Como salientou o relator, o direito à comissão surge no momento em que é pactuada a venda, 
independentemente do efetivo recebimento do valor do cliente.  Caso contrário, explicou, seria o 
mesmo que transferir o risco da atividade econômica ao trabalhador, encargo que cabe apenas à 
empresa. É o chamado princípio da alteridade, previsto no artigo 2º da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) e que estabelece ser do empregador a responsabilidade de arcar com os ônus do 
empreendimento, não podendo transferir ao trabalhador os custos e riscos do negócio. 
 
Em sua defesa, a empregadora alegou que eventuais descontos poderiam ter se dado por erros nos 
lançamentos feitos pelos próprios vendedores. Todavia, não foram apresentadas provas disso. Ao 
contrário, representante da empresa confessou, em seu depoimento, que descontos eram feitos em 
razão de trocas de produtos, quando, então, a comissão passava a ser do vendedor que efetuou a troca. 
 
Assim, por unanimidade, a 1ª Turma condenou a empresa ao pagamento de todas as comissões 
descontadas, inclusive com os reflexos em aviso prévio, 13º salário, férias e FGTS, como determina a 
legislação. 
 
(0000938-46.2019.5.23.0007) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 23ª Região Mato Grosso, por Aline Cubas 
 

Vale-transporte gera créditos de PIS e Cofins. 

 
Por Arthur Rosa e Beatriz Olivon — De São Paulo e Brasília 
 
A Receita Federal passou a permitir créditos de PIS e Cofins sobre vale-transporte, e não só para as 
empresas de limpeza, conservação e manutenção - conforme previsão nas leis que tratam das 
contribuições sociais. Em solução de consulta publicada na segunda-feira, a Divisão de Tributação (Disit) 
da 7ª Região Fiscal (ES e RJ) afirma que o benefício vale também para indústrias e demais prestadores 
de serviços. 
 
O entendimento da Receita sobre insumos, segundo advogados, vem sendo alterado depois de os 
contribuintes vencerem julgamento bilionário no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Em recurso 
repetitivo, a 1ª Seção afastou, por maioria de votos, a interpretação restritiva adotada pelo órgão. 
 
Para os ministros, deve-se levar em consideração a importância - essencialidade e relevância - do 
insumo para a atividade do empresário. Como o uso de créditos pode reduzir o valor das contribuições, 
o tema é de grande relevância para os contribuintes e a Fazenda Nacional. 
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Na Solução de Consulta nº 7.081, a Receita Federal levou em consideração o fato de o vale-transporte, 
fornecido aos funcionários que trabalham diretamente na produção de bens ou na prestação de 
serviços, ser uma “despesa decorrente de imposição legal”. 
 
“É uma imposição da legislação trabalhista e, por esse motivo, deve ser considerado insumo para fins de 
créditos de PIS e Cofins”, diz Douglas Rogério Campanini, sócio-diretor da Athros Auditoria e 
Consultoria. 
 
 
Ele lembra que nos últimos anos, por meio de um parecer técnico (nº 5, de 2018) e uma solução de 
consulta (nº 45, de 2020), a Receita tratou do assunto. Na primeira norma, manteve sua posição contra 
a tomada de créditos de PIS e Cofins sobre gastos com vale-transporte. 
 
Na outra, porém, a Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) abriu a possibilidade de abatimento dos 
gastos com pessoa jurídica para o transporte de empregados. Como no texto o órgão, além do setor de 
limpeza, trata de forma geral de “produção de bens ou de prestação de serviço”, o consultor tributário 
considera que o entendimento valeria para todos os contribuintes. 
 
Para a advogada Luciana Aguiar, sócia do Bocater Advogados e professora da FGV-SP, a solução de 
consulta da 7ª Região Fiscal é positiva ao tratar do vale-transporte, mas está equivocada em relação aos 
demais itens abordados - vale-refeição, vale-alimentação e uniformes. Pelo entendimento da Receita, o 
benefício só valeria para o setor de limpeza, conservação e manutenção. 
 
“Os vales [refeição e alimentação] não estão em lei, mas podem ser exigidos em acordos ou convenções 
coletivas, o que obriga o empregador a fornecê-los”, diz a advogada. “Então, o entendimento deveria 
ser o mesmo.” 
 
João Cipriano, sócio da área tributária do Miguel Neto Advogados, afirma que a solução de consulta 
“trata de forma desigual alguns gastos que são equivalentes”. “Se quem trabalha na produção de 
alimentos não estiver vestido adequadamente, a atividade pode ser paralisada pelos órgãos 
reguladores. Equivale dizer que gastos com uniforme são essenciais.” 
 
 
A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD, Lei 13.709/2018) já aparece em 139 ações 
trabalhistas, segundo levantamento feito pela empresa de jurimetria Data Lawyer Insights, a pedido do 
jornal Valor Econômico. O total das causas soma R$ 15 milhões e a maior parte tramita em São Paulo. 
 

LGPD foi citada em 139 ações trabalhistas. 

 
Segundo o Valor, os trabalhadores estão usando a LGPD, que entrou em vigor em 18 de setembro 
passado, para buscar informações sobre seus dados e fortalecer a argumentação de ações trabalhistas.  
 
Segundo a norma, os dados sensíveis dos trabalhadores precisam receber cuidados especiais desde o 
processo seletivo até a rescisão do contrato de trabalho. Mesmo os documentos anexados em 
contestação judicial podem ser objetos de impugnação se expuserem desnecessariamente os 
trabalhadores.  
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Qualquer empregado pode questionar a empresa sobre o tratamento de seus dados e a resposta deve 
ser dada dentro do prazo máximo de 15 dias. O aumento dos questionamentos pode fazer com que as 
empresas tenham que investir em gestão. 
 
A LGPD já foi usada, segundo o Valor, para pedir acesso a folhas de ponto. No caso, uma ex-empregada 
da empresa Pró-Saúde, de São Paulo, solicita a posse das folhas para ter ciência de seu conteúdo. 
Também foi pedido o termo de compensação de jornada de seu contrato na 16ª Vara do Trabalho do 
Rio de Janeiro (Processo 0100903-15.2020.5.01.0026). 
 
Em outro caso (processo 0100797-30.2020.5.01.0551), uma professora citou a LGPD para questionar o 
modelo de aulas adotados durante a epidemia do novo coronavírus pelo Centro Universitário de Barra 
Mansa, no Rio de Janeiro.  
 
A docente diz que há violação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), pelo número de aulas 
semanais dadas, considerando que alunos de diferentes turmas acessam ao conteúdo gravado. 
 
Sobre os vídeos em si, a professora diz que a instituição não se comprometeu, por escrito, com a 
segurança dos dados. A 1ª Vara do Trabalho de Barra Mansa acabou determinando que a universidade 
pare de armazenar e distribuir os vídeos de aulas com a imagem da autora.  
 
Outra ação citada pelo Valor diz respeito a um trabalhador que não queria a publicação de seu nome em 
um processo e no Diário Oficial. Ele solicitou que fossem publicadas apenas as iniciais do seu nome.  
 
O argumento é o de que o nome poderia ser localizado por outros empregados quando o autor 
estivesse procurando um novo emprego. Segundo o peticionário, embora seja possível pedir sigilo no 
processo, o nome poderia ser encontrado facilmente no Diário Oficial (processo 0010289-
46.2020.5.15.0099). 
Revista Consultor Jurídico 
 

MPT orienta que empresas garantam home office a gestantes na pandemia. 

 
O Ministério Público do Trabalho orienta que empresas afastem as gestantes dos locais de trabalho que 
representem risco de contaminação, com preservação da remuneração. 
 
O MPT divulgou a nota técnica 1/21, que insta empresas, sindicatos e órgãos da administração pública a 
adotar medidas para garantir a proteção de trabalhadoras gestantes na segunda onda da covid-19. 
 
Veja a íntegra do documento. 
O MPT considerou pesquisas que apontam que os sintomas da covid-19 durante a gravidez podem durar 
muito tempo. Para o parquet trabalhista, é recomendável afastar as gestantes dos locais de trabalho 
que representem risco de contaminação, com preservação da remuneração.  
 
As orientações são: 
- Retirar da organização das escalas de trabalho presencial as trabalhadoras gestantes; 
- Garantir, sempre que possível, às trabalhadoras gestantes, o direito a realizar as suas atividades 
laborais de modo remoto; 
- Garantir que trabalhadoras gestantes sejam dispensadas do comparecimento ao local de trabalho, no 
caso de não ser compatível a sua realização na modalidade home office, com remuneração assegurada, 
durante todo o período em que haja acentuado risco de contaminação no convívio social; 
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- Garantir às trabalhadoras gestantes que, na impossibilidade da execução das funções na modalidade à 
distância, sucessivamente, seja adotado plano de contingenciamento; 
- Aceitar o afastamento de gestantes mediante atestado médico que ateste a condição gravídica; 
- Observar que a ausência de condições pessoais, familiares, arquitetônicas da trabalhadora gestante 
para realizar suas atividades em home office ou sua dificuldade de adaptação à essa modalidade de 
prestação de serviço não configura hipótese de justa causa para a rescisão contratual; 
- Alertar que a dispensa de trabalhadoras gestantes nesse período de pandemia pode vir a configurar 
hipótese de dispensa discriminatória. 
https://migalhas.uol.com.br/ 
 

RPA: O que é e como funciona. 
 
A contratação de terceiros pelas empresas é uma prática cada vez mais recorrente. Especialmente para 
atender demandas pontuais, contratar profissionais com vínculo empregatício não compensa. 
 
Por isso, contar com o trabalho de autônomos é uma boa alternativa, mas é importante que esse 
processo seja formalizado. 
 
Ao contador cabe a tarefa de orientar os gestores de empresas, para que tomem como prática a 
emissão do Recibo de Pagamento Autônomo, também conhecido pela sigla RPA.  
  
 
Na prática, a melhor maneira de efetuar o pagamento de um profissional autônomo, sem CNPJ, é 
usando o Recibo de Pagamento Autônomo. Desse modo, a empresa contratante comprova a quitação 
dos serviços prestados pelo contratado, sem caracterizar o vínculo CLT (Consolidação de Leis 
Trabalhistas).  
 
Neste artigo, além do conceito já apresentado, compartilhamos as melhores práticas para emissão do 
RPA. 
 
  
Qual a melhor maneira de emitir o RPA? 
 
O formulário padrão do RPA pode ser encontrado em qualquer papelaria. De outro modo, também é 
possível fazer o preenchimento do formulário modelo de RPA, que já traz as deduções calculadas, basta 
incluir os dados. Outra alternativa é usar o modelo para impressão.  
  
 
A estrutura do RPA é padrão, sendo que o documento deve conter os seguintes dados:  
  
 
·         Nome ou Razão Social e CNPJ da fonte pagadora; 
 
·         Dados do profissional autônomo: CPF e número de inscrição no INSS; 
 
·         Dados detalhados sobre pagamento do serviço prestado, incluindo valores bruto e líquido com os 
respectivos descontos; 
 
·         Nome e assinatura do responsável pela empresa, reconhecida como fonte pagadora; 

https://migalhas.uol.com.br/


 

  127 

 

 
·         Descontos aplicados: IRRF, ISS, INSS. 
 
 
Por fim, a assinatura do responsável pela fonte pagadora é imprescindível. Afinal, ela assegura a 
formalização do RPA. 
  
 
Como fazer o cálculo e o recolhimento dos impostos do RPA?  
 
Depois de emitir o RPA, a empresa contratante é responsável por recolher os impostos, de acordo com a 
legislação vigente. Mas, então, como fazer isso? 
 
  
Os impostos federais devem ser recolhidos em guias separadas. Veja só: 
 
IRRF no Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF): a maneira mais fácil de fazer o 
recolhimento é usando o aplicativo Sicalcweb, da Receita Federal. 
 
  
Basta selecionar a opção de contribuição de pessoa física e o código DARF 0588. Preencha os dados 
gerais sobre o serviço. Feito isso, o sistema calcula o imposto automaticamente. Para finalizar, insira os 
dados da fonte pagadora e imprima a guia para pagamento. 
 
  
INSS na Guia da Previdência Social (GPS): para o recolhimento do INSS, busque e acesse a área de 
contribuições de empresas no site da Previdência Social. Além disso, lembre-se de seguir as orientações 
de preenchimento da GPS. 
  
 
Como prática, o código usado é o 2100. Isso porque a empresa recolhe o valor relativo à alíquota do 
contribuinte individual e, além dele, os 20% devidos por ela sobre a remuneração do autônomo.  
  
 
ISS: para o recolher o Imposto sobre Serviço, o ideal é consultar a prefeitura do município para checar a 
incidência do ISS e obter as orientações para o recolhimento correto. 
  
 
INSS Patronal também é responsabilidade da empresa contratante  
 
Quando a empresa faz a emissão do RPA, ela deve recolher também a Previdência Social Patronal em 
cima do serviço prestado. Neste caso, a alíquota é de 20% e o prazo para recolhimento segue até o 20º 
dia do mês subsequente ao do serviço. Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional, terá apenas 
o repasse do desconto do autônomo. 
  
 
A emissão do RPA vale a pena? 
 
Seja para a fonte pagadora, a empresa contratante, seja para os profissionais autônomos, o RPA é a 
forma mais segura de formalizar a contratação de serviços pontuais.  
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Para as empresas, as entregas feitas por autônomos e freelancers representam uma oportunidade de 
redução de custos e encargos. 
  
 
Afinal, contratar um profissional efetivo no regime clássico do CLT, torna a folha de pagamento mais 
cara, aumentando também a conta de tributos mensais.  
 
  
Além disso, a modalidade de contratação temporária, com emissão de RPA, oferece mais flexibilidade 
para a empresa. Isso porque ela pode definir a data de início e fim do contrato e prorrogá-lo, se preciso. 
 
  
A única ressalva é o cuidado para que o trabalho não se torne regular. Somente assim a fonte pagadora 
evita a caracterização de vínculo empregatício.  
 
  
Em contrapartida, para os autônomos que não têm CNPJ nem emitem nota fiscal, o RPA é uma 
alternativa importante. Afinal, permite que eles trabalhem legalmente com o recolhimento de impostos 
em dia, mesmo sem ter uma empresa aberta. 
  
 
Atualmente, de acordo com dados do IBGE de 2019, o Brasil conta com 24 milhões de profissionais 
autônomos. Contudo, destes, 10 milhões trabalham como Microempreendedor Individual (MEI), 
segundo número do governo federal.  
 
  
Portanto, considerando o cenário, estima-se que, pelo menos, 14 milhões de brasileiros têm a opção de 
usar o RPA para manter o trabalho formalizado.  
  
 
https://www.dominiosistemas.com.br/blog/rpa-o-que-e-e-como-funciona-a-emissao-do-documento/ 
 

Windows 10 tem novas falhas que podem travar e corromper o armazenamento do 
sistema. 
 
  
https://portalcontabilsc.com.br/wp-content/uploads/2021/01/erro-ntfs.jpg 
 
Erro no Windows pede que usuário reinicie o computador para reparar a unidade de armazenamento. 
Problemas podem ser provocados por atalhos ou arquivos ZIP baixados para o computador. Disco de 
armazenamento pode ser corrompido. -Foto: Reprodução 
  
 
Pesquisadores encontraram bugs no Windows 10 que permitem facilmente travar ou até corromper o 
disco do sistema, deixando o computador em um estado precário ou até inutilizável. 
 

https://www.dominiosistemas.com.br/blog/rpa-o-que-e-e-como-funciona-a-emissao-do-documento/
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Uma pessoa mal-intencionada precisaria apenas convencer a vítima a extrair um arquivo ZIP ou, em uma 
rede interna (como em uma empresa), um arquivo poderia ser compartilhado entre os computadores 
para causar o erro. 
 
São dois erros diferentes, mas que ocorrem pelo mesmo motivo: o acesso a um “caminho” específico no 
computador. 
 
Todos os arquivos presentes em um computador (e até certas peças de hardware) podem ser acessados 
por um determinado caminho, como “C:\Windows” (que é normalmente a pasta de instalação do 
sistema operacional). Contudo, existem caminhos que são considerados “especiais” pelo Windows. 
 
Por regra, o acesso aos caminhos especiais deve ser bloqueado ou ao menos reconhecido pelo sistema 
para evitar erros. É a falta desse tratamento que causa os “bugs” encontrados pelos especialistas. 
 
  
Embora os erros estejam presentes no Windows 10, problemas foram confirmados até no Windows XP. 
Contudo, essas falhas só devem corrigidas nos sistemas ainda em suporte pela Microsoft. 
 
A Microsoft já se comprometeu a consertar o problema, mas a atualização para o Windows 10 deve 
chegar nos próximos meses. 
 
Falha corrompe sistema de dados 
 
Entre as duas falhas encontradas, a mais grave causa uma pane no sistema de arquivos usado no disco 
rígido ou SSD. 
 
O Windows tentará restaurar o sistema na próxima vez em que for iniciado, mas isso nem sempre terá 
sucesso. Em um teste realizado pelo blog Segurança Digital do G1, o sistema se recuperou rapidamente 
do erro. 
 
Para causar esse erro, um indivíduo malicioso poderia convencer a vítima a baixar um arquivo de atalho 
e visualizar o ícone dele abrindo a pasta em que ele foi colocado. Não é preciso abrir o atalho em si. 
 
Isso funciona para ativar a falha porque o atalho estaria configurado para carregar o seu ícone a partir 
do caminho especial que causa a pane. Dessa maneira, mesmo que o usuário não abra o atalho, o 
sistema busca o caminho para tentar localizar o ícone, desencadeado o “bug”. 
 
Apesar da pane, os dados em si não são prejudicados e podem ser recuperados com ferramentas 
específicas. Apenas a inicialização regular do Windows ficará instável. 
 
Problemas em caminhos não são novidade 
 
A possibilidade de corromper ou travar o sistema usando caminhos específicos não é nova. 
 
Problemas dessa natureza existem desde versões muito antigas do Windows, como o Windows 95. 
 
Em versões mais recentes do Windows, não é comum que caminhos especiais desencadeiem falhas no 
sistema, mas nem todos esses bugs foram erradicados. 
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Em 2017, programadores identificaram um caminho especial que era capaz de travar os Windows 7 e 8. 
O bug deixava o sistema inoperante, mas bastava reinicializá-lo para que tudo voltasse ao normal. 
 
É altamente improvável que esse tipo de problema se manifeste no uso normal do sistema. 
 
Pouca utilidade para hackers 
 
Vulnerabilidades e bugs que permitem causar panes de sistema às vezes impressionam, mas raramente 
são úteis para hackers, ciberespiões e outros criminosos que atuam no ambiente on-line. 
 
Ao contrário de um vírus de resgate, que causa um problema no sistema e depois vende a solução, essas 
falhas não são capazes de destruir o sistema de forma irrecuperável e controlada, como um vírus de 
resgate precisa fazer. Ou seja, um criminoso não é capaz de vender a solução para esse problema, 
porque técnicos especializados podem facilmente corrigi-lo. 
 
As brechas também raramente podem ser exploradas pela internet. Navegadores web impõem 
restrições nos caminhos que sites podem referenciar, o que bloqueia os acessos que causam o bug. 
 
Embora a falha possa causar muitos incômodos e até prejuízos, deixando muitos sistemas inoperantes 
rapidamente, são poucas as situações em que ela terá utilidade para invasores. 
 
Usuários devem ficar atentos, porém, para não cair em “pegadinhas” ou “trotes” na internet. 
 
Especialistas em segurança, por outro lado, receiam que esse tipo de brecha possa levar à descoberta de 
problemas mais graves. Diversas vulnerabilidades críticas decorrem de algum travamento – e é por isso 
que até problemas aparentemente “inofensivos” exigem atenção de fabricantes de software. 
Fonte: G1 
 

Conheça os riscos de não pagar os impostos da sua empresa. 
Perita contábil aponta todas as consequências de não estar em dia com a tributação do seu 
negócio. 
    
Conheça os riscos de não pagar os impostos da sua empresa 
 
O ano de 2020 foi difícil para muitos empresários. Dívidas acumularam, colaboradores precisam ser 
desligados e muitos negócios não resistiram e precisaram fechar as portas. Muitas companhias já 
começaram o ano com saldo devedor acumulado e diante de tantos compromissos para honrar, deixar 
de pagar os impostos ao governo pode ser uma possibilidade que muitos vão considerar. 
 
Mas essa não é uma boa decisão, segundo Regina Fernandes que é perita contábil. Isso porque deixar de 
pagar tributos acarreta em uma série de problemas para a empresa. A lista de consequências é enorme 
e vai desde a incidência de multas até a impossibilidade de distribuição de lucros para os sócios. 
 
A base de cálculo para os impostos varia de acordo com a atividade exercida ou mesmo o regime 
tributário de cada empresa. 
 
No entanto, Regina explica que a maioria das empresas que deixam de pagar seus impostos são 
penalizadas com uma multa de 0,33% por dia de atraso, podendo chegar a 20%. Se o atraso no 
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pagamento for superior a um mês, além da multa, incidem ainda juros de mora, que são cobrados já a 
partir do mês seguinte à inadimplência. O cálculo considera a taxa Selic + 1%. 
 
As empresas que não pagam impostos em dia também ficam impedidas de participar de licitações 
públicas. Isso acontece quando ela entra para o cadastro de inadimplentes. Assim, ela fica 
impossibilitada de emitir as certidões negativas exigidas nas licitações ou mesmo em concorrências de 
grandes empresas. E, se a situação do caixa já não estava boa, imagine com tantas restrições para 
trabalhar e conquistar novos clientes? 
 
A perita diz que soma-se a isso o fato que, com o avanço da tecnologia, o Fisco vem aprimorando o 
monitoramento e o cruzamento de informações das empresas. Caso o imposto fique muitos meses sem 
pagamento, a empresa devedora pode sofrer o bloqueio de bens, que entram como garantia de 
pagamento ao Fisco. 
 
Empréstimos e ajudas financeiras 
Além dos problemas mencionados, o não pagamento dos tributos da empresa pode acarretar na 
dificuldade em relação à obtenção de empréstimos em instituições financeiras. 
 
“Os bancos se recusam a emprestar dinheiro para empresas que devem ao governo. Em muitos casos, 
vale mais a pena solicitar um empréstimo para manter os impostos em dia do que arcar com as 
consequências do não pagamento. Numa situação legal, a chance de uma empresa conseguir um 
empréstimo a uma taxa de juros justa é muito maior”, orienta Regina. 
 
Ela destaca ainda que, dependendo da situação, a empresa pode ser acusada de sonegação fiscal, o que 
é bem diferente de não pagar os impostos em dia. Atrasar o pagamento é uma ilegalidade 
administrativa. Já sonegar é um crime, conforme a Lei n.º 8.137/90 e a n.º 4.729/65. “A sonegação fica 
caracterizada quando se comprova que a empresa omitiu ou alterou informações ao Fisco, visando 
benefício próprio”, pontua. 
 
Caso seja comprovada a sonegação, a multa pode chegar a até 225% do valor devido mais juros da taxa 
Selic. Os sócios da empresa também são responsabilizados criminalmente pela sonegação. Seus bens 
particulares podem ser penhorados e, em casos extremos, há pena de reclusão de dois a até cinco anos. 
 
Soluções mais viáveis 
Por todas essas razões, fica evidente que não pagar impostos em dia não é um bom negócio. A empresa 
que está com dificuldades financeiras pode recorrer a um empréstimo ou mesmo solicitar a isenção de 
algum tributo – benefício que pode ser concedido pela união, estado ou município responsável pela 
cobrança. 
 
“Outra saída inteligente para o problema é fazer o planejamento tributário, que considera se a empresa 
está no regime mais adequado, busca oportunidades legais para reduzir a carga tributária e até mesmo 
para recuperar impostos pagos a mais pela empresa” explica a perita. 
 
Infelizmente, de acordo com o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), cerca de 95% 
das empresas pagam mais impostos do que deveriam. Isto porque a legislação tributária brasileira é 
muito complexa, com mais de 40 mil leis tributárias em vigor. 
Regina Fernandes. 
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4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.02 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.03 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal das 19:00 às 21:00 horas 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 
5.04 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
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Grupo de Estudos  Perícia com encontro mensal 
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) 

 

5.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

JANEIRO/2021 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR(A) 

 
26 Terça Dirf 2021 Passo 

a passo 

Das 

09,00 

às 
18,00 

R$ 250,00 R$ 500,00 4 Wagner 

Mendes 

27 Quarta Consultoria 
Empresarial 

Aplicação 

Prática 
 

Das 
14,00 

às 

18,00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 Braulino José 
dos Santos 

28 Quinta Teses 
Tributárias de 

Benefícios 

Fiscais 

Das 
14,00 

às 

18,00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 Diego Bisi 
Almada 

 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

FEVEREIRO/2021 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR(A) 

 
09 Terça Diferencial de 

alíquotas em 

operações 
destinadas a 

não 

contribuintes 

Das 
14,00 

às 
18,00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 Dulcinéia 
Lopes dos 

Santos 

19 Sexta Instrumentos 

Financeiros 

Das 

09,00 
às 

13,00 

R$ 180,00 R$ 260,00 4 Nabil Mourad 

 
(4 pontos na 

Educação 

Continuada)  

 
5.06  FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
 
 


